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Sonho Impossível  

Sonhar 

Mais um sonho impossível 

Lutar 

Quando é fácil ceder1 

Vencer 

O inimigo invencível 

Negar 

Quando a regra é vender 

Sofrer 

A tortura implacável 

Romper 

A incabível prisão 

Voar 

Num limite improvável 

Tocar 

O inacessível chão 

É minha lei, é minha questão 

Virar esse mundo 

Cravar esse chão 

Não me importa saber 

Se é terrível demais 

Quantas guerras terei que vencer 

Por um pouco de paz 

E amanhã, se esse chão que eu beijei 

For meu leito e perdão 

Vou saber que valeu delirar 

E morrer de paixão 

E assim, seja lá como for 

Vai ter fim a infinita aflição 

E o mundo vai ver uma flor 

Brotar do impossível chão 

(versão de Chico Buarque e Ruy Guerra da canção norte-americana 

"The impossible dream", de Joe Darion e Mitch Leigh, 1972) 

                                                        
1 Letra da música que fez parte de minha trajetória universitária. A frase destacada tornou-se nome da turma de 
formandos em Serviço Social (2002-2006) da Universidade Federal de Juiz de Fora (MG). Faço referência com 
muita saudade e carinho aos meus colegas de formação e aos queridos mestres. 
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RESUMO 

O estudo apresenta a análise das percepções dos moradores da área do Grotão da Favela de 
Paraisópolis, localizada na cidade de São Paulo/SP, relacionadas às condições de acesso ao 
direito à moradia e à cidade, após a intervenção do Programa de Urbanização, considerando 
seu modo de vida e as relações estabelecidas no território. Ressalta-se o sentimento de 
pertencimento (ou não), bem como os vínculos e a identidade com o território, entendendo 
este com significado vivo e resultante da ação dos sujeitos que nele vivem. O estudo parte da 
reflexão sobre o processo de formação das cidades brasileiras e suas conformações com as 
relações patriarcais e hierárquicas, nas quais são preservadas as relações de poder e interesse 
das elites dominantes no contexto do neoliberalismo. E, ainda, a compreensão da Política 
Habitacional no processo sócio-histórico das políticas sociais na sociedade brasileira. Apesar 
dos avanços e conquistas dos movimentos sociais, procura-se refletir em que condições o 
processo de urbanização de Paraisópolis proporcionou um espaço de participação aos 
moradores enquanto sujeitos protagonistas, que analisam a Política Habitacional como uma 
estrutura historicamente verticalizada e com pouca participação popular. A centralidade do 
sujeito político como narrador é considerada, pois a história deve ser contada por quem a 
vive. Para esta análise, foi utilizada a metodologia qualitativa, que permite refletir sobre os 
significados, as interpretações e o protagonismo dos sujeitos em suas histórias de vida 
relacionado à moradia. Ainda foram utilizadas as pesquisas bibliográfica e documental. Os 
resultados indicam, a partir dos depoimentos de entrevistados, grande discrepância entre o 
que foi proposto pelo Programa de Urbanização da Favela de Paraisópolis e o cotidiano dos 
moradores, que apresentam ter melhora nas condições de vida, mas reconhecem o sofrido 
processo de urbanização. Destacam o impacto do programa em suas vidas, especialmente no 
que diz respeito ao rompimento de vínculos e relações estabelecidas no território. Conclui-se 
que é contraditória a relação entre a realidade dos moradores e o direito à cidade, na busca 
dos sujeitos em estabelecer seu espaço na sociedade. 
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ABSTRACT 

The study presents the analysis of the perceptions of residents of the area of Grotão da 

Favela de Paraisópolis, located in the city of São Paulo / SP, related to the conditions of 

access to the right to housing and to the city, after the intervention of the Urbanization 

Program, considering its way of life and relations established in the territory. It emphasizes 

the feeling of belonging (or not), as well as the links and the identity with the territory, 

understanding this with living meaning and result of the action of the subjects that live in it. 

The study starts with the reflection about the process of formation of Brazilian cities and 

their conformations with patriarchal and hierarchical relations, in which the relations of 

power and interest of the dominant elites in the context of neoliberalism are preserved. Also, 

the understanding of the Housing Policy in the socio-historical process of social policies in 

Brazilian society. Despite the advances and achievements of the social movements, it is tried 

to reflect in what conditions the urbanization process of Paraisópolis provided a space of 

participation to the residents as protagonists protagonists, who analyze the Housing Policy as 

a historically vertical structure and with little popular participation. The centrality of the 

political subject as narrator is considered, for history must be told by those who live it. For 

this analysis, the qualitative methodology was used, which allows to reflect on the meanings, 

the interpretations and the protagonism of the subjects in their life histories related to the 

dwelling. Bibliographical and documentary researches were also used. The results indicate, 

from the interviewees' statements, a great discrepancy between what was proposed by the 

Favela Urbanization Program of Paraisópolis and the daily life of the residents, who show 

improvement in living conditions, but recognize the suffered urbanization process. They 

highlight the impact of the program on their lives, especially regarding the breaking of ties 

and relationships established in the territory. It is concluded that the relationship between the 

inhabitants' reality and the right to the city, in the search of the subjects in establishing their 

space in the society, is contradictory. 

Palavras-chave: Perception of the residents; Favela Urbanization; Paraisópolis. 
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INTRODUÇÃO 

Sonhe com o que você quiser. Vá para onde você queira ir. 
Seja o que você quer ser, porque você possui apenas uma vida 

e nela só temos uma chance de fazer aquilo que queremos. 
Tenha felicidade bastante para fazê-la doce. Dificuldades 

para fazê-la forte. Tristeza para fazê-la humana. E 
esperança suficiente para fazê-la feliz. 

 (Clarice Lispector, 1970). 

 
A presente dissertação de mestrado traz reflexões sobre as percepções dos moradores 

da área do Grotão da Favela de Paraisópolis, localizada na cidade de São Paulo/SP, sobre suas 

condições de moradia e modos de vida, após o Programa de Urbanização. Aborda-se a 

importância da singularidade das histórias e experiências dos sujeitos que as vivenciam, 

refletindo sobre os princípios igualitários da lei e a realidade das desigualdades e exclusões 

sociais na sociedade capitalista brasileira. Trata-se também das condições de acesso ao direito 

à moradia e das políticas sociais brasileiras, considerando o contexto de formação social e as 

relações hierárquicas estabelecidas na sociedade de classes. 

Paraisópolis é a segunda maior favela da cidade de São Paulo, com cerca de 80 mil 

habitantes (Censo 2010), encravada no meio de um bairro rico e luxuoso. Por essa razão, seus 

moradores convivem com enormes disparidades sociais, econômicas e políticas no mesmo 

território. Fazem parte do cotidiano dessas famílias a violência, pobreza, e também a 

esperança e oportunidade, ao lado do poder e da riqueza. Destaca-se seu processo de 

formação sócio-histórico, suas lutas e as condições de moradia de seus moradores; o 

estabelecimento de laços e redes no território.  

O Programa de Urbanização da Favela de Paraisópolis implementado no ano de 2006 

a partir da gestão do prefeito José Serra/Gilberto Kassab (2005-2008), traz a perspectiva de 

um novo olhar para a Política de Habitação, com o intuito de integrar a favela ao entorno e à 

cidade, por meio de ações participativas e a partir da realidade. O Programa de Urbanização 

visava atender as famílias com acesso á infraestrutura urbana, pavimentação das ruas, 

instalação de iluminação pública, construção de redes de água e de esgoto. Além da 

construção de equipamentos públicos, como escola, creche e posto de saúde, entre outros. 

Buscava-se assim, garantir a seus moradores o acesso à cidade formal, com ruas asfaltadas, 

saneamento básico, iluminação e serviços públicos. 
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 A Política de Habitação, como as demais, visa atender ao interesse da classe 

dominante, mas são também resultantes da tensão, conflito e pressão dos movimentos sociais 

e da classe trabalhadora que lutam por direitos e cidadania. O Estado, muitas vezes, concede 

licenças de ocupação das áreas, ao mesmo tempo em que suspende brutalmente essa 

“concessão”. Em outros momentos, reforça a consolidação dos assentamentos como moeda 

político-eleitoral, reconhecendo sua existência e permitindo a construção de equipamentos 

públicos e a introdução de melhorias no local, o que contribuiu fundamentalmente para 

aprofundar as desigualdades e o controle das cidades pelas elites, reafirmando a segregação e 

o estigma territorial.  

Refletir sobre a Política Habitacional e seus impactos nos rumos excludentes e não 

participativos que vem se tornando o reordenamento da economia e do Estado, no mundo 

contemporâneo, é um caminho longo a ser percorrido. O que nossa pesquisa, pelos limites de 

tempo, não teve a pretensão de dar conta, mas, no entanto, não podemos perder de vista nos 

estudos que as raízes da formação sócia histórica brasileira estão presentes nas relações 

sociais que se estabelecem na sociedade e nas políticas sociais. No Brasil de raízes 

escravocratas do século XIX, o surgimento das políticas sociais não acompanhou o mesmo 

tempo histórico dos países do capitalismo central. Mesmo com as manifestações da questão 

social e do pauperismo, a sociedade, de natureza capitalista, somente se colocou como 

questão política a partir da primeira década do século XX, com as primeiras reivindicações 

dos movimentos de trabalhadores, expressadas por meio de direitos sociais resultantes da 

correlação de forças entre a classe trabalhadora e a dominante. 

Assim, a política social, no Brasil, está marcada pela luta de classes, na qual se 

observam medidas frágeis de proteção social no País até a década de 1930, o que gera um 

cenário complexo para a defesa dos direitos de cidadania. Considera-se: 

[...] que o trabalho no Brasil, apesar de importantes momentos de 
radicalização, esteve atravessado pelas marcas do escravismo, pela 
informalidade, e pela fragmentação/cooptação, e que as classes dominantes 
nunca tiveram compromissos democráticos e redistributivos [...] 
(BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 79). 
 

Busca-se compreender, além das condições de acesso aos bens e serviços, também as 

relações de sociabilidades, existentes em Paraisópolis, entre as redes de vizinhança e 

parentesco, que tiveram, muitas das vezes, seu rompimento, após a intervenção urbanística.  
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O dinamismo da vida sociocultural existente não se deve, portanto, apenas à 
presença de uma grande rede de associações, ONGs e entidades de apoio, 
mas se deve, sobretudo, a redes pessoais, aos laços sociais e à experiência 
cotidiana das pessoas e dos diferentes grupos sociais locais, de 
compartilhamento de valores, estruturas de parentesco, amizade etc. 
(GOHN, 2010, p. 277). 
 

 É importante refletir sobre os diversos canais de participação e acesso à garantia dos 

direitos estabelecidos pela lei, criados a partir da década de 1980, e as reais condições dos 

moradores do Grotão, após a urbanização, de acessar a cidade e a moradia digna como direito 

de cidadania, considerando a garantia da efetivação de direitos básicos do mundo do trabalho 

e da vida urbana. O foco deste trabalho é compreender, além das condições de acesso aos 

bens e serviços promovidos pelas intervenções do programa de urbanização, mas também as 

relações de sociabilidades existentes em Paraisópolis, entre as redes de vizinhança e 

parentesco, que tiveram, muitas das vezes, seu rompimento após a intervenção urbanística. 

Considerar os sujeitos e suas percepções sobre o processo de urbanização vivenciado e os 

impactos nas mudanças das relações sociais e no território.  

A motivação deste estudo surge como elemento central da trajetória profissional de 

sete anos de atuação em urbanização de favelas, especialmente fazendo parte da equipe 

técnica de área do Programa de Urbanização da Favela de Paraisópolis, na empresa Cobrape2. 

Durante essa experiência, foram muitos os aprendizados, as trocas e construções coletivas que 

contribuíram para o meu aperfeiçoamento profissional. Essa construção proporcionou um 

momento de reflexão sobre a minha história de vida e a “bagagem” que fui acumulando no 

decorrer da minha “estrada”, para compreender quem sou hoje, minha identidade pessoal e, 

ainda, o significado da minha vida e o mundo em que acredito e pelo qual luto todos os dias. 

Durante as vivências em Paraisópolis é que comecei a refletir sobre a questão social, como 

objeto do serviço social, e para a qual buscamos decifrar as requisições que cotidianamente 

nos são colocadas. 

Como leitores atentos do cotidiano, buscamos decifrar as forças sociais presentes e as 

relações estabelecidas no território de atuação, com o intuito de desvendar o cotidiano vivido 

pelas famílias que atendemos. Conforme Heller (1972, apud MARTINELLI, 2011, p. 2) 

                                                        
2 Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos (Cobrape) é uma empresa de consultoria na área de 
infraestrutura e desenvolvimento urbano, que atua no gerenciamento, planejamento, em projetos, serviços e 
operações. Atua em 18 grandes áreas do desenvolvimento urbano e ambiental, entre elas a urbanização de 
favelas. A Cobrape tornou-se uma das maiores empresas de planejamento, gerenciamento e operação de políticas 
públicas sociais em favelas. 
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“Assim, é a partir desse cotidiano fugaz, imediato, heterogêneo, que vamos nos construindo e 

reconstruindo enquanto trabalhadores sociais”3.  

Nesse cotidiano profissional, surgiram inúmeras indagações e diversos 

questionamentos sobre a atuação profissional do assistente social na Política de Habitação de 

Interesse Social, na medida em que foram percebidas insatisfações e vendas de unidades 

habitacionais por parte dos moradores atendidos pelo programa. Era evidente o sentimento de 

angústia, tristeza, desesperança e a falta de reconhecimento e identidade com o novo local de 

moradia, por parte de alguns moradores. 

O foco deste estudo não é a atuação profissional do assistente social, porém, não 

deixaremos de ressaltar a influência das identidades profissionais e a dimensão política da 

nossa atuação sobre os sujeitos com os quais trabalhamos. O assistente social, como “leitor do 

cotidiano”, busca a centralidade do sujeito político, para que a história seja contada por quem 

a vive. E essa relação de proximidade e conhecimento do cotidiano e dos modos de vida dos 

sujeitos que atendemos, levou-nos a um processo de reflexão sobre como ter uma atuação 

profissional que busque a transformação da realidade e uma sociabilidade mais justa e 

igualitária, proporcionando aos moradores a participação, o direito à moradia digna e à cidade 

em que vivem. 

 Assim, apesar de não refletir, neste trabalho, a atuação profissional, ressalta-se a 

relação entre o direcionamento político dado à atuação dos profissionais de serviço social que 

participaram do Programa de Urbanização de Paraisópolis e os impactos na vida dos 

moradores atendidos. 

O objeto deste estudo são as percepções dos moradores da área do Grotão, após a 

intervenção do Programa de Urbanização da Favela de Paraisópolis, em relação às condições 

de acesso ao direito à moradia e à cidade e os processos de pertencimento (ou não) ao 

território vivido. Destaca-se que o foco é a área do Grotão, que está situado na região central 

de Paraisópolis e é considerado um território com mais construções precárias. Está localizado 

em área de grota, com muitos domicílios de madeira, esgoto a céu aberto e a ocorrência de 

muitos alagamentos no local. Importante ressaltar que o motivo de escolha dessa área para ser 

pesquisada foi que, no Grotão, tive meus primeiros contatos com o processo de remoção dos 

moradores, e pude compartilhar os impactos desse processo na vida daquelas famílias, 

dividindo medos, angústias e dúvidas. 
                                                        
3 Sobre esse assunto, ver as obras de Agnes Heller, especialmente: O Cotidiano e a História (1972). 
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Foram objetivos da pesquisa analisar e refletir sobre: (1) o modo de vida dos 

moradores do Grotão/Paraisópolis, para detectar na medida em que as intervenções 

habitacionais proporcionaram (ou não) o acesso ao direito à cidade e à cidadania; (2) o 

sentimento de pertencimento/exclusão, bem como os vínculos e a identidade com o território, 

estabelecidos entre os moradores do Grotão; (3) a trajetória de vida dos moradores do Grotão, 

suas formas de luta e sobrevivência, enquanto sujeitos protagonistas, durante o Programa de 

Urbanização de Favelas em Paraisópolis, buscando destacar as desigualdades intra urbanas 

surgidas no território. 

No processo de pesquisa, a aproximação do cotidiano de vida dos moradores do 

Grotão visou conhecer esses sujeitos que foram atendidos pelo programa. Busco-se uma 

compreensão dos significados, interpretações e protagonismo dos sujeitos e suas histórias de 

vida em relação à moradia. Com o intuito de alcançar os objetivos propostos, uma pesquisa de 

campo privilegiou a abordagem qualitativa. 

Este estudo incluiu uma pesquisa bibliográfica e documental, realizada com material 

disponibilizado pela empresa Cobrape e pela PMSP, além da pesquisa on-line de teses e 

dissertações. Destaco ter tido algumas dificuldades de acesso aos materiais sobre Paraisópolis, 

devido a pequena quantidade de materiais sistematizados e divulgados principalmente na área 

do serviço social. Foram utilizados alguns trabalhos recentes como a Pesquisa de Mobilidade 

Urbana e Transporte em Paraisópolis e o Relatório de Avaliação de Pós Ocupação Resultados 

e Primeiros Impactos, ambos elaborados no ano de 2016. Para desenvolver a bibliografia, 

utilizamos conceitos de autores como José de Souza Martins, Maria Lucia Martinelli, Raquel 

Rolnik, Octavio Ianni, Dirce Koga, Maria Carmelita Yazbek, Elaine Rosseti Behring, Ivanete 

Boschetti, Ermínia Maricato, David Harvey. 

 A pesquisa empírica envolveu entrevistas com moradores do grotão. As entrevistas 

foram realizadas a partir de um roteiro, com questões previamente elaboradas, visando 

aproximar dos significados e vivências dos moradores com o Programa de Urbanização de 

Favelas. A pesquisa foi realizada com moradores removidos do Grotão entre os anos de 2009 

e 2013 e que ainda se encontram em unidades habitacionais, período da gestão dos prefeitos 

José Serra/Gilberto Kassab (2005-2008) e Gilberto Kassab (2009-2012). Estas datas foram 

definidas a partir do período da minha experiência no Programa de Urbanização de 

Paraisópolis. O critério de definição dos entrevistados é ter sido morador do Grotão e 

atualmente estar morando nos conjuntos habitacionais. 
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Na pesquisa qualitativa é sempre construída uma relação de diálogo entre o sujeito 

pesquisado e o pesquisador, na medida em que expressamos nossa condição de sujeitos 

políticos. Assim, fica explícita nossa opção política: 

 
No momento em que estabelecemos o desenho da pesquisa, em que 
buscamos os sujeitos que dela participarão, estamos certamente apoiados em 
um projeto político singular que se articula a projetos mais amplos e que, em 
última análise, relaciona-se até mesmo com o projeto de sociedade pelo qual 
lutamos (MARTINELLI, p. 28, 2012). 
 

Privilegiamos as narrativas orais, pois, conforme Martinelli (2012, p. 24) explicita: 

“Se queremos conhecer os modos de vida, temos que conhecer as pessoas”. Com isso, 

participou da pesquisa um grupo de moradores composto de cinco famílias, que foram 

removidas do Grotão e ainda se encontram nas unidades habitacionais, além de entrevistados 

uma liderança local e um profissional do serviço social da Prefeitura do Município de São 

Paulo (PMSP). 

 Trabalhamos com um número reduzido de famílias, já que pesquisas qualitativas 

privilegiam o contato do pesquisador com o sujeito pesquisado, de forma a aprofundar a 

análise dos fatos, ou seja, quanto mais próximo do sujeito, melhor podemos compreender os 

fatos de sua vida. Através de relatos orais, é possível entender os fatos a partir da 

interpretação dos próprios sujeitos que vivem seu cotidiano, sem desconectá-los de sua 

estrutura e suas vivências.  

Nos relatos orais, é possível explicar fatos não explícitos em documentos, e identificar 

as vivências, experiências e emoções das pessoas. Ao realizar a pesquisa, o pesquisador 

consegue compreender gestos, alterações de vozes, silêncios e expressões corporais, que 

muito contribuem para a análise e reflexão sobre as informações coletadas na pesquisa. 

Algumas dificuldades encontradas na realização da pesquisa de campo são agora 

explicitadas. Foram muitas as visitas à favela de Paraisópolis com o intuito de identificar os 

moradores que ainda estavam morando nos conjuntos habitacionais, visto que já haviam se 

passado alguns anos de minha saída da área. O fato de não estar mais trabalhando diretamente 

com essas famílias, gerou certo distanciamento e dificuldade de identificar quais famílias 

ainda se encontravam nos condomínios. Outra questão refere-se ao interesse e à 

disponibilidade das famílias em participar, pois alguns moradores marcavam e desmarcavam 

as entrevistas, e ainda outros demonstravam certa “insegurança”, relatando não querer falar 

sobre algo que lhes trazia tristeza e decepção. 
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Entretanto, durante as visitas houve grande receptividade dos moradores, pois muitos 

deles se recordaram de quando fiz parte da equipe social do Programa de Urbanização. Nesse 

sentido, a construção do grupo não foi aleatória, mas se deu com moradores interessados, após 

alguns contatos e diálogos sobre a proposta da pesquisa. E por essa razão, os moradores 

entrevistados optaram por não utilizar nomes fictícios, mas manter sua identidade real. Os 

moradores assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido da pesquisa, a qual 

autoriza sua livre participação. 

Apresentamos, mesmo que brevemente, o perfil dos entrevistados, sua trajetória e 

cotidiano: 

• José Carlos: conhecido como Sr. Mineiro: morador e conselheiro gestor de habitação. 

Morador de Paraisópolis desde o ano de 1982, vindo da cidade de Monte Sião, estado 

de Minas Gerais. Foi morar em Paraisópolis, pois trabalhava em um prédio na Av. 

Giovani Gronchi. Atualmente, reside em uma casa comprada pelo Projeto de 

Urbanização, após sua remoção em frente de obras; 

• Advania4: moradora desde o ano de 1994. Veio de Pernambuco. Foi morar em 

Paraisópolis após a vinda do marido, que construiu sua casa e começou a trabalhar em 

um supermercado nas proximidades. Atualmente, reside no Condomínio A; 

• Anízia: foi morar em Paraisópolis no ano de 2001, vinda de Pernambuco. Foi para a 

casa da irmã e resolveu ficar em São Paulo em busca de emprego e uma vida melhor. 

Atualmente reside no Condomínio A; 

• Anair: foi para Paraisópolis no ano de 1995, em busca de uma oportunidade melhor 

na vida. Veio de Pernambuco ajudar a irmã nos cuidados de sua sobrinha e acabou 

ficando em São Paulo com o objetivo de conseguir emprego. Atualmente reside no 

Condomínio A; 

• Maria Lucia: veio da Bahia com a família aos quatorze anos de idade, no ano de 

1990. Foi morar em Paraisópolis com a avó, pois “estavam passando muitas 

dificuldades financeiras”. Buscavam uma vida melhor para a família. Atualmente 

reside no Condomínio C; 

• Joselito: veio da Bahia no ano de 1994, aos 21 anos de idade, para trabalhar como 

caseiro nas proximidades de Paraisópolis. Atualmente, reside no Condomínio B.  

                                                        
4 Durante a entrevista com a moradora, sua filha Cristina participou de alguns momentos, contribuindo com seu 
depoimento.  
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Durante as entrevistas avaliamos a importância de realizarmos uma entrevista com um 

profissional que tivesse acompanhado o processo de implantação do Programa de 

Urbanização em Paraisópolis e que pudesse contribuir com informações complementares aos 

dos moradores entrevistados. Para isso adotamos como critério entrevistar a coordenadora do 

Programa durante o período delimitado da pesquisa, o que muito contribuiu com sua 

experiência e vivência. Por opção da entrevistada, seu nome não será omitido das citações. 

Segue a abaixo, brevemente, sua trajetória profissional: 

• Lucia Ágata: assistente social da PMSP desde o ano de 1990. Esteve na coordenação 

do Programa de Urbanização de Paraisópolis entre os anos de 2006 e 2009. 

Atualmente encontra-se trabalhando no setor de Regularização Fundiária da Prefeitura 

de São Paulo. 

 
Este trabalho está estruturado em três capítulos: Capítulo 1 – A cidade de São Paulo 

e a trajetória da política habitacional. Traz reflexão sobre as condições de acesso ao direito 

à moradia e às políticas sociais brasileiras, considerando o contexto de formação social e as 

relações hierárquicas estabelecidas em nossa sociedade de classes. São analisadas brevemente 

as influências de fatos históricos ocorridos em diferentes épocas em nosso País, visto que, 

para compreender o Brasil contemporâneo, recheado de características discriminatórias e 

autoritárias, é preciso ir um pouco mais longe, colhendo dados e informações históricas para 

compreender e interpretar o meio que cerca a atualidade. Contemplam-se o cenário urbano 

atual e suas formas de organização, considerando o crescimento desordenado das cidades 

brasileiras no contexto do capitalismo financeiro, especialmente a cidade de São Paulo. Nesse 

contexto, propõe-se a compreender a política habitacional, seu processo histórico na cidade de 

São Paulo, considerando as diversas gestões governamentais e seus impactos nas condições 

de vida das famílias atendidas pelos Programas de Urbanização de Favelas.  

Capítulo 2 – Paraisópolis: contexto e possibilidades. Aborda-se o processo de 

formação de Paraisópolis, sua história e o contexto das intervenções urbanísticas. Conhecer as 

histórias e relações estabelecidas em Paraisópolis nos remete a desvendar condição humana; a 

vida das pessoas em sociedade; a cultura dos sujeitos; os seus modos de viver, lutar e resistir; 

e, mais do que isso, os meios que condensam as lutas sociais de sujeitos individuais e 

coletivos no enfrentamento das desigualdades e opressões da sociedade do capital. Assim, 

visa-se compreender a dinâmica da vida social, os processos de produção e reprodução social, 

as lutas e os enfrentamentos dos sujeitos, que são expressões, conforme Martinelli (2011, p. 
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5): “[...] de uma sociabilidade que recusa o lugar claro/escuro, de verdade e engano, que a 

sociedade lhe destina”. Reconhecer o lugar dos moradores de Paraisópolis na 

constituição/formação desse território, é considerar esses sujeitos que se fazem presentes 

nesse cenário histórico, que lutam cotidianamente por sua condição de sujeitos históricos, 

“caçadores de si”; que buscam a todo momento “ter fé na vida”, na esperança de obter uma 

vida melhor. 

Capítulo 3: Direito à cidade e direito à moradia: diálogo entre a cidade e o 

território vivido pelos moradores do Grotão. Analisam-se as percepções dos moradores 

sobre o Programa de Urbanização e os impactos em suas condições de vida, refletindo sobre 

de que forma representou, para alguns moradores, a oportunidade de nova vida, novas 

perspectivas e a possibilidade da realização de um sonho. Ter uma nova moradia 

proporcionou, para alguns moradores entrevistados, as condições de acesso ao direito à 

moradia nunca antes vislumbrada, no contexto da sociedade capitalista. Visa-se compreender 

como se dão os direitos sociais na atual reestruturação do capitalismo mundial; entender os 

tempos em que ocorrem, na moderna sociedade e sua efetivação perante as políticas sociais 

excludentes e seletivas. Para compreender as cidades brasileiras no contexto de desigualdades 

e exclusões entre as classes sociais, resultante de relações de poder e interesses, é necessário 

saber que há uma diferenciação no uso e ocupação do espaço urbano, e refletir sobre como o 

direito à cidade deve promover o direito de construir um mundo a partir de nossos próprios 

desejos. 

Analisar as condições de vida dos moradores do Grotão da favela de Paraisópolis, 

considerando suas formas de luta e resistência na sociedade capitalista será desafiador como 

proposta de reflexão na área do serviço social.  
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CAPÍTULO 1 – A CIDADE DE SÃO PAULO E A TRAJETÓRIA DO POLÍTICA 
HABITACIONAL  

 

 
O Brasil Moderno, ao mesmo tempo que se desenvolve e diversifica, 
preserva e recria traços e marcas do passado recente e remoto, nesta e 
naquela região. O país parece um mapa simultaneamente geográfico e 
histórico, contemporâneo e escravista, republicano, monárquico e colonial, 
moderno e arqueológico. Toda a sua história está contida nos eu presente, 
como se fosse um país que não abandona nem esquece o pretérito; 
memorioso (IANNI, 1992, p. 63). 

 
1.1 Condições sócio-históricas brasileiras: entre o presente e o passado 
 

Para compreender o Brasil contemporâneo, é necessário considerar o contexto de 

formação social e as relações hierárquicas estabelecidas em nossa sociedade de classes e suas 

influências nas condições de acesso ao direito à moradia e nas políticas sociais brasileiras, 

especialmente a política habitacional. Com características discriminatórias e autoritárias, os 

fatos históricos brasileiros estão diretamente influenciando a realidade atual.  

A formação da sociedade brasileira nos remete ao passado com explicações 

conhecidas, como partes de certas crises, rupturas, ou até mesmo revoluções, com 

interpretações conhecidas, ou vividas, de acordo com seu período histórico. Na verdade, 

quando se rompem determinados momentos históricos, “[...] os vínculos entre o passado e o 

presente, este é levado a se pensar o novo, novamente” (IANNI, 1992, p. 7). Para explicar a 

Abolição da Escravatura e a Proclamação da República, em 1888-1889, foi necessário que as 

forças dominantes mantivessem um diálogo aberto entre os dilemas do presente, repensando o 

passado e buscando continuidades, rupturas e inovações. Assim, em cada época histórica, ou 

conjuntura, criam-se e recriam-se condições de intervir no presente, a partir do passado e de 

suas possibilidades para o futuro. 

Em cada época marcante da sua história, a sociedade brasileira tem sido 
levada a pensar-se novamente. É como se ela se debruçasse sobre si mesma: 
curiosa, inquieta, atônita, imaginosa. Não só se formulam novas 
interpretações como se renovam as anteriores. Podem mesmo recriar-se 
ideias antigas, parecendo novas (IANNI, 1992, p. 7). 
 

Ao interpretar a formação histórica da sociedade brasileira, deparamo-nos com as 

relações, os processos e as estruturas fundantes das configurações sociais da vida em 

sociedade, que se expressam em realidades sociais, econômicas, políticas e culturais, 

conforme a época e o lugar. Assim, as formas de viver, produzir, consumir, ser e pensar, se 
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constituem a partir de cada época histórica, segundo as particularidades e peculiaridades que 

configuram o período histórico da vida nacional.  

Com a Declaração da Independência (1822), a Assembleia Nacional Constituinte e as 

lutas populares não conseguiram estabelecer garantias democráticas, tendo sido derrotadas as 

ideias comprometidas com a república e a democracia, trazendo a monarquia como ilusão de 

resolver todos os problemas deixados pela escravidão, a questão agrária e as diversidades 

regionais. O que, de fato, contribuiu para arranjos da conciliação pelo alto, prevalecendo o 

passado, a continuidade colonial e o escravismo.  

Ao longo do século XIX, no modo como se organizou o Estado nacional, prevaleceu a 

continuidade colonial, o conservadorismo e as estruturas herdadas do escravismo, na medida 

em que o regime monárquico manteve-se como um modo de garantir a legitimidade de que 

necessitava como regime criado com a Independência. Apesar dos acanhados avanços no que 

diz respeito às reformas institucionais e sociais, atendendo aos interesses do capitalismo 

mundial, ainda expressávamos “[...] as inquietações com um país atrasado na corrente da 

história, anacrônico do seu tempo” (IANNI, 1992, p. 15). 

Já no final do século XIX (início do século XX), a história mundial havia estabelecido 

novos horizontes, calcado no capitalismo monopolista, deixando para trás o concorrencial, e 

na emergência do grande capital financeiro. Mas o Brasil ainda carregava traços vividos no 

século XVII, marcado por uma sociedade atravessada por diversidades regionais (sociais, 

econômicas, políticas e culturais) e raciais, com traços e características do colonialismo 

português, em uma relação autoritária entre os setores dominantes e do próprio governo com a 

sociedade.  

Era evidente a relação entre os construtores do Estado nacional com a sociedade, 

baseada em uma legitimidade imposta pelo “alto”, sem participação dos movimentos mais 

gerais da sociedade: “A persistência do escravismo e os artifícios do manto monárquico 

configuravam um poder estatal com as características de uma administração distante, 

estranha, alheia aos interesses populares” (IANNI, 1992, p. 20). 

Tendo em vista como se forma e transforma a sociedade brasileira, a partir dos séculos 

do escravismo e da economia primária exportadora, do crescimento acelerado da 

industrialização, do jogo de forças e das pressões econômicas e políticas, reinterpreta-se a 

Colônia, o Império e a República, como forças sociais que atuaram na composição e 

transformação da sociedade nacional. As estruturas sociais e econômicas que caracterizam o 
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escravismo, a crise do sistema colonial, a formação do regime monárquico, a emergência das 

forças sociais da Primeira República e da Revolução de 1930, a organização da ditadura do 

Estado, a redemocratização e o industrialismo, revelam aspectos fundamentais para a 

construção das questões sociais, traçando linhas da história da sociedade nacional, enraizados 

nos dilemas do presente. Diversidades regionais, desigualdades sociais, questão agrária, 

urbanização, dentre outros aspectos, nos revelam processos históricos que fornecem dados 

para se compreender as condições de vida da sociedade atual e as formas de enfrentamento 

dessas questões, através de políticas pontuais e seletivas. 

O surgimento da política pública está diretamente ligado com a confluência dos 

movimentos sociais contidos na ascensão do capitalismo, com a Revolução Industrial, das 

lutas de classes e do desenvolvimento da intervenção estatal, na medida em que obteve sua 

generalização na passagem do capitalismo concorrencial para o monopolista, especificamente 

após a Segunda Guerra Mundial. 

Nas sociedades pré-capitalistas, assumiam algumas responsabilidades sociais, com o 

objetivo de manter a ordem social com características assistencialistas e iniciativas pontuais, 

como protoformas de políticas sociais, segundo Behring e Boschetti (2011). Nesse período, 

foram editadas legislações (como o Estatuto dos Trabalhadores, de 1349; Estatuto dos 

Artesãos, de 1563; Nova Lei dos Pobres, de 183; entre outras) com caráter punitivo e 

repressivo, e conforme Castel (apud BEHRING; BOSCHETTI, 2011) essas regulamentações 

que antecederam a Revolução Industrial tiveram objetivos comuns, no sentido de controlar as 

condições e a venda da força de trabalho para manter a ordem de castas.  

O princípio estruturador dessas regulamentações era obrigar a realização do trabalho 

por todos que apresentassem condições de trabalhar e as ações assistenciais tinham o objetivo 

de induzir o trabalhador a se manter por meio do trabalho, garantindo auxílio mínimo como 

benefício, obrigando-os a desenvolver uma atividade laborativa para justificar a assistência 

recebida (POLANYI, 2000; CASTEL, 1992; 1998, apud BERING; BOSCHETTI, 2011). 

Com a Revolução Industrial, as políticas de proteção social, no contexto de subsunção 

do trabalho ao capital, tornam-se mecanismos de enfrentamento às expressões da chamada 

questão social, a partir das relações de exploração do capital sobre o trabalho, que interferiu 

diretamente nas reais condições de vida dos trabalhadores. A resposta dada à questão social 

no século XX representou apenas a incorporação de algumas demandas da classe trabalhadora 
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às leis vigentes, de forma a não impactar em suas reais condições de vida, ou seja, na questão 

social.  

Nesse contexto, ressalta-se que, segundo Behring e Boschetti (2011, p. 63), “as 

primeiras iniciativas de políticas sociais podem ser entendidas na relação de continuidade 

entre Estado Liberal e Estado Social”, na medida em que não havia ruptura entre eles; apenas 

o Estado assumiu um caráter mais social. O Estado passa a investir na política social e a 

reconhecer os direitos da classe trabalhadora, desde que não afetasse os fundamentos do 

sistema capitalista. 

A mobilização e organização da classe trabalhadora, no final do século XIX e início 

do século XX, foram determinantes na garantia de importantes conquistas de direitos, tanto 

políticos quantos civis, na busca da emancipação humana, na socialização da riqueza e na 

instituição de uma sociabilidade anticapitalista. Vale destacar o contexto do Welfare State 

(PIERSON, 1991, apud BEHRING; BOSCHETTI, 2011), nos países europeus, que, 

decorrente da luta da classe trabalhadora, demarcou a emergência de alguns elementos das 

políticas sociais, como a introdução da lógica do seguro social na Alemanha, em 1883. Esse 

princípio marca o reconhecimento do Estado de que a incapacidade de trabalhar estava ligada 

a contingências, como idade avançada, enfermidade e desemprego, e com isso as pessoas 

deveriam ser protegidas. Outro fator relevante foi o reconhecimento, por parte do Estado, do 

conceito da cidadania, incorporando a preocupação com o cidadão (além da manutenção da 

ordem), e ainda houve forte investimento público nas políticas sociais. 

No que se refere ao desenvolvimento das políticas sociais na realidade brasileira, 

deve-se analisar a formação capitalista e suas particularidades históricas, que marcaram 

essencialmente o sistema de proteção social e suas relações entre o Estado e a classe 

trabalhadora. Os traços do período colonial, da acumulação originária e do imperialismo, 

determinam a forte subordinação e dependência do mercado mundial, criando uma relação de 

interesse e dominação por parte do Estado e da elite dominante. Outro ponto a ser ressaltado, 

é o peso da escravidão, em nosso País, na medida em que devastou a cultura e os valores, de 

acordo com o interesse das classes dominantes.  

Assim, no Brasil, verifica-se um “desenvolvimento desigual e combinado [...], 

presente que se acha impregnado de vários passados” (IANNI, 1992, p. 63, apud BEHRING; 

BOSCHETTI, 2011, p. 72). Concorrentemente, diante de decisivos processos na formação 

social brasileira, como o contexto do estatuto colonial, impulsionado pela criação do Estado 
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nacional, e a Independência, em 1822, assim como a homogeneidade da aristocracia agrária, 

contribuíram para a construção de uma nova sociedade nacional, marcada pela ausência de 

compromisso com os direitos do cidadão, por parte das elites dominantes. O que é, conforme 

Bering e Boschet (2011, p. 73), “uma marca indelével na nossa formação, fato que é 

fundamental para pensar a configuração da política social no Brasil”. 

Nessa mesma linha de pensamento, o lento avanço da constituição de um novo setor e 

da urbanização evidenciou entraves no processo de modernização, na medida em que a 

aristocracia agrária mantinha seu poder, ao mesmo tempo em que buscava uma visão de 

“modernização acelerada”. Com isso, prevaleciam os interesses do setor agroexportador, que 

controlava a modernização de acordo com seus interesses e impedia grandes mudanças. 

No Brasil, de raízes escravocratas do século XIX, o surgimento das políticas sociais 

não acompanhou o mesmo tempo histórico dos países do capitalismo central, enquanto que 

não houve uma grande organização e luta da classe operária. Mesmo com as manifestações da 

questão social e do pauperismo na sociedade, de natureza capitalista, esta somente se colocou 

como questão política a partir da primeira década do século XX, com as primeiras 

reivindicações dos movimentos dos trabalhadores, expressando-se por meio da criação de 

direitos sociais resultantes da correlação de forças entre a classe trabalhadora e a dominante. 

A política social, no Brasil, tem relação com a luta de classes, na qual se observam 

medidas frágeis de proteção social, editadas até a década de 1930, o que gera um cenário 

complexo para a defesa dos direitos de cidadania. Considera-se: 

[...] que o trabalho no Brasil, apesar de importantes momentos de 
radicalização, esteve atravessado pelas marcar do escravismo, pela 
informalidade, e pela fragmentação/cooptação, e que as classes dominantes 
nunca tiveram compromissos democráticos e redistributivos [...] 
(BEHRING; BOSCHETII, 2011, p. 79). 
 

Contudo, destaca-se que, conforme as autoras citadas, até 1887, não foi registrada 

nenhuma legislação social no Brasil. Somente em 1888, inaugurou-se uma dinâmica 

categorial de instituição de direitos, ao passo que, em 1889, os funcionários da Imprensa 

Nacional e os ferroviários conquistaram o direito à pensão e a 15 dias de férias; em 1891, é 

editada a primeira legislação para assistência à infância no Brasil; e, em 1892, os funcionários 

da Marinha adquiriram o direito a pensão.  
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O início do século XX foi marcado pela formação dos primeiros sindicatos, e no ano 

de 1907 é reconhecido o direito de organização sindical. As décadas seguintes registram 

diversas conquistas importantes relativas às questões trabalhistas, como a redução da jornada 

de trabalho (1911) e a regulamentação do acidente de trabalho (1919).  

Evidencia-se que o ano de 1923 é um ponto importante para a compreensão do 

formato da política social, no Brasil, com a aprovação da Lei Eloy Chaves, que institui a 

obrigatoriedade de criação de Caixas de Aposentadoria e Pensão (Caps) por categoria de 

trabalhadores, inicialmente os ferroviários e marítimos e, posteriormente, as outras categorias. 

Por conseguinte, foram criados, além das Caps, os Institutos de Aposentadorias e Pensões 

(IAPs); sendo o primeiro dos funcionários públicos, em 1926. Ainda em 1927, foi aprovado o 

primeiro Código de Menores, de caráter punitivo aos “delinquentes juvenis”. 

Esse período inicial de formação social do Brasil esteve intrinsecamente ligado à 

construção da política social, na medida em que representou a busca de legitimidade das 

classes dominantes em ambiente de restrição dos direitos da classe trabalhadora. 

Nesse contexto, destaca-se que as transformações contemporâneas no regime de 

acumulação capitalista, especialmente no que dizem respeito à esfera da produção e ao mundo 

do trabalho, com a hegemonia liberal financeira, redefinem a intervenção do Estado no âmbito 

do processo das relações sociais. Mantendo-se como perspectiva orientadora da economia, da 

vida social, da política; das relações internacionais; e até mesmo da cultura da maioria dos 

sujeitos. Aprofundam-se as desigualdades, emerge uma nova sociabilidade e uma nova 

política, na agenda neoliberal. 

Esse conjunto de transformações, não apenas na ordem econômica, mas nos processos 

de mudanças assimétricos e desiguais, passa a interferir nas múltiplas dimensões da vida, 

sociabilidade e comunicação, homogeneizando comportamentos, hábitos de consumo, 

preferências e valores. Essa nova sociabilidade vem criando novos valores, expressos no 

individualismo competitivo, pressionado pelo consumo e pela ansiedade, de caráter regressivo 

e conservador. 

A forma como se constitui a sociedade brasileira e suas contradições não se dissocia 

das características estruturais, políticas e econômicas do Estado, na medida em que este se 

encontra como importante aliado da burguesia, atendendo à lógica do capitalismo 

monopolista. Esse fato remete às características que, historicamente, marcaram a formação 

social do País e moldaram um perfil para a sociedade brasileira, sendo essas voltadas para 
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valores clientelistas, autoritários, patrimonialistas e da cultura do favor. Valores que 

alcançaram todas as dimensões da vida social, chegando aos dias atuais, e que caracterizam as 

relações de dominação da classe que detém o poder e a riqueza sobre a classe dominada, que 

vive do trabalho. 

A questão social brasileira vem permeando a vida das classes subalternas, em nossa 

sociedade, marcada pelo aprofundamento das desigualdades sociais, na medida em que se 

reflete no sistema de proteção social e nas políticas sociais, ou seja, na redefinição do sistema 

capitalista e em enormes consequências nas relações de trabalho. É colocada em questão a 

luta pela divisão social da riqueza, visto que a apropriação da riqueza produzida é 

extremamente diferenciada e desigual, gerando o aprofundamento da pobreza e exclusão 

social. 

A questão social é reformulada e se define na conjuntura atual, mas se mantém como 

questão estrutural do capitalismo; assume novas configurações e expressões, perpetuando-se 

por meio das transformações das relações de trabalho e na perda dos padrões de proteção 

social dos trabalhadores, que passam a se sentir ameaçados sem os direitos sociais 

conquistados historicamente. Essa lógica de ajustes da reestruturação do capital e da redução 

de recursos para a área social, gera programas cada vez mais residuais, sem referência a 

direitos, pois são políticas sociais conservadoras, restritivas e com perspectivas privatizadoras. 

Nesse contexto é que se constrói uma forma de despolitização da questão social, como 

expressão das relações de classe, como questão pública e política, na medida em que o Estado 

reduz sua intervenção no campo social, propondo programas focalistas e seletivos, ao passar 

ao setor privado a responsabilidade pelas ações sociais, e destituindo o caráter público dos 

direitos sociais. Direitos que foram conquistados constitucionalmente, mas que na conjuntura 

política enfrenta recuos significativos, proporcionando um espaço de disputa e contradições 

entre o direito e os que necessitam dentre os mais necessitados. Ainda nessa conjuntura, as 

políticas sociais brasileiras carregam os traços sócio-históricos da formação social brasileira, 

caracterizada pela subordinação à matriz conservadora, oligárquica e patrimonialista, que 

levará ao quadro de regressão dos direitos e ao aprofundamento das perspectivas 

assistencialista e clientelista: 
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Efetivamente, esta regressão neoliberal ao impor-se como lógica do 
capitalismo atual, consolida a dissociação entre o mercado e direitos, 
aprofunda a cisão entre o econômico e o social, separa a acumulação da 
produção, instala desregulações públicas, reitera a desigualdade e a 
diversificação, busca elimina a referência ao universal e constrói, uma forma 
despolitizada de abordagem da questão social, fora do mundo público 
(YAZBEK, 2001, p.38 ). 

 
A questão social brasileira é marcada fundamentalmente por uma sociedade desigual e 

dualista, que, ao mesmo tempo, carrega traços modernizantes da sociedade industrial e 

encontra-se uma sociedade primitiva e rural, com condições de pobreza e exploração. Esses 

traços trazem, na perspectiva histórica, “uma vasta fábrica das desigualdades e antagonismos 

que constituem a questão social” (IANNI, 1992, p. 92). As heranças oligárquicas e 

patrimoniais manifestam os interesses dominantes que são materializados em diretrizes 

governamentais, e constituem as bases da sociedade capitalista, pautadas no movimento entre 

o aprofundamento das desigualdades sociais e a reprodução capital.  

A questão social possui várias interpretações, por diversos autores, mas cabe destacar 

que são expressões históricas de uma sociedade desigual, com fortes diversidades regionais, 

onde o Estado é formado por setores da elite dominante, na qual predominam os interesses 

dos “senhores do engenho” como forma de legitimidade e estabelecimento da “ordem”. A 

questão social formula-se e redefine-se, mas permanece a mesma, por ser estrutural, que não 

se resolve numa formação econômico-social, por natureza, excludente.  

Segundo Yazbek (2001), a questão social assume novas configurações e expressões, 

entre as quais: as transformações das relações de trabalho; a perda dos padrões de proteção 

social dos trabalhadores e dos setores mais vulneráveis, que veem suas conquistas e direitos 

ameaçados. Diante disso, a condição de pobreza diz respeito à ausência de protagonismo, de 

poder, expressando a dominação e exploração, configurando-se como indicadores de uma 

forma de inserção na vida social, de uma condição de classe e de outras condições da 

desigualdade (como gênero, etnia, procedência, etc.). São produtos das relações vigentes na 

sociedade, que produzem e reproduzem a desigualdade nos planos social, econômico, político 

e cultural. 

Conforme a autora, é fundamental não perder de vista que a pobreza é expressão das 

relações vigentes da sociedade, que são extremamente desiguais e em que convivem 

acumulação e miséria no contexto de segregação socioterritorial: 
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A pobreza brasileira é produto dessas relações que, em nossa sociedade, a 
produzem e reproduzem, quer no plano socioeconômico, quer nos planos 
político e cultural, constituindo múltiplos mecanismos que “fixam”, os 
pobres em seu lugar na sociedade (YAZBEK, 2010, p. 153). 
 

Compreender a condição de pobreza é adentrar em um universo multifacetado, 

marcado pela revolta silenciosa, pela humilhação, pelo desprezo; pela alienação e, sobretudo, 

pela resiliência, aliada às estratégias de sobrevivência daqueles que buscam seu espaço na 

sociedade brasileira. Sociabilidade marcada cada vez mais por um remoto e profundo 

sofrimento assentado na exploração de poucos sobre muitos.  

Assim, é fundamental ressaltar que, conforme Yazbek (2010), a condição de pobreza é 

multidimensional, e embora a renda se configure como elemento central de sua identificação, 

existem outros elementos a considerar. Não se deve esquecer que a falta de acesso a bens e 

serviços e às condições materiais de existência, levam muitas vezes à desesperança e 

descrença, em possibilidades diferentes daquelas vividas, ao mesmo tempo também em que a 

condição de pobreza possui caráter político, traduzido pela carência de direitos, 

oportunidades, informações e possibilidades.  

Mergulhados numa ordem social que os desqualificam, os pobres são marcados por 

estereótipos (como “marginais”, “problematizados”, “portadores de altos riscos e 

vulnerabilidades”) que reafirmam a segregação e exclusão social, sem levar em conta os 

interesses, desejos e sonhos daqueles que buscam seu direito em uma sociedade injusta e 

desigual. 

 

1.2 A questão habitacional no contexto da sociedade capitalista 
 

Ao considerar o uso e a ocupação dos espaços urbanos atuais, tendo em vista a 

omissão do Estado na gestão do solo e a forte influência do mercado imobiliário, as cidades 

são conformadas entre a elite dominante e as camadas mais pobres, que buscam o uso coletivo 

dos bairros, por meio do transporte público, lazer, infraestrutura, como forma de romper com 

as ações segregacionistas impostas pelo Estado, na medida em que a disputa, pelas classes 

sociais, nas formas de uso do espaço urbano, constitui importante instrumento de definição 

desse espaço. 
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O Brasil e o mundo vêm passando por constante processo de crescimento 

populacional, especialmente nas áreas urbanas. Estima-se, hoje, no Brasil, uma população de 

192.541.543 habitantes (Disponível em: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 3 mar. 2018 ), dos 

quais mais de 80% vivem em áreas urbanas, e menos de 20% em áreas rurais, sendo a 

urbanização ainda maior nas áreas metropolitanas, liderada pela Região Metropolitana de São 

Paulo (10% da população total do País)5. O crescimento das áreas urbanizadas apresenta 

características de adensamento e expansão contíguas à malha urbana das regiões 

metropolitanas, com a deterioração e o despovoamento das suas áreas centrais e padrões 

desiguais de acesso à terra. 

O Brasil apresenta crescimento demográfico de 191 milhões de habitantes, 

distribuídos em 5.565 cidades. Essa ocupação do território brasileiro advém de uma herança 

que resulta do intenso processo de urbanização que ocorreu entre os anos 1940, quando a 

população urbana representava 23,3% do total, e 2010, quando passa a se constituir em 84,4% 

do total (IBGE, 2010), o que gerou enorme déficit habitacional urbano e rural, estimado em 

7,9 milhões de unidades habitacionais (FJP, 2006, apud PLANHAB, 2009) e um número 

muito significativo de assentamentos precários, nos quais se alojam cerca de 3,2 milhões de 

famílias (CEM/CEBRAP, 2007, apud PLANHAB, 2009).6 

Para entender a questão habitacional no Brasil, deve-se destacar sua relação com o 

período de colonização e do acesso à propriedade da terra. Até meados do século XIX, o 

acesso à terra ocorria por meio da concessão, pela Coroa, de sesmarias, sem comercial. Para 

Maricato (2000, p. 150), apesar da urbanização na sociedade brasileira ocorrer com maior 

intensidade no século XX:  

As raízes coloniais calcadas no patrimonialismo e nas relações de favor 
(mando coronelista) estão presentes nesse processo. A terra é um nó na 
sociedade brasileira... também nas cidades. A legislação é ineficaz quando 
contraria interesses de proprietários imobiliários ou quando o assunto são os 
direitos sociais.  
 

O processo de formação das cidades brasileiras é marcado, sobretudo, pela herança 

patrimonialista e a restrição do acesso à terra, marcado por constante luta entre o capital e a 

classe trabalhadora. O capital busca moldar o ambiente urbano às suas necessidades, enquanto 

                                                        
5 Disponível em: <www.seade.sp.gov.br>. Informações contidas no Relatório Final de Pós Ocupação: 
Resultados e Primeiros Impactos. 
6 Ver Relatório Final de Pós Ocupação: Resultados e Impactos. 
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a classe trabalhadora quer da cidade o valor de uso, através de moradia e serviços públicos de 

qualidade.  

Em tempos de aprofundamento das desigualdades sociais e da mundialização do 

capital financeiro, acirram-se as marcas da pobreza e da miséria, da intolerância e da injustiça, 

colocando os mais “pobres” em espaços segregados, gerando a chamada questão urbana: 

A questão urbana, como particularidade da “questão social”, é a expressão 
da distribuição desigual das atividades humanas na organização 
socioespacial do processo de produção e reprodução do capital e é também 
forma de resistência e de luta entre as classes sociais que compõem a 
estrutura social no contexto das cidades (CFESS, 2016, p. 11, apud 
BURNETT, 2012; SILVA, 1989). 
 

Em 1850, com a promulgação da Lei de Terras, são legitimadas, sem contestação, as 

Cartas de Sesmarias de quem as detinha e o restante das terras, de concessão da Coroa, 

somente podia ser acessado através de leilão. A partir de então, acessava-se a terra somente 

pagando por ela. Inicia-se, assim, a dificuldade de acesso à terra por parte dos trabalhadores 

livres, escravos e imigrantes, na medida em que essa lei antecipou as transformações que 

vieram a ocorrer no final do século XIX, com o início da industrialização, garantindo as terras 

rurais e urbanas para os poderosos. 

Até a década de 1930, as intervenções do governo estavam voltadas para as questões 

higienistas, regulamentando, em prol da saúde pública, os cortiços e vilas operárias, 

caracterizadas como habitações de aluguel, produzidas pela iniciativa privada. A produção 

privada de moradia era efetuada para operários e classe média, na forma de cortiços e vilas. A 

partir da década de 30, com a gestão de Getúlio Vargas e a Lei do Inquilinato, de 1942, 

intensifica-se o crescimento da cidade informal como opção de moradia para aqueles que não 

conseguem adquirir um imóvel. 

A indefinição de uma política nacional de habitação, que pudesse amenizar os 

percalços da intensa urbanização, sempre foi um problema para o Brasil, desde as primeiras 

décadas do século XX. O País teve seu primeiro contato com a habitação social na época de 

Getúlio Vargas (1930-1945), quando o Estado começa a intervir nas questões habitacionais e 

não as deixa apenas para as forças do mercado.  

Como a habitação sempre representou grande ônus e grave problema a ser resolvido 

pela classe trabalhadora urbana, visto que o aluguel da moradia consumia parcela 

considerável do salário, a formulação, pelo Estado, de um programa de produção de moradias 
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e de uma política de proteção ao inquilinato teve ampla aceitação pelas massas populares 

urbanas e mostrava um governo preocupado com as condições da vida da “população menos 

favorecida” (BONDUKI, 1998). 

Assim, a partir da década de 60, a política habitacional, na ditadura militar, começa a 

se ocupar das favelas, apenas limitando-se a propor sua erradicação. Em diversas capitais do 

País, algumas iniciativas para acabar com elas chegam a ser implementadas, sem obter 

sucesso ou generalizar-se como política, apesar de o crescimento das favelas ser notável, 

durante todo o período de ditadura. Esse foi um período marcante na construção da política 

habitacional, na medida em que esta foi desenhada pelo governo militar, a partir do Sistema 

Financeiro da Habitação (SFH) e do Banco Nacional de Habitação (BNH), importantes 

instrumentos da política econômica do regime, tanto pela criação de empregos na construção 

civil quanto do fortalecimento desse setor do capital. 

No contexto da história do Brasil, esse período foi marcado essencialmente pela 

imposição do regime militar, após o aumento da participação política e extensão dos direitos 

trabalhistas, nos anos anteriores, estabelecendo um governo fortemente violento e que 

restringiu drasticamente os direitos sociais e políticos, através da censura, tortura e da 

coerção. Buscava-se a expansão e modernização das políticas públicas, com o intuito de 

conseguir legitimidade em relação à população, e adesão dos militares.  

A Política Habitacional foi impulsionada, nessa fase, pela criação do BNH, com o 

intuito de estimular a economia, por meio de incentivo na construção civil de moradias 

populares. Nesse período de intensa opressão houve forte crescimento das empreiteiras, sem 

nenhuma transparência nos gastos públicos, combinando a criação de fundos de indenização 

aos trabalhadores como forma de se constituírem mecanismos de poupança forçada para o 

financiamento da Política Habitacional.  

Nesse sentido, como herança do período ditatorial para as Políticas Públicas, ao 

mesmo tempo em que visavam impulsionar seu crescimento, essa expansão era seletiva e 

restritiva ao acesso, configurando o que Behring e Boschetti (2011) chamaram de “um 

sistema dual de acesso as políticas sociais para quem pode e para quem não pode pagar”. 

Conforme Behring e Boschetti (2011, apud FALEIROS, 2000), “milhões de pessoas 

permaneciam fora do complexo assistencial-industrial-tecnocrático-militar”.  
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Com o golpe militar, foi criado o Plano Nacional de Habitação, a primeira grande 

proposta do governo militar que, para além das ações diretamente relacionadas à habitação, 

buscava a dinamização da economia, o desenvolvimento do País (geração de empregos, 

fortalecimento do setor da construção civil, etc.) e, sobretudo, controlar as massas, garantindo 

a estabilidade social. 

No que tange à concepção de política urbana, nesse governo, o planejamento era a 

solução para o “caos” urbano e para controlar o crescimento das favelas e ocupações 

irregulares. Prolifera-se, assim, a elaboração de planos diretores, que, todavia, ignoravam as 

necessidades e os problemas da cidade, concentrando-se na produção de moradias e obras de 

infraestrutura urbana. Assim, a partir de 1964, as ações públicas voltadas para as vilas e 

favelas são sufocadas; os movimentos sociais e as associações são reprimidos, lançados na 

ilegalidade e impedidos de atuar; os moradores de favelas, bem como suas ocupações e 

associações, passam novamente a ser tratados como problema de polícia. 

Para concretizar essa concepção de cidade e política para habitação, o BNH torna-se o 

principal órgão da política habitacional e urbana do País, visando a promover a construção e 

aquisição de casa própria, especialmente para a classe trabalhadora. A trajetória do Sistema de 

Financiamento Habitacional (SFH) e do BNH não foi linear e pode ser dividida em três fases. 

A primeira delas, de 1964 a 1969, foi a de implantação e expansão do BNH e das Companhias 

de Habitação Popular (Cohabs)7, com considerável financiamento de moradias para o 

“mercado popular”, convergindo com o objetivo do governo de se legitimar perante as 

massas.  

A segunda fase, de 1970 a 1974, consistiu em um esvaziamento e uma crise do SFH, 

sobretudo devido à perda do dinamismo das Cohabs, que se tornavam financeiramente frágeis 

devido à inadimplência causada, principalmente, pela perda do poder de compra do salário 

mínimo, situação que atingia seus principais mutuários, oriundos das camadas pobres. Isso fez 

com que os financiamentos passassem a ser, cada vez mais, destinados às famílias de classe 

média, uma vez que os juros para essa camada eram mais altos e o índice de inadimplência, se 

comparado com o das classes mais pobres, era menor. Inicia-se, então, a terceira fase do SFH 

                                                        
7 Entre 1964 e 1965 são criadas, em diversas cidades do país, as Cohabs, empresas públicas ou de capital misto 
que tinham como objetivo principal atuar na concepção e execução de políticas para redução do déficit 
habitacional, sobretudo através de recursos oriundos do BNH. Esse formato de empresa pública convergia com o 
ideal do governo da época de realizar uma política que tivesse uma gestão baseada em modelos empresariais. 
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(1975 a 1980), caracterizada pela reestruturação e pelo revigoramento das Cohabs, com 

aumento do número de moradias produzidas, a maioria destinada à classe média. 

No período de 1960 e início de 1970, a linha de atuação do BNH era a erradicação das 

favelas, com vários programas compulsórios de remoção de núcleos de favelas para 

loteamentos ou conjunto habitacionais na periferia de todo o País. Valladares (1980) relata, 

em seu trabalho, que muitos moradores removidos para conjuntos habitacionais começaram a 

vender suas unidades, por questões financeiras. Vários fatores são levados em consideração 

para justificar tal ação, entre eles a natureza compulsória do programa; a distante localização 

dos empreendimentos dos centros urbanos; a distância do local de trabalho; e os custos 

gerados com transporte para a própria moradia.  

Assim, com os altos índices de inadimplência, o BNH mudou a estratégia e elitizou o 

atendimento. A população de baixa renda, impossibilitada de arcar com os custos da moradia, 

é excluída do atendimento. Todavia, no final da década de 1970, o BNH começa a reinvestir 

na moradia popular, devido às pressões populares, à crise de 1974 e, ainda, à pressão da 

indústria de materiais de construção. 

Desse modo, as alternativas encontradas pelas famílias pobres eram as favelas e os 

loteamentos clandestinos das periferias das capitais e das cidades das regiões metropolitanas. 

Consequentemente, houve, na década de 1970, um acentuado crescimento dos loteamentos 

clandestinos nas periferias, pois a possibilidade de acesso à moradia na cidade consistia na 

combinação entre compra de lotes ilegais ou irregulares (que eram mais baratos) e 

autoconstrução. O quadro de flexibilização das leis e ausência de fiscalização dos loteadores 

das áreas não centrais, que permanecia desde a década de 1940, começou a se modificar no 

final da década de 1970, fazendo com que os lotes na periferia ficassem mais caros. 

Esse cenário muda com a crise econômica dos anos 80, quando o BNH é extinto, em 

1986, e suas funções transferidas para a Caixa Econômica Federal. Entre 1964 e 1986, o SNH 

financiou um número bastante expressivo de moradias, para a realidade do País, porém, os 

investimentos atingiram predominantemente a classe média emergente, excluindo da política 

de financiamento da casa própria os trabalhadores que recebiam menos de um salário mínimo.  

Vale ressaltar que, na segunda metade dos anos 70, houve enorme expansão dos 

movimentos sociais urbanos, que reivindicavam moradia e melhores condições de vida, que 

estavam deterioradas em função do crescimento exacerbado da população urbana. Várias 

propostas do movimento de moradia foram incorporadas, nessa época, como prioridade de 



37 

 

atendimento de famílias com renda inferior a três salários mínimos; participação popular nos 

programas habitacionais; descentralização da política habitacional; entre outras iniciativas. 

Embora, cabe ressaltar, tais medidas não tenham resultado em mudanças significativas na 

prática.  

Todavia, a trajetória da Política Habitacional, em nosso País, é marcada por um 

sistema centralizado, com linhas de crédito sob seu controle, sem uma política definida que 

articulasse as ações dos Estados e Municípios, fazendo com que a questão habitacional fosse 

tratada, em todos os projetos habitacionais. Com pouca participação popular, a real produção 

social da moradia não criou nos moradores o sentimento de pertencer àquele espaço. 

Participação popular pressupõe construções coletivas, fazendo-se necessária a integração dos 

moradores na solução dos problemas de seu meio, ou seja, integrando-os como responsáveis 

pelo poder de decisão nos processos de interesses coletivos. As ações devem desenvolver a 

capacidade de articulação e organização de seus membros, buscando atender aos interesses 

coletivos e promover a sustentabilidade local. 

Nesse sentido, com relação à particularidade da questão habitacional, no Brasil, devem 

ser destacados alguns pontos relevantes. Desde o início do século XX, nos países capitalistas 

avançados, a questão habitacional já era reconhecida como política pública, dever do Estado e 

direito de todos os cidadãos, com vistas à efetivação do acesso à moradia digna e adequada. 

Enquanto no Brasil, apesar das acanhadas intervenções realizadas a partir de 1930, revelaram-

se sempre como atendimentos parciais e fragmentados, por meio de programas que 

privilegiavam pequena parcela da população, deixando a maioria sujeita a buscar, 

individualmente, no mercado especulativo soluções caracterizadas pela informalidade.  

O mesmo ocorreu no período do BNH (1960-1980), quando havia muitos recursos 

para financiamento, porém, a produção não conseguiu atender à maior parte da população, o 

que gerava aumento expressivo de demanda por urbanização. Esse cenário levou enorme 

quantidade de pessoas a tentar resolver a falta de habitação; a ocupar áreas em locais sem 

infraestrutura; adquirir lotes mal urbanizados; ou a realizar a autoconstrução com materiais 

adquiridos a preços exorbitantes; o que gerou enorme déficit habitacional, urbano e rural, 

estimado em 7,9 milhões de unidades e em um número muito significativo de assentamentos 

precários, onde se alojam cerca de 3,2 milhões de famílias.8  

                                                        
8 Informações contidas no Relatório Final de Pós Ocupação: Resultados e Primeiros Impactos (CFESS 2016, p. 
13); (FJP, 2006, apud PLANHAB, 2009) 
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Importante destacar a relação entre pobreza e desigualdade e as reais possibilidades de 

acesso ao mercado formal de moradia. Conforme Cardoso (2007), até os anos 1990, 

considerava-se que o processo da rápida urbanização, com altas taxas de migração urbano-

rural associadas, a baixa capacidade de investimentos e regulações públicas sobre as áreas 

urbanas, seriam as responsáveis pelo “problema da favela”. 

 No final dos anos 70, começa-se a contestar essa ideia, na medida em que verificou-se 

que a população que residia nas favelas estava muito mais integrada à economia do que se 

pensava. Observou-se que a desigualdade e a pobreza, características estruturais do nosso 

País, sempre fizeram parte da vida de parcela significativa da população de favelas, 

contribuindo para um processo crescente de precarização e informalização das relações de 

trabalho. Com isso, gerava insegurança ou insuficiência de renda dessa população, 

dificultando o acesso formal à terra. 

O crescimento e a expansão de áreas a serem urbanizadas estão associados à 

incapacidade do poder público em realizar investimentos em infraestrutura urbana, o que 

provocou, além de problemas ambientais, enorme desigualdade na acessibilidade de recursos 

e serviços. Com isso, agravou-se o processo de especulação da terra, contribuindo para 

enorme disparidade entre os preços da terra nos mercados formais e as possibilidades de 

acesso pela maioria da população. 

Apesar da pouca ou quase nenhuma participação dos sujeitos nos projetos 

habitacionais, verificam-se, em nossa história, as intensas insatisfações sociais geradas pela 

industrialização e urbanização, que culminaram no Seminário Nacional de Habitação e 

Reforma Urbana, na busca da reflexão sobre os efeitos causados pelo crescimento das 

cidades. Apesar do momento da ditadura militar vivido no Brasil, a extrema precariedade dos 

assentamentos periféricos gerou um consistente movimento de insatisfação da população 

excluída, fazendo com que conseguisse sua primeira vitória, em 1979, com a Lei 6.766, que 

passou a regulamentar o parcelamento do solo e a criminalização do loteador irregular. 

Vale destacar que, a partir da década de 1960, começou-se a pensar sobre a 

erradicação da favela, sob o ponto de vista da urbanização e remoção das famílias. Vários 

foram os movimentos pelo País, mas destaca-se o que ocorreu na comunidade de Brás de 

Pina, que teve maior capacidade de resistência e com o apoio de setores da Igreja, conseguiu 

permanecer no local. E foi iniciado, no ano de 1968, o processo de urbanização através da 

Companhia de Desenvolvimento de Comunidade (Codesco), tendo como pressupostos: 
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Infraestrutura, de responsabilidade do Estado; Melhoria Habitacional, desenvolvida pela 

população com apoio do poder público; e o Desenvolvimento Socioeconômico, visando a 

desenvolver uma “normalidade urbana”, em todos os seus aspectos, da higiene à segurança 

social.  

Nesse sentido, e de certa forma recuperando uma visão que predominou nas 
teorias urbanísticas do início do século XX, o pressuposto é que a 
intervenção sobre o espaço permitiria efetivar mudanças civilizatórias e 
disciplinadoras sobre as “classes perigosas (CARDOSO, 2007, p. 225). 
 

Assim, a urbanização de Brás Pino, como as demais favelas, sob a égide da Codesco, 

firmou-se como referência, quando o regime militar aumentava a pressão à resistência da 

população das favelas às remoções, que obtiveram seu auge entre os anos de 1968 a 1974. 

Nesse período, ocorreram muitas remoções de áreas ocupadas, buscando a erradicação de 

favelas de forma violenta e autoritária.  

Valladares (1980) traz em seu estudo que a política de remoção gera alto impacto e a 

desestruturação das condições de vida da população afetada, como a queda da renda familiar 

com os gastos que não tinham anteriormente e elevação do nível de desemprego, devido às 

distâncias entre o local de moradia e o trabalho. Além de contribuir para a desestruturação de 

laços de sociabilidade e vizinhança, que permitem melhores condições da reprodução da vida 

social. 

Já na década de 80, no auge da democratização do País, organiza-se o Movimento 

Nacional pela Reforma Urbana, articulado com outros movimentos de luta pela moradia, por 

movimentos políticos promovidos pela Igreja Católica (como Comissão Pastoral da Terra e 

Comunidades Eclesiais de Base - CEB), pelos sindicatos, universidades e pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT). 

Com a descentralização administrativa, após a Constituição de 1988, buscou-se 

fortalecer o papel dos municípios e foi apresentada uma proposta de reformulação da 

legislação encaminhada ao Congresso Constituinte, em 1988, pelo Movimento Nacional pela 

Reforma Urbana. Essa proposta resultou no capítulo da Política Urbana (Arts. 182 e 183), que 

estabelece alguns instrumentos capazes de dar ao poder público poder de regular a produção e 

apropriação do espaço urbano, introduzindo o conceito de “função social da propriedade 

urbana”. Ou seja, os imóveis vazios situados na “cidade formal”, deverão dar uso para 

cumprir a função social da terra por parte de seus proprietários. Nessa fase, a urbanização de 
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favelas consolida-se no Brasil, colocando em prática diversas ações sob responsabilidade dos 

governos locais. 

Nesse sentido, a partir de meados dos anos 80, verifica-se ampliação do papel 

historicamente desempenhado pelos municípios na elaboração e implementação de políticas 

habitacionais. As experiências de urbanização e regularização de assentamentos precários 

disseminam-se, ao longo da década de 90, em quase todas as grandes cidades do País. 

Nessa relação dualista e desigual é que se destaca o processo de formação das cidades 

brasileiras, marcado ao mesmo tempo por traços modernizantes da sociedade industrial e uma 

sociedade primitiva e rural, que se encontra em condições de pobreza e exploração. Esses 

traços trazem, na perspectiva histórica, “uma vasta fábrica das desigualdades e antagonismos 

que constituem a questão social” (IANNI, 1992, p. 92).  

As heranças oligárquicas e patrimoniais manifestam os interesses dominantes que são 

materializados em diretrizes governamentais e constituem as bases da sociedade capitalista, 

pautadas no movimento entre o aprofundamento das desigualdades e a reprodução capital. 

Assim, a herança patrimonialista e a restrição do acesso à terra, estão na constante luta entre o 

capital e a classe trabalhadora, onde o capital busca moldar o ambiente urbano às suas 

necessidades enquanto a classe trabalhadora quer da cidade o valor de uso, por meio de 

moradia e serviços públicos de qualidade. 

Ao longo da urbanização, intensificaram-se as desigualdades social e territorial, 

levando à expulsão da classe trabalhadora dos centros urbanos para as periferias, que é 

excluída de toda e qualquer infraestrutura urbana. Na medida em que a classe trabalhadora 

ocupa os espaços que não interessam ao mercado e ao Estado, criam-se “muros” cada vez 

maiores entre a riqueza e o pauperismo. Vale ressaltar que a moradia está diretamente 

relacionada ao processo de produção e reprodução do capital, tornando-se mercadoria. Para 

Maricato (2015, p. 23), “A cidade é um grande negócio e a renda imobiliária, seu motor 

central”. 

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) no 

Brasil, 36,6% da população urbana vive em favelas, ou seja, 51,7 milhões de pessoas. E ainda 

apresenta intenso crescimento das cidades, mais de 190 milhões de habitantes, 80% nas áreas 

urbanas, 40% nas áreas metropolitanas. Com isso, configura-se que 34,5 milhões de pessoas 
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não são atendidas pelas redes de esgoto na cidade, enquanto 80% do esgoto coletado não é 

tratado, e despejado nos cursos d’água9.  

Kehl (2010) destaca que, a favela não pode ser vista só pela perspectiva de sua miséria 

física, mas do ponto de vista da riqueza humana. Os planos e projetos de intervenção em 

favelas, do tipo “rua-casa-lote”, que não consideram essa premissa, somente deslocam o 

problema da precariedade de um lado para o outro, sem nunca acertar na sustentabilidade 

social das comunidades atingidas, baseada no tripé família-moradia-vizinhança. 

As Políticas Habitacionais que atuam no território devem ao menos conhecer as 

realidades locais, propondo encontrar soluções locais para contradições globais, na medida em 

que devem considerar não apenas a produção da moradia social, centrada na figura das 

unidades habitacionais, e pensada como um modelo homogêneo, que ignora o perfil das 

famílias e os aspectos culturais.  

 A partir da leitura do território, não simplesmente como um espaço vazio, mas 

enquanto um lugar de ação dos sujeitos que o torna matéria viva (KOGA, 2011), propõe-se 

levantar ferramentas e instrumentais de análise do movimento de enfrentamento às 

desigualdades econômicas e sociais. Ressalta-se a importância de conhecer o território, as 

relações sociais, as relações de solidariedade, relações de poder e as condições de vida dos 

moradores, na construção e elaboração da Política Habitacional. É no território que se 

mostram as desigualdades de condições de vida de seus moradores, por meio da 

oferta/ausência de serviços públicos e a qualidade dos serviços ofertados (KOGA, 2011). 

Aspectos esses que representam o direito à cidade e, portanto, à cidadania. 

Conforme Valladares (1978, p. 34), a questão habitacional é tratada pelo Estado, desde 

as primeiras favelas do Rio de Janeiro, como apenas um déficit habitacional de moradia, ou 

incapacidade do mercado imobiliário (setor público ou privado) de produzir habitações 

populares em ritmo capaz de atender a uma demanda crescente, considerando somente o uso 

do solo, sem considerar as características de sua população e os fatores que a leva a morar na 

favela. 

                                                        
9 Dados fornecidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2010.  
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A favela não é simplesmente resultante de uma crise habitacional no 
contexto de um processo de urbanização acelerado... A favela resulta 
sobretudo, da exploração da força de trabalho em uma sociedade 
estratificada, onde as desigualdades tendem a se perpetuar e o processo de 
acumulação do capital é cada vez maior. Resulta ainda de uma situação onde 
o uso do solo é cada vez mais determinado pelo seu valor, e onde o controle 
do espaço urbano é exercido pelas ou em nome das camadas dominantes.  
 

Trata-se de reconhecer os moradores como sujeitos que lutam para viver todos os dias, 

portanto, lutam para tornar-se agentes ativos de seu destino e para que possam compreender 

sua própria história, que é atravessada por mecanismos de dominação e alienação impostos 

pela sociedade capitalista brasileira. Martins (2017, p. 52), denomina de homens simples” 

aqueles que lutam na sua vida cotidiana movidos pela esperança de um mundo de justiça, 

liberdade e igualdade. 

[...] Se a vida se tornou o refúgio dos céticos, tornou-se igualmente o ponto 
de referência das novas esperanças da sociedade. O novo herói da vida é o 
homem comum imerso no cotidiano. É que no pequeno mundo de todos os 
dias está também o tempo e o lugar da eficácia das vontades individuais, 
daquilo que faz a força da sociedade civil, dos movimentos sociais [...]. 
 

O homem simples, que vive em nossa sociedade marcada por uma modernidade 

fragilizada, onde convive com a diversidade de tempos modernos e atrasados, faz com que 

esse homem esteja saturado dos poderes que o privam de seu agir cotidiano. Assim, ao 

mesmo tempo em que o homem comum, distanciado de sua história, busca o propósito de 

mudar o destino de sua vida, ele se depara com o moderno inacabado de nosso País, onde ele 

próprio possui uma condição de estranhamento com as possibilidades históricas de nossa 

sociedade.  

O que não permite que o homem comum se reconheça e se sinta pertencente ao que ele 

realmente é e vive, compreendendo a dialética da realidade como um fazer da história, onde 

possui as ideias dominantes como eixo central da construção sócio-histórica da sociabilidade 

brasileira. Nesse sentido, Martins (2017, p. 11) define: “O Brasil da elite, republicanas ou não, 

era uma ficção, e o povo mera massa informe de matéria-prima para moldar o cidadão fictício 

que somos até hoje”. 

Assim, destacamos três modelos de intervenção sobre assentamentos precários no 

Brasil: urbanização, reurbanização e remoção. A primeira significa a intervenção que não 

modifica a estrutura do assentamento, apenas coloca infraestrutura e pavimentação; a 

segunda, é a intervenção que refaz completamente a estrutura do assentamento, incluindo o 

reassentamento das famílias na mesma área; já a remoção implica a retirada da população e 
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seu assentamento em outra área. Na prática, os três tipos de intervenção podem ocorrer em 

uma mesma área, dependendo das condições e dimensões da área, como outros critérios.  

Assim, atualmente, os programas de urbanização em favelas buscam, além das 

melhorias físico-urbanística, da regularização da situação fundiária e melhorais habitacionais, 

ampliar suas intervenções, na medida em que associam ações de política social, voltadas a 

intervenções de capacitação profissional e de geração de trabalho e renda. Com isso, 

objetivam atenuar os efeitos dos programas de ajuste recessivo, agregando à intervenção física 

ações direcionadas à redução da pobreza, ou seja, visa-se reconhecer as áreas informais e a 

sua inserção na cidade formal. 

Nesse contexto, começa-se a pensar a questão habitacional como um direito, 

considerando uma estrutura de planejamento estratégico de ações com vistas à construção de 

uma nova perspectiva de atendimento à moradia, com a criação do Sistema Nacional de 

Habitação e Interesse Social, regulamentado pela Lei federal 11.124, de junho de 2005. Além 

da aprovação do Estatuto da Cidade, em 2001, e a criação do Ministério das Cidades, em 

2003, seguidos da necessidade e importância da implementação das conferências, dos 

conselhos e dos Planos de Habitação, nas esferas nacional, estadual e municipal, que atribuem 

à política pública desse setor um planejamento estratégico com participação social. 

 O Estatuto trouxe avanços significativos, como a gestão democrática da cidade, o 

orçamento participativo, que até então nunca havia sido pensado no Brasil, bem como 

instrumentos para a regularização fundiária, além da elaboração dos Planos Diretores 

participativos, construídos de acordo com a realidade territorial e as prioridades de 

investimentos.  

O Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, Lei13.430, de 13 de setembro 

de 2002, traz diretrizes para a melhoria habitacional na cidade, bem como o direito à cidade, a 

inclusão social, participação popular em processos de decisão, o planejamento e a gestão e 

regularização fundiária.  

Com o objetivo de implementar ações que promovam o acesso à moradia digna para a 

população de baixa renda, foram criados dois programas federais - Programa de Aceleração 

do Crescimento (PAC) e o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) -, que conferem à 

agenda urbana e ao setor habitacional instrumentos de planejamento estratégico participativo 

dentro de um pacto federativo. Os municípios apresentam-se como protagonistas, com a 

União e os Estados, no desenvolvimento e na gestão urbana das cidades, buscando superar o 
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desafio de assegurar moradia digna às famílias de seus territórios. Nesse sentido, cabe aos 

municípios a elaboração dos Planos Diretores, que devem contemplar os instrumentos 

previstos no Estatuto da Cidade, garantindo a urbanização das favelas por meio de políticas de 

gestão democrática e o direito à moradia. 

Diante da complexidade e da escala dos desafios postos, é preciso que se garanta, 

conforme o Art. 2o, do Estatuto da Cidade, “padrões de produção e consumo de bens e 

serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, 

social e econômica do Município e do território sob sua área de influência”. Que assegure, 

portanto, habitações de qualidade e próximas da malha urbana, dos equipamentos e serviços 

urbanos e comunitários, das opções de trabalho e com preocupações ambientais.  

O Plano Nacional de Habitação (Planhab) surge como um dos mais importantes 

instrumentos para a implementação da nova Política Nacional de Habitação, por meio da Lei 

11.124/2005, que estrutura o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social. O principal 

objetivo do Planhab está em formular uma estratégia de longo prazo para equacionar as 

necessidades habitacionais do País, com o amplo objetivo de universalizar o acesso à moradia 

digna para todo cidadão brasileiro, tendo em vista quatro eixos estruturantes: modelo de 

financiamento e subsídio; políticas urbana e fundiária; arranjos institucionais e cadeia 

produtiva da construção civil. 

Conforme a Planhab, tratar a questão da moradia, em nosso País, é sempre um desafio, 

considerando que as diferenças/desigualdades regionais e culturais nos levam ao ponto crucial 

de conhecer as demandas e necessidades da questão habitacional em cada realidade, na 

medida em que devem ser levadas em conta suas particularidades e especificidades dentro de 

um contexto global. Assim, com a Planhab, pretende-se contribuir para afirmar a habitação 

como política social e de Estado, buscando romper com ações imediatistas, 

assistencialistas/clientelistas, fragmentadas e descontínuas.  

A implantação do PAC1, no ano de 2007, é considerada um avanço, no campo da 

política urbana, no Brasil, desde a extinção do BNH. Destaca-se a importância histórica do 

Plano de Aceleração do Crescimento/Urbanização de Assentamentos Precários (PAC-UAP) 

como política pública não somente pelo montante de recursos investidos, ou mesmo da escala 

de intervenções, mas essencialmente por rejeitar a remoção como alternativa. Contudo, 

buscou-se estabelecer a favela como um espaço de residência popular, fortalecendo a inclusão 

do princípio da função social da cidade e da propriedade na Constituição Federal (CF) de 
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1988, além de trazer para a pauta a participação popular como diretriz norteadora das 

intervenções. Destaca-se, ainda, nesse contexto, o papel dos governos locais nas intervenções 

habitacionais, o que proporcionou, mesmo em pequena escala, aspectos positivos, no que diz 

respeito à inovação e qualidade nos serviços prestados. 

Em tempos de aprofundamento da dinâmica da financeirização e mundialização do 

capital, com as reformas do sistema neoliberal, vivemos um crescente aumento das 

desigualdades sociais, explícitas na pobreza e miséria, na intolerância e injustiça com os 

“pobres” no cenário urbano. O que gera constante disputa do uso e da ocupação dos espaços 

urbanos, de um lado, pela elite financeira e, do outro, os trabalhadores de baixa renda, que são 

expulsos da malha urbana, e subordinados a ações segregacionistas, sem acesso a 

infraestrutura e moradia adequada. A cidade de São Paulo, a maior metrópole do País, é um 

dos principais polos de desigualdades social e territorial, na medida em que o processo de 

urbanização da cidade encontra-se ainda em constante desenvolvimento. 

 

1.3 A cidade de São Paulo e a trajetória da política habitacional 

 

Conhecida como vila de São Paulo e hoje a maior metrópole do País, até meados do 

século XIX era marcada por sua fronteira aberta, de onde partiram as expedições de conquista 

de território e exploração dos índios. A cidade ainda não possuía grande importância 

econômica, que estava centrada na Região Nordeste e no eixo Rio de Janeiro-Minas Gerais. 

Era predominantemente habitada por portugueses e índios.  

No final do século XIX, há mudança nesse cenário político-econômico e a cidade de 

São Paulo desenvolve-se substancialmente em decorrência da prosperidade cafeeira, 

transferindo a matriz fundiária rural para a cidade, gerando crescimento exacerbado no meio 

urbano e a demanda por habitação e infraestrutura. A mão de obra disponível no País era a 

escrava, de tal forma que, conforme Rolnik (2017), em 1870, dos 32 mil habitantes de São 

Paulo, um terço era composto de negros ou mulatos.  

A partir da cultura cafeeira, foi se transformando o cenário urbano da cidade de São 

Paulo, na medida em que com a construção de ferrovias, foi implantada a primeira estrada de 

ferro na cidade, interligando Santos e Jundiaí e estabelecidas conexões com o porto de Santos, 

o que contribuiu para um intenso fluxo migratório europeu, inicialmente italianos, seguidos de 

portugueses, espanhóis, além de sírios, libaneses e judeus. Ocorreu, nesse momento, o 
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primeiro surto industrial, baseado nas indústrias têxteis e alimentícias, com as quais foram 

sendo construídas as grandes regiões operárias de São Paulo. 

Os cortiços, as casas de aluguel e favelas tornaram-se a moradia de inúmeras famílias 

que não tinham condições de comprar propriedades, formando uma diferenciação 

socioespacial, na medida em que expulsavam a classe trabalhadora dos centros urbanos para a 

periferia, para viver em condições insalubres, em ambientes violentos e com alta densidade. 

Conforme Rolnik (2017), esse momento corresponde ao primeiro surto de “urbanidade” na 

cidade, quando foram implantados os serviços de água encanada, transporte por bondes, 

pavimentação das vias e iluminação pública, porém, de forma distinta, nos diferentes locais da 

cidade. 

A cidade começa a crescer de forma segregada, e foram se formando territórios 

específicos e separados para cada atividade e cada grupo social. Nos bairros populares, a 

paisagem era composta por ocupações horizontais, formada por becos e vielas, no entorno das 

ferrovias. Já o bairro dos ricos era formado por mansões cercadas por jardim e muros, com 

avenidas largas e iluminadas, e amplos espaços de circulação das pessoas. Começam a se 

configurar os espaços, no território, inclusive as legislações que definem os territórios da 

riqueza e os locais onde deveriam se instalar a pobreza, delimitando as bordas da zona urbana, 

ou rural, aos mais pobres, ou seja, os locais mais distantes dos centros urbanos. 

Bonduki (1998) afirma que quase 90% da população trabalhadora era inquilino, e até 

aquele momento não existia nenhum mecanismo de obtenção da casa própria. Assim 

moravam, nas periferias urbanas, ex-escravos e imigrantes, atuando nos empregos terciários 

das atividades menos nobres que as cidades exigiam. Segundo Bonduki (1998), a população 

cresceu de 40 mil habitantes, em 1886, para 580 mil, em 1920, indicando aumento 

significativo na expansão urbana, bem como a supervalorização da terra.  

Os anos de 1920 foram de suma importância para São Paulo, pois a cidade tornou-se 

ponto de atração da população de todo o País. Com isso, nos anos de 1930, já ultrapassava a 

marca de 1 milhão de habitantes10 e abrigava a representação do poder econômico, possuindo, 

portanto, um papel fundamental na definição dos rumos políticos. No contexto da Primeira 

Guerra Mundial, São Paulo assistiria a um forte crescimento industrial, originando, além do 

aparecimento do proletário urbano, de uma demanda por terrenos e habitações.  

                                                        
10 In: ROLNIK, Raquel. Territórios em conflito: São Paulo: espaço, história e política. 2017. 
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A cidade crescia em larga escala, com propagação de loteamentos longínquos 

irregulares e de casas autoconstruídas, dispersos e sem infraestrutura, além de não possuírem 

aprovação da prefeitura. Assim, para atender a essa periferia que estava sendo formada pelas 

classes populares, era necessário reconhecer essa condição, na medida em que se expandia a 

periferia e a moradia popular se tornava predominante na cidade.  

Nesse momento, inicia-se um novo estilo e nova cultura política de gestão, que se 

estende até os dias atuais. A esse fenômeno, Rolnik (2017) chamou de “cidadania 

consentida”, pois, através do Código de Obras (instrumento de legalidade urbana), se 

reconheciam, do ponto de vista administrativo, as casas e os loteamentos irregulares das 

periferias, porém, essa concessão ocorria de forma seletiva, pelo Estado, o que gerou um novo 

pacto territorial, criando uma relação de doação do Estado ao povo, numa condição de 

“retribuição”, em um compromisso/obrigação, por parte de determinados grupos sociais, de 

retribuir aquele favor recebido. 

Assim, as massas populares urbanas penetram na política sob condição de 
dependeram eternamente dos favores concedidos pela administração 
municipal, obtidos por meio dessa intermediação, já que a inserção dessas 
massas na cidade, sempre ambígua, entre irregular, ilegal ou clandestina, não 
garante direitos irrefutáveis, ou seja, cidadania plena (ROLNIK, 2017,  
p. 38).  
 

A ocupação de lotes clandestinos sem nenhuma infraestrutura deu-se posteriormente à 

desocupação das áreas centrais da cidade, com a promulgação da Lei do Inquilinato, em 1942, 

visto que a classe trabalhadora foi se expandindo para as periferias, e “uma nova alternativa 

de moradia popular é implementada pela dinâmica própria de produção da cidade e não pelas 

propostas de regulação urbanística ou de política habitacional” (MARICATO, 2000, p.151). 

Ocorre também mudança do padrão de crescimento da cidade, nessa década, através da 

verticalização nos bairros centrais e a consolidação de bairros residenciais de alta renda, e 

principais centros de comércio e serviços. 

Conforme Rolnik (2017), São Paulo torna-se o centro industrial mais importante do 

País, e também o mais importante centro financeiro e a maior cidade brasileira, chegando a ter 

mais de 2 milhões de habitantes, em 1965. No decorrer das décadas seguintes, São Paulo 

começa a ter uma recomposição étnico-cultural, pois diminui a migração estrangeira e cresce 

a migração interna. Foram migrantes de todos os pontos do País, contudo, a maioria veio de 

Minas Gerais, do Nordeste brasileiro e do interior do Estado de São Paulo. 
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Assim, essa migração influenciava nas transformações culturais da cidade, onde se 

encontrava ampla oferta de serviços, tanto de alimentos quanto de produtos típicos de cada 

região do Brasil. E com isso, iam se construindo as características intraurbanas, nas quais se 

evidenciava que o centro da cidade de São Paulo era basicamente constituído por brasileiros e 

os bairros operários eram estrangeiros, hoje formados por nordestinos; o que deixa claro que 

“quanto mais distante e precária a periferia, mais negra, mulata e migrante” (ROLNIK, 2017, 

p. 41). 

Começa a ter, na cidade de São Paulo, grande diferenciação socioterritorial, na medida 

em que convivem muito próximos “o luxo e o lixo”, em que compartilham espaços grupos 

sociais distintos. Eram edifícios modernos e luxuosos, com vendedores ambulantes e casas 

totalmente sem infraestrutura. 

A partir da década de 1970, as favelas crescem exponencialmente, ocupando 

principalmente áreas de risco, como encostas, beiras de cursos d’água, e áreas de proteção 

ambiental. Conforme Maricato (2000, p. 140) aponta: 

Boa parte do crescimento urbano se deu fora de qualquer lei ou de qualquer 
plano, com tal velocidade e independência que é possível constatar que cada 
metrópole brasileira abriga, nos anos 1990, outra, de moradores de favelas, 
em seu interior. Parte de nossas cidades podem ser classificadas como não 
cidades: as periferias extensas, que além de casas autoconstruídas, contam 
apenas com o transporte precário, a luz e a água.  
 

Nas décadas de 1970/1980, a Cohab ficou responsável pela construção de imensos 

conjuntos habitacionais exclusivamente residenciais, nas extremas periferias, seguindo o 

padrão da Política Habitacional brasileira, marcado pela segregação e verticalização das 

unidades. O impacto desse modelo contribuiu para o acirramento da exclusão territorial a que 

foram condenados os moradores da extrema periferia, tendo em vista a precariedade dos 

locais de moradia e a falta de acesso a equipamentos públicos e de lazer, além de considerar 

os diversos estereótipos criados a partir dessa condição de vida. 

São Paulo crescia num ritmo acelerado, formando um conjunto de cidades vizinhas, 

composto por uma malha urbana com vias expressas. Formavam-se novos centros financeiros, 

comerciais e de serviços, na cidade. Em 1973, foi criada, por decreto federal, a Região 

Metropolitana de São Paulo, na medida em que a expansão da periferia do município 

provocou a conurbação com vários municípios. 
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A Política Habitacional, na cidade de São Paulo, não ocorreu diferente das demais 

cidades do País, de forma desigual e segregadora, para atender somente ao interesse da classe 

dominante e ao capital financeiro, gerando exacerbada desigualdade sócio territorial. Sem 

considerar e conhecer a realidade da população e permanecendo a relação de favor, em 

detrimento do direito estabelecido em lei. A população de baixa renda sofreu com o direito à 

moradia, através da verticalização, longe dos centros urbanos, e distante da infraestrutura 

oferecida pela maior metrópole, que constituía a cidade de São Paulo.  

Segundo dados divulgados no artigo: Na Grande SP, a Pobreza Extrema Cresce 35% 

em um Ano, pela LCA Consultoria, hoje, a Região Metropolitana de São Paulo, o maior polo 

de riqueza do País, concentra 39 municípios e 700.19311 pessoas vivendo na pobreza extrema. 

Segundo informações do IBGE, esse número aumentou em 35%, em relação ao ano de 

201712, em uma proporção de 180 mil pessoas a mais. Conforme a pesquisa, o aumento da 

miséria afetou principalmente a parcela da população menos instruída (cresceu 61% em 

relação ao ano de 2017), além de pessoas de cor preta ou parda, de acordo com o 

levantamento da consultoria. A pesquisa ainda traz que o aumento da condição de pobreza 

está ligado à queda de renda da população mais pobre, gerando, com isso, má distribuição da 

riqueza. Conforme o Índice Gini (principal medida de desigualdade de renda), ocorreu um 

achatamento da renda dos mais ricos, e não houve avanço de renda dos mais pobres. 

Convive-se, atualmente, na Grande São Paulo, com enorme desigualdade social, 

expressa no cenário urbano, e uma relação de distanciamento cada vez maior entre os poucos 

mais ricos e a grande massa pobre. A cidade continua recebendo grande quantidade de 

migrantes vindos de todas as regiões do Brasil, principalmente do Norte e Nordeste, em busca 

de uma nova oportunidade de emprego e vida digna, com acesso aos direitos básicos de 

sobrevivência.  

A Região do Grande ABC, localizada na Região Metropolitana de São Paulo, abriga 

2,5 milhões de habitantes, distribuídos em 865.145 domicílios (IBGE, 2010), sendo que 23% 

localizados em assentamentos precários. No âmbito desse programa, viabilizaram-se 

                                                        
11 Disponível em: <http://www.valor.com.br/brasil/5480737/na-grande-sp-pobreza-extrema-cresce-35-em-um-
ano>. Acesso em: 02.05.18 
12 Dados fornecidos na pesquisa realizada pelo LCA Consultores. Para chegar aos resultados, a consultoria 
adotou a linha de corte do Banco Mundial, que considera em situação de pobreza extrema quem tem R$ 133,00 
mensais em 2016, de acordo com o IBGE. Disponível em: <http://www.valor.com.br/brasil/5480737/na-grande-
sp-pobreza-extrema-cresce-35-em-um-ano>. Acesso em:02.05.18 
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intervenções em 106 assentamentos, que abrigam 66 mil famílias, o que corresponde a 35% 

do total de famílias que habitam assentamentos precários na região.13 

Assim, a desigualdade pode ser percebida de modo direto tanto na distribuição de 

renda quanto no universo de indicadores sociais, apontando o sofrimento humano ao qual a 

população dos bairros da periferia é conduzida, e a precariedade a que essa população é 

exposta. Conforme artigo publicado na revista Le Monde Diplomatique14, a desigualdade é 

uma característica das relações sociais e das políticas contemporâneas, em diversos países do 

mundo. Contudo, o Brasil caracteriza-se historicamente por desigualdades em grandes 

escalas, atingindo suas diferentes regiões, que o coloca entre os dez mais desiguais, em um 

conjunto de 140 países15.  

O artigo retrata, em uma análise espacial, que compara dados de diferentes regiões de 

uma cidade, que os resultados dessa desigualdade levam expressiva parte da população a 

viver em condições muito precárias, e essa população, exposta diariamente e há um longo 

período, a essa precariedade, tem afetadas diretamente as suas condições de vida, o que gera 

alteração de indicadores fundamentais para a vida humana, dentre elas a expectativa de vida. 

Assim, o que o artigo traz de relevância para este trabalho está no impacto da 

desigualdade territorial nas condições de vida das pessoas nas diferentes regiões da cidade de 

São Paulo. A precariedade das condições de vida nas regiões mais pobres na cidade de São 

Paulo está relacionada com a acentuada concentração de renda e demais formas de 

privilégios, além da atuação desigual do poder público na prestação de serviços nos diferentes 

territórios. 

 Essa realidade de profunda desigualdade territorial retrata não só a cidade de São 

Paulo, mas todo o País, e o caracteriza como o terceiro pior índice de concentração de renda 

da América Latina e o 10o país mais desigual do mundo16. 

Na cidade de São Paulo, como ocorreu nas diversas cidades brasileiras, a evolução 

histórica da intervenção do Estado sobre as favelas, foi iniciada nas décadas de 1930/1940, 

                                                        
13 Informações divulgadas no XVII Enanpur 2017: Urbanização de Favelas no Brasil após o PAC: Avaliação da 
Experiência e Desafios para o Futuro. 
14 Causa e mortes diferentes no centro e na periferia: Vidas desiguais na cidade de São Paulo. Acervo on-line: 
<https://diplomatique.org.br/vidas-desiguais-na-cidade-de-sao-paulo/>. Acesso em: 30 abr. 2018. 
15 Pelo critério Índice de Gini. Informações contidas no artigo Causas e mortes diferentes no centro e na 
periferia: Vidas desiguais na cidade de São Paulo. 
16 Dados fornecidos no artigo: Causa e mortes diferentes no centro e na periferia: Vidas desiguais na cidade de 
São Paulo. Acervo on-line: <https://diplomatique.org.br/vidas-desiguais-na-cidade-de-sao-paulo/>. Acesso em: 
30 abr. 2018. 
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com o reconhecimento desses espaços como a serem “higienizados e erradicados” do cenário 

urbano. Esse cenário muda somente na década de 1980, quando se passa a remover totalmente 

a favela, apenas se não fosse possível consolidá-la. Embora comecem a predominar políticas 

de urbanização/reurbanização, destaca-se que a erradicação de favelas ainda acontece até 

hoje, na medida em que se mantêm os interesses políticos e do mercado imobiliário. Um 

exemplo ocorreu durante a gestão de Luiza Erundina (1989/1992) que propôs a verticalização 

das favelas apenas quando estas apresentassem alta densidade e estivessem localizadas em 

áreas centrais e valorizadas da cidade.  

A primeira intervenção em favelas abrangeu a remoção e a reinstalação da população 

carente longe dos centros urbanos; política que vigorou nos anos 1960, sob a égide da 

higienização e controle de doenças. No final dos anos 70, a Lei Federal 7.766/1979 passou a 

regulamentar a implantação de loteamentos, com regras rígidas e impostas, mas que 

contribuíram para um intenso crescimento das favelas. 

Nesse contexto, a solução do governo para esse crescimento foi a construção em 

massa de moradias populares e a urbanização de favelas. No ano de 1979, o governo do 

Estado implantou os Programas Pró-Luz e Pro-Água, que consistia na extensão da rede de 

abastecimento de água e da rede elétrica para as vias e vielas, mas que, na prática, não alterou 

as condições de insalubridade e risco no interior da favela, mas contribuiu para impulsionar o 

seu crescimento. 

Entre 1981 e 1984, o programa Pró-Favela foi implantado com a instalação de 

infraestrutura nas favelas e a construção de unidades habitacionais. Previa-se a instalação de 

serviços de saúde, educação e a participação popular nos trabalhos da urbanização; o que, 

entretanto, não ocorreu. Assim, a ineficiência das remoções em favelas, não proporcionando a 

integração das famílias com o resto da cidade, acentuando o processo de exclusão social, fez 

com que começasse a se pensar em outra proposta de política de habitação. 

A assistente social da PMSP, Lúcia Ágata, relata que, durante os governos de Mário 

Covas (1983-1985) e Jânio Quadros (1986-1988), já teve início um desenho da política 

habitacional. Somente no final do governo de Jânio foi criada a Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano, e durante todo esse período o trabalho da habitação foi realizado 

pela Secretaria de Assistência Social, por um departamento dentro das regionais da 

Assistência. O trabalho voltado para a habitação era de competência dessas equipes 

descentralizadas.  
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A partir da criação da Secretaria de Desenvolvimento Urbano é que a cidade de São 

Paulo começa a ter uma política mais voltada para a habitação, apesar de ter havido, nesses 

governos, iniciativas, como mutirões, melhorias em favelas, além dos programas de água e luz 

antes citados: “Na verdade eu entendo que estes foram os embriões que deram condições de 

termos depois os programas que temos na área da habitação” (assistente social Lúcia Ágata, 

depoimento em 2018). 

Entretanto, no governo Luiza Erundina (1989-1992), foram estruturados, pela primeira 

vez, a Política Habitacional e o Programa de Urbanização de Favelas, como parte integrante 

de uma política municipal da cidade de São Paulo. A Secretaria de Habitação vai ganhando 

espaço e se descentralizando, na medida em que se criam as regionais de habitação. As 

características marcantes dessa política estão na mudança de prioridades, ao serem 

estabelecidas a participação popular e alocação de recursos para garantir maior expressividade 

nos atendimentos aos moradores de favelas. A gestão atuou na desburocratização dos 

processos internos de aprovação de edificação e loteamento; interviu nos cortiços, nos 

mutirões, na urbanização de favelas e situações de risco. 

[...] É como se a gente pegasse as pequenas melhorias em tempos anteriores 
e ampliasse... como se fosse uma intervenção completa dentro da favela: 
viário, água, esgoto, remoção de área de risco [...] (assistente social Lúcia 
Ágata, depoimento em 2018). 
 

Para coordenar o programa de urbanização, foi criado o Grupo Executivo de 

Urbanização de Favelas (Geufavelas), ligado à Superintendência de Habitação Popular da 

Secretaria de Habitação (Sehab), com diretrizes estabelecidas para o projeto e a execução da 

obra em favelas considerando as diversidades das situações físicas. Nessa fase ainda, o 

governo municipal permitiu a autogestão dos empreendimentos, modalidade em que os 

moradores de uma favela, organizados em associação comunitária legalmente instituída, 

podiam firmar convênio com o Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação 

Subnormal (Funaps)/PMSP para execução da obra. Com a condição de contratar uma 

assessoria técnica qualificada para acompanhar o trabalho, os recursos financeiros eram 

repassados para prover a urbanização das favelas. A associação, com esses recursos, adquiria 

material de construção, contratava mão de obra, gerenciava a execução das obras e mobilizava 

os moradores para a execução de parte das obras sob o regime de mutirão. 
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Na gestão do prefeito Paulo Maluf (1993-1996), segundo a assistente social Lúcia 

Ágata, não se investiu em urbanização de favelas, pois não havia o entendimento de que seria 

possível intervir naquele território já constituído e provê-lo de melhorias. Pouco se fazia em 

urbanização; apenas quando havia necessidade de intervir. Foi criado o Programa de 

Verticalização de Favelas (Prover), que associava a construção de prédios com a urbanização 

de favelas, incluindo abertura de vias, reordenação de lotes, eliminação de áreas de risco e 

execução de infraestrutura local. 

 O Prover teve início no ano de 1994, com a previsão de construir 30 mil unidades 

habitacionais, porém, chegou ao fim de oito anos (gestão Paulo Maluf e seu sucessor, Celso 

Pita – 1997/2000), com 13.456 unidades habitacionais concluídas17. Esse programa surgiu 

como solução para a demanda habitacional na cidade, ganhando uma marca registrada – 

Projeto Cingapura. O objetivo era não deslocar a população de sua área de origem, investindo 

na verticalização e remoção. 

 A assistente social Lúcia Ágata (depoimento em 2018) destaca que, naquela gestão, a 

participação popular somente ocorria devido aos recursos vindos do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), que trazia a obrigatoriedade do poder público manter o Conselho 

Gestor e demais ações participativas na condução do programa. Entretanto, caracterizava-se 

por prédios do mesmo padrão, em qualquer região da cidade, com pouca participação das 

pessoas e sem criar identidade com a área, além de não atender aos comércios removidos e 

não estimular a fomentação de trabalho e renda. Foram construídos prédios, via de regra, nas 

beiras das grandes avenidas, removendo parte das favelas. Assim, criavam-se muros 

“escondendo” a favela do restante da cidade.  

Ressalta-se que esse é o perfil da maior parte dos programas de urbanização, até hoje, 

na medida em que as obras ocorrem no entorno, deixando as áreas centrais em condições 

precárias e sem acesso aos equipamentos. Como exemplo, é o que acontece em Paraisópolis, 

onde foram construídos equipamentos públicos e os conjuntos habitacionais nas margens de 

uma das principais avenidas da região18.  

Já no governo da prefeita Marta Suplicy (2001 a 2004), obteve-se um olhar mais 

direcionado para a cidade, com o objetivo de sanar problemas de infraestrutura e transporte 

                                                        
17 Informações contidas em: CASTILHO, Juliana Vargas de. A favelização do espaço urbano em São Paulo. 
Estudo de caso: Heliópolis e Paraisópolis. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo (FAU-USP), São Paulo, 2013. 
18 Avenida Perimetral, hoje denominada Avenida Hebe Camargo. 
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em São Paulo. Apesar de ser apontado, pela assistente social Lúcia Ágata (depoimento em 

2018), que nessa gestão havia poucos recursos na área da habitação, por isso foram feitas 

muitas ações pontuais, poucas obras e a conclusão de obras em mutirões. Foi uma fase, na 

PMSP de elaboração de projetos de urbanização, entre eles, o Programa Bairro Legal, cujo 

objetivo era integrar a população nas decisões dos projetos, de acordo com suas necessidades, 

buscando a regularização fundiária e a transformação da favela em bairro.  

Além de implementar redes de esgoto, água, drenagem e coleta de lixo, eliminação de 

áreas de risco e reordenamento do solo para evitar novas ocupações. Porém, a efetivação de 

todas as obras não ocorreu naquela gestão, ficando a maior parte no plano ideal, na fase de 

elaboração dos projetos.  

Contudo, no final da gestão da prefeita Marta, inicia-se o primeiro mandato do 

Governo Lula, quando são liberados recursos, pelo governo federal, através do PAC. Muitos 

recursos foram liberados e, inclusive, vem a exigência do trabalho social em Habitação de 

Interesse Social (HIS). Os recursos aprovados, porém, só chegam na gestão Serra/Kassab. 

Um ponto importante a ser destacado é que Paraisópolis foi uma das áreas incluída no 

projeto de urbanização, nesse período. A assistente social Lúcia Ágata (depoimento em 2018) 

relembra que um dos fatos que contribuíram para a realização do projeto em Paraisópolis foi a 

instituição do Estatuto da Cidade, visto que, por se tratar de área particular, com vários 

proprietários, o documento permitiu que a PMSP atuasse na área, respeitando as 

características e particularidades locais.  

No ano de 2005, assume a PMSP José Serra, que permanece por 1 ano e vai concorrer 

às eleições para governador do Estado de São Paulo. Assume, em seu lugar, Gilberto Kassab, 

que ganha as eleições seguintes e fica na prefeitura até o ano de 2012. Serra deu andamento às 

obras de urbanização, assim como realizou um novo planejamento para atuação em outras 

áreas. 

 Na reeleição como prefeito, Kassab continua com as obras de urbanização, e a 

construção de unidades habitacionais dentro ou fora da área. Nos programas, não se 

trabalhava com remoção das famílias para bairros próximos, mas sim com a urbanização das 

áreas e instalação de infraestrutura urbana. 
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 Nessa fase, é iniciada a urbanização das maiores favelas de São Paulo, como 

Heliópolis, Paraisópolis, São Francisco e Nova Jaguaré. A assistente social Lúcia Ágata 

(depoimento em 2018) afirma que, nessa gestão, Paraisópolis torna-se obra prioritária, por 

possuir grande visibilidade na cidade, ser cercada por vizinhança de alto padrão, além de 

representar a primeira grande intervenção com obras de urbanização no local pelo poder 

público.  

Segundo a assistente social Lúcia Ágata (depoimento em 2018), Paraisópolis nunca 

recebera nenhuma grande obra, pois ocorreram anteriormente apenas algumas melhorias de 

instalação de água e luz. 

A urbanização objetivava trazer nova perspectiva para a favela, uma vez que se 

buscava integrá-la ao entorno e da cidade, mas, no decorrer desse processo, muitas vezes o 

projeto inicial foi alterado, como forma de atender aos interesses da elite dominante e do 

grande capital financeiro. 

Neste capítulo, buscamos refletir sobre o processo de crescimento desordenado e 

excludente das cidades brasileiras e suas formas de enfrentamento, ressaltando o processo de 

construção das políticas sociais. Assim, retomar o caminho percorrido pela Política 

Habitacional na cidade de São Paulo nos fornece subsídios para compreender as condições e 

os modos de vida da população atendida; as relações que estabelecem no território e sua 

dinâmica de vida e sobrevivência; suas condições de acesso à cidade formal; e seus processos 

de inclusão/exclusão. E, muito mais do que isso, nos permite ir desvendando sua visão de 

mundo, seus sonhos e desejos, recheados de possibilidades e desilusões.  
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CAPÍTULO 2 – PARAISÓPOLIS: CONTEXTO E POSSIBILIDADES  
 

[...] A gente veio sem opção, né? Porque no caso a gente não conhecia nada aqui 
em São Paulo. Como minha vó convidou a gente pra vim pra cá, que a gente não 
tava numa situação muito boa lá na Bahia, né, que eu sou baiana... De Itapetinga, 
lá também a gente morava de aluguel, e era muito ruim pra serviço, aí minha vó 
convidou a gente pra vim. Porque a gente não conhecia nada aqui. Nunca nem, 
nunca tinha vindo aqui. Aí a gente veio... É, a gente veio com a esperança, né, de ter 
uma vida melhor [...] (moradora Maria Lúcia, depoimento em 2018). 
 
 

2.1 História e cotidiano de vida dos moradores de Paraisópolis 
 

O processo de formação e a dinâmica territorial colocam Paraisópolis no ranking 

como a segunda maior favela da cidade de São Paulo e a quarta maior da América Latina. 

Pertence a proprietários diversos, com situações de ocupação, ações de reintegração de posse 

e grilagem. Está inserida em uma região com o relevo bastante acidentado, contendo grotas e 

córregos, em diversas áreas. 

Desde 2003, Paraisópolis caracteriza-se como espaço territorial que vem passando por 

uma série de mudanças e transformações, especialmente a partir das intervenções realizadas 

pelo Programa de Urbanização, iniciado em 2005. Notadamente no que diz respeito à 

infraestrutura e ao desenvolvimento econômico, Paraisópolis passa a conviver com crescente 

especulação imobiliária e transformação do comércio local, pois fazem parte de seu território 

lojas como Casas Bahia e agências do Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal. 

O Complexo Paraisópolis, que engloba Paraisópolis, Jardim Colombo e Porto Seguro, 

segundo o Censo de 2010, é composta por 44.98219 pessoas (Paraisópolis: 42.831, Jardim 

Colombo: 1.246 e Porto Seguro: 905) e 14.410 imóveis (Paraisópolis: 13.803, Jardim 

Colombo: 360 e Porto Seguro: 247)20, além de uma rede de instituições civis que atuam em 

projetos sociais na favela.  

                                                        
19Existem controvérsias sobre a quantidade de residentes em Paraisópolis. Conforme alguns moradores 
entrevistados, a população está em torno de 180 mil pessoas. 
20Disponível em: <http://www.censo2010.ibge.gov.br/agsn/>. Porém, com base no número de domicílios 
levantados pelo Programa de Urbanização, em 2005, foi estimado o número de 80 mil pessoas para cerca de 20 
mil domicílios que, multiplicados pelo número médio de pessoas por famílias, totalizaria esse número 
aproximado. 
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Segundo informações contidas no sistema Habisp (2012) da PMSP Paraisópolis conta 

com 17.159 domicílios, 612 no Porto Seguro e 3.244 moradias no Jardim Colombo. Em 

relação à infraestrutura urbana, Paraisópolis possui 64% de moradias com abastecimento de 

água; 22% com esgotamento sanitário; 50% com coleta de lixo; e 40% com rede elétrica 

domiciliar. O Porto Seguro conta com 57% de abastecimento de água e 10% de esgotamento 

sanitário e 50% de coleta de lixo e energia elétrica. Já no Jardim Colombo, o Habisp aponta 

que 59% dos domicílios possuem abastecimento de água, 15% contam com coleta de esgoto, 

50% têm coleta de lixo e 15% dos moradores possuem rede elétrica na moradia.21 

Nos resultados obtidos no Relatório de Avaliação de Pós Ocupação do Programa de 

Urbanização de Favelas do Complexo de Paraisópolis (2016)22, grande parte (45,9%) da 

população (entre os pesquisados) está entre 18 e 45 anos, destacando que apenas 9% das 

pessoas têm acima de 60 anos. Em relação ao número de moradores por habitação, 55% das 

moradias possuem de 3 a 5 pessoas por local. Destaca-se que 11,9% moram sozinhas, das 

quais 54% são mulheres e 65,4% com até 60 anos de idade.  

Em relação às condições de trabalho e renda, entre os trabalhadores com carteira 

assinada, a maioria (64,9%) recebe entre um e dois salários mínimos23. Aliada à condição de 

renda, destaca-se a baixa escolaridade dos moradores, pois 42,2% possuem o ensino 

fundamental incompleto e os analfabetos atingem um percentual de 7,3%. E apenas 5% 

chegaram ao nível superior (completo ou incompleto). Sobre a participação em programas de 

transferência de renda, mesmo com a baixa renda, constata-se que a maioria (79,9) não 

participa do programa e, dentre os que participam, 20,1% estão inscritos no Programa Bolsa 

Família e no Benefício de Prestação Continuada (BPC). No que se refere ao tempo de 

moradia no Complexo Paraisópolis, a pesquisa mostra que a maioria (84,7%) vive no local há 

mais de 10 anos e mais da metade dos entrevistados também relataram viver na moradia atual 

por mais de 10 anos. 

Quanto à representação política, Paraisópolis possui uma União de Moradores, criada 

em 1983, organização legitimada como representativa dos moradores. Suas principais 

reivindicações são a urbanização, com garantia de moradia para todos; educação e 

                                                        
21 Segundo informações dos moradores entrevistados, esse perfil de acesso dos moradores à infraestrutura está 
em constante alteração, na medida em que há alta rotatividade de moradores nas áreas ocupadas dentro de 
Paraisópolis.  
22 Ver Pesquisa de Avaliação de Pós-Urbanização do Projeto do Complexo de Paraisópolis (2016), vinculado ao 
Programa de Urbanização de Favelas - PAC I, realizada pela empresa Cobrape. 
23 O valor do salário mínimo no ano de 2016 era de R$ 880,00. 
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qualificação para obter emprego com carteira assinada. Além disso, conta com outras formas 

de associação, como é o caso da Associação Movimento pela Moradia e da Associação 

Amigo do Povo, somente para citar algumas.  

No entanto, esse processo de representação é marcado por divisões de grupos, 

conflitos e disputas internas. Organizado na forma de evento mensal, o Fórum Multientidades 

é espaço de discussão, entre as organizações, das principais demandas e necessidades da 

comunidade. Foi criado em 1994, com o objetivo de articular e integrar ações em rede que 

contribuam para a melhoria da qualidade de vida de todos os moradores. 

Morador de Paraisópolis desde 1982 e membro do Conselho Gestor de Urbanização, o 

Sr. Mineiro relata que, no ano de 2004, quando o projeto de urbanização foi iniciado, em 

Paraisópolis, ele resolveu fazer parte para ficar por dentro das ações na área, além de buscar 

compreender o processo de remoção e ajudar as outras pessoas. 

[...] Eu falei... vai ter um conselho gestor, vai ter eleição para o conselho 
gestor, aí eu me atualizei, né, falei bom, vou ter que entra dentro pra saber 
como funciona isso, né. Eu tava na briga por aquilo, todo mundo que 
chegava eu acompanhava, não, não, eu acompanhava a pessoa, brigava 
pela pessoa, mas sempre, sempre pensando que a hora que chegar a minha 
vez, eles sabem que eu to por dentro. E fui indo... fui indo... fui evoluindo, 
primeira gestão, quando fomos eleitos... Era, eu era legal, né, eu ia todo dia, 
todo dia ia no canteiro de obras.... Enquanto não tavam mexendo comigo, eu 
estava ajudando os outros pra me fortalecer, a hora que chegasse [...] 
(morador Sr. Mineiro, depoimento em 2018). 

 
Destaca-se que a área tem sido assediada por diferentes grupos políticos, contando 

com o apoio de personalidades, empresas, empresários e 83 entidades ou projetos sociais que 

atuam no local24, prevalecendo atividades voltadas para a educação e saúde, destacando-se o 

Posto de Orientação Familiar do programa Einstein na Comunidade. No que se refere aos 

serviços de assistência social, saúde, educação, da rede pública, existem dez escolas estaduais 

e cinco escolas municipais de Ensino Fundamental, creches e postos de saúde (inclusive o 

Programa Saúde da Família - PSF).25 

Paraisópolis tem sua principal ligação de acesso norte/sul, pela Rua Pasquali Gallupi, 

apoiada pelas Ruas Ernest Renan e Iratinga; já no trecho leste/oeste, a interligação com o 

sistema viário oficial é feita pelas Ruas Melchior Giola e Herbert Spencer, apoiadas pelo 

trecho do Córrego do Antonico, até a Rua Rodolfo Lutze. Destaca-se, hoje, a Avenida Hebe 

                                                        
24 Informações contidas no Plano de Urbanização do Complexo Paraisópolis (2005). 
25 Esse cenário foi alterado com as obras de Urbanização, quando foram construídos equipamentos públicos de 
saúde, educação e assistência. 
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Camargo, como importante via de acesso a Paraisópolis, passando pelo bairro do Morumbi 

até a Avenida João Dias.  

O sistema viário é composto por fluxo veicular e de pedestres, onde convive o fluxo 

veicular intenso, nas estreitas ruas de Paraisópolis, com construções e o comércio informal 

nas calçadas. É uma região de altas declividades, contudo, existe extensa rede de via de 

pedestres, na qual grande parte dos moradores realiza suas atividades sem o uso de transportes 

(Fig. 1).  

 
Figura 1 – Sistema viário em Paraisópolis 

 
Fonte: Pesquisa de Mobilidade Urbana e Transporte em Paraisópolis. 

 
A pesquisa de Mobilidade Urbana e Transporte em Paraisópolis26 demonstra que 

52,82% dos deslocamentos realizados pelos moradores pesquisados são “a pé”; seguidos de 

32,36 por “lotação/ônibus”. Desses deslocamentos, grande parte (26,28%) é destinada a 

compras e 20,19% dos pesquisados relataram se deslocarem para o trabalho, demonstrando o 

cotidiano de vida dos moradores estabelecido dentro da própria região de Paraisópolis. 

 Em relação às dificuldades que os moradores entrevistados (que utilizam o ônibus) 

declararam ter para se deslocar diariamente em Paraisópolis, a maioria (85,5%) se referiu ao 

alto preço da passagem e 58,5% informaram ter medo de ser roubado no veículo. O que 

evidencia dificuldade de arcar com o custo do transporte, e a utilização do transporte “a pé”; e 

a insegurança devido à violência na região.  

                                                        
26 Pesquisa realizada pela Cobrape (2016), orientada pela metodologia proposta do Banco Mundial e POLI-USP. 
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Paraisópolis surge no contexto de expansão das periferias urbanas, na década de 1950, 

quando se inicia a ocupação por posseiros que transformaram a área em pequenas chácaras e 

somente nos anos 80 intensifica-se o processo migratório (Fig. 2). Entre as diversas causas, a 

facilidade de emprego, pelo crescimento acentuado dessa região, principalmente com a 

demanda crescente de mão de obra para a construção civil. Entre as profissões citadas pelos 

entrevistados, estão as de caseiro, vendedora, caixa de supermercado e porteiro nos 

condomínios de luxo do entorno. 

 
Figura 2 – Vista aérea de Paraisópolis 

 
Fonte: Disponível em: <www.fotografiasaereas.com.br>. Acesso em: 2 abr. 2018  
 

O Complexo Paraisópolis encontra-se localizado no bairro do Morumbi (Distrito da 

Vila Andrade), na região sudoeste do Município de São Paulo, confrontado, ao norte e ao sul, 

por áreas residenciais de médio e alto padrões construtivos, e hoje representa 

aproximadamente a metade da população do distrito de Vila Andrade. Trata-se de Zona 

Especial de Interesse Social (Zeis)27, 1 e 3 para as áreas vazias lindeiras ao bairro. Está 

situada na Zeis-1 (Av. Morumbi, a leste, e Av. Giovanni Gronchi, a oeste) (Fig. 3). A 

Subprefeitura do Campo Limpo é referência nos serviços de assistência social, saúde e 

educação. Totaliza uma área de 1.084.000 metros quadrados, na zona sul do município de São 

Paulo. 

                                                        
27Territórios destinados, prioritariamente, à recuperação urbanística, à regularização fundiária e à produção de 
habitações populares de interesse social, incluindo a recuperação de imóveis degradados, a provisão de 
equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviço e comércio de caráter local. Disponível em: 
<http://www.usp.br/fau/depprojeto/labhab/biblioteca/produtos/acesso_solo_zeis.pdf>. Acesso em: 20 set. 2017. 
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Figura 3 – Mapa de localização de Paraisópolis 

 
Fonte: Plano de Trabalho Social (Sehab). 

 

Segundo Gohn (2010), foi o distrito que obteve maior crescimento (70%) na cidade de 

São Paulo, entre 1999-2000. Possui vários lançamentos imobiliários de alto padrão que trazem 

sofisticação e serviços especializados para a região. O Morumbi é um bairro com boas 

condições de acessibilidade e grande oferta de equipamentos de saúde e instituições de ensino.  

O Distrito da Vila Andrade caracteriza-se por ser uma segregação socioespacial entre 

as zonas centrais e periféricas, onde convivem simultaneamente loteamentos de alto padrão e 

favelas, que estão separados, às vezes, por um morro, ou apenas por uma rua. Considerada 

umas das maiores favelas da cidade de São Paulo, Paraisópolis foi delimitada em um 

perímetro que engloba três áreas: Paraisópolis, Jardim Colombo e Porto Seguro, e dividida em 

cinco setores: Antonico, Brejo, Centro, Grotinho e Grotão (Fig. 4).  
 

Figura 4 – Mapa com a divisão dos setores em Paraisópolis 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Paulo, Secretaria Municipal da Habitação. Disponível em: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/paraisopolis/historia/index.php?p=
4385>. Acesso em: 15 set. 2015. 
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A região passou a ser valorizada a partir da década de 60, com o surgimento do bairro 

do Morumbi; a abertura da Avenida Giovanni Gronchi; construção do estádio do São Paulo 

Futebol Clube; e a transferência do governo estadual para o Palácio dos Bandeirantes. Nos 

anos 70, o aumento da construção civil, a especulação imobiliária e a inexistência de 

planejamento do território, resultaram em uma área desprovida de infraestrutura e ofertas de 

serviços públicos. 

Nesse contexto, ocorre o que Martins (2017, p. 19) chama de modernidade 

profundamente comprometida com o progresso, onde convivem ritmos desiguais do 

desenvolvimento econômico e social, causados pelo acelerado avanço da tecnologia e da 

acumulação do capital (Fig. 5). A modernidade não chega a todos de forma igual. Traz a 

promessa de ser para todos, mas somente é para alguns: “[...] A modernidade é uma espécie 

de mistificação desmistificadora das imensas possibilidades de transformação humana e social 

que o capitalismo foi capaz de criar, mas não é capaz de realizar [...]”.  

 
Figura 5 – Vista do contraste sócio territorial em Paraisópolis 

 

Fonte: Arquivo pessoal de Carlos Eduardo Ribeiro. 
 

Em relação à ocupação do solo, em Paraisópolis, destaca-se que, nos locais com menor 

declividade, em geral, as construções são mais consolidadas. O adensamento populacional é 

elevado, na área, mas a ocupação ocorre de forma desigual. As áreas do Grotinho e do Grotão, 

que têm relevo mais acidentado, apresentam as piores condições de ocupação e maior 

incidência de construções de madeira. Destaca-se que o tipo de edificação predominante é o 

de alvenaria, com uso residencial, mas com muitos pequenos comércios, com características 

da cultura local. 
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A vida em Paraisópolis não era fácil. Segundo os moradores entrevistados, a vinda 

para a área representava a perspectiva de uma nova vida. Conforme relatos, a compra da 

moradia ocorreu com muito esforço, pois o acesso à terra, pela classe trabalhadora, sempre foi 

restrito, na medida em que o direito se tornou, imposto pelo capital, privilégio de poucos. 

 
Quando, e aí eu comprei lá no Grotão, morar sozinha, aí fui passar pra 
trabalhar a noite, fui, é, batalhando, batalhando, batalhando muito, sabe, 
é..., fui passando necessidade, pagando a casa que a minha Irma afiançou 
pra mim... Aí eu fui ver, com seis meses eu tava lá, aí eu paguei a casa pra 
ela e fui morar na casa. Aí não tinha nada, só tinha somente o botijão, num 
tinha colchão, não tinha... nada, nada, nada, nada dentro de casa. Eu juntei 
com uma menina, e fui trabalhar... nesse lugar mesmo, aí o homem chegou e 
disse assim, ó, vocês fazem reciclagem, não joga fora não, isso dá dinheiro. 
Toda semana eu arrumava cem reais, porque lá no norte não arrumava nem 
isso, arrumava, comecei a menina disse assim... óia, tu vai nas Casas Bahia, 
compra uma televisão pra tu, compra um colchão pra tu, e dava, dava, ela 
foi mais eu, chego lá, ela afianço, e eu fui comprando, fui pagando... e fui 
arrumando minha casa [..] (moradora Anísia, depoimento em 2018). 

 
Vindas especialmente das Regiões Sudeste e Nordeste do Brasil, muitas famílias 

vendiam o pouco que tinham e se aventuravam em uma cidade totalmente desconhecida. 

Anísia, moradora do Condomínio A, relata que veio de Pernambuco para a casa de sua irmã 

Anair, que já estava em Paraisópolis, particularmente no Grotão, há cinco anos: 

Eu vim pra casa da minha irmã que quando eu cheguei aqui ela disse não 
vai embora não, vamos procurar emprego, aqui é melhor. Eu disse é 
mesmo... vamos arrumar emprego, aqui é bom. É isso mesmo... lá a gente 
passava muita fome... Arranjamos um pagamento aqui, encostado no 
Morumbi, e eu ganhei setecentos reais e disse, nossa, nunca mais vou voltar 
pra Pernambuco, ela disse por quê? Porque lá a gente ganha cinco reais de 
vez em quando... Ganhava pouco, e a gente rapava mandioca lá (moradora 
Anísia, depoimento em 2018). 
 

A ocupação de Paraisópolis intensificou-se, nos anos 80 e 90, e foi acelerada com o 

processo migratório, motivado pela facilidade de encontrar emprego, devido ao crescimento 

acentuado dessa região, principalmente com a demanda crescente de mão de obra para a 

construção civil.  O Brasil vivia a crise pós “milagre”, o que incentivou amplamente o 

processo de expulsão das populações do centro dos grandes aglomerados urbanos e a intensa 

migração interna, principalmente de nordestinos. Contudo, a população incapaz de pagar pelo 

valor da terra e com o aumento significativo do aluguel, inicia o processo de autoconstrução 

nesse local desprovido de infraestrutura.  
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Dessa forma, destaca-se que os moradores em geral já conheciam outras pessoas na 

área e quase todos trabalhavam no entorno. Parte dos moradores entrevistados afirma que as 

dificuldades na compra da moradia foram inúmeras e a maioria dos domicílios, quando 

chegaram no Grotão, era construída com restos de madeira e, depois, os moradores, “quando 

a vida melhorava”, iam construindo de alvenaria. 

Comecei a trabalhar no hospital Darcy Vargas, perto do Palácio do 
Governo. Eu trabalhei lá onze meses, comprei aquele barraco, com a maior 
dificuldade, passei fome, não vou menti pra você, aqui um São Paulo, eu 
passei fome. Pra pagar o barraco... Eu cheguei aqui em Paraisópolis ali no 
Grotão, era... tudo mato, não era...casa. Tinha pouca casa. Era tudo de 
madeira, tudo. Tudo, tudo. Só que não era da minha irmã, das minhas duas 
irmãs e da vizinha, que andava comigo que não era de madeira, o resto tudo 
de madeira. Essa que eu comprei também não era de madeira. Mas o resto 
era tudo de madeira. Era, era embaixo, um dia uma senhora chamou eu pra 
fazer, pra um aniversário na casa dela e quando eu olhei assim, eu disse não 
vou ficar aqui, um monte de gente, aqui, tinha uma turma em cima outra em 
baixo, o barraquinho podia cair.... Tinha medo de cair e tinha medo do fogo 
de novo [...] (moradora Anísia, depoimento em 2018). 
 

Fica evidente, portanto, que, assim como a ocupação inicial, o aumento do número de 

famílias foi espontâneo e se deu por relações de afinidade, ou parentesco, por meio de 

subdivisões dos lotes e da extensão das ocupações nos grotões – que, dada a elevada 

declividade e a sujeição a inundações, foi a última área a ser ocupada, já nos anos 80. 

Nessa ocasião, o Censo do IBGE apontava 1.634 barracos na área e, em 1984, a 

Secretaria da Família e Bem-Estar Social da Cidade de São Paulo (Fabes) estimava em 3.000 

a 3.500 o número de barracos, com população aproximada de 15 mil pessoas28. 

Nessa mesma década, intensificam-se os Programas Proágua e Pró-luz, em 

atendimento às reivindicações dos moradores e, a partir disso, os moradores começaram a se 

organizar e, em 1983, surge a União de Moradores da Favela de Paraisópolis, com o objetivo 

de defender os interesses da comunidade. 

Em 1994, cerca de 200 famílias contrataram um advogado para entrar com ações 

individuais de usucapião. Nessa época, conforme dados da Sehab, cerca de 6.500 famílias 

habitavam a área. No mesmo período, a Empresa Municipal de Urbanização (Emurb) de São 

Paulo propôs a modificação viária da área, com duas vias que deveriam passar pela 

comunidade, ligando a Marginal de Pinheiros à Avenida Giovanni Gronchi, com remoção de 

famílias para o Projeto Cingapura; opção essa que foi rejeitada pelos moradores. No final dos 

                                                        
28 Dados fornecidos pelo Plano de Trabalho Social – Sehab. 
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90, houve um aumento populacional devido principalmente à migração de moradores de 

favelas próximas, extintas pela prefeitura, ocasião em que se adensam as áreas do Grotão e 

Grotinho na Favela Paraisópolis. 

Paraisópolis está situada na área onde se localizava parte da Fazenda do Morumbi, 

loteada, em 1921, pela União Mútua Companhia Construtora e Crédito Popular S.A. (Fig. 6). 

A área foi dividida em 2.200 lotes, quase todos sem infraestrutura, o que levou muitos de seus 

proprietários a nunca tomar posse efetiva e nem pagar seus impostos. Não havia infraestrutura 

no loteamento e nem no entorno. 

 

Figura 6 – Loteamento original de Paraisópolis 

 

Fonte: Seminário Final Hagaplan (2006) 

Quanto ao nome do loteamento, segundo informações referidas no Diagnóstico Sócio 

Organizativo, Paraisópolis estava ligada ao fato de muitos moradores terem vindo de cidade 

do mesmo nome do Estado de Minas Gerais. No início, as ruas do loteamento tinham nomes 

de datas e personagens da história do Brasil: Sete de Setembro (hoje Rodolfo Lutz), Nilo 

Peçanha (atual Ernest Renan), 13 de Maio. Quem alterou a denominação dos logradouros foi 

o próprio poder público, provavelmente quando da instalação de água e energia elétrica. 

Na década de 1950, ocorreram as primeiras ocupações da área, principalmente por 

famílias japonesas, que a transformaram em pequenas chácaras, além de atuar como grileiros 

(Fig. 7). Também nessa época começaram a fazer parte desse cenário, imigrantes vindos dos 

estados de Alagoas, Paraíba, Minas Gerais, Paraná, Bahia e Pernambuco. Muitos eram 
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encarregados de tomar conta dos lotes, e geralmente vinham do Nordeste e, por cultura, 

acabavam trazendo conhecidos, pois havia espaço para plantar e emprego no entorno da 

região de Paraisópolis. 

  

Figura 7 – Foto aérea de Paraisópolis em 1954 

 

Fonte: Projeto Urbanístico (2009). 

 
Já nos anos 60, encontravam-se algumas plantações e criações, além de poucas casas e 

alguns bares. Destaca-se que a área passou a ser valorizada e atrair grande interesse 

econômico, após a abertura de bairros de alto padrão, como o Morumbi e os cemitérios 

Gethsemani e Morumbi, além de vias de acesso, como a Avenida Giovanni Gronchi. 

 Nessa mesma década, foi elaborado o primeiro Plano de Desenvolvimento Integrado 

de Santo Amaro, porém não foi implantado, e, com isso, a partir dos anos 70, começaram a 

surgir os primeiros barracos de madeira, dando início também à ocupação do Jardim Colombo 

e Porto Seguro. A área compunha-se por roça, com muito verde, plantações e gado bovino. 

Havia poucas casas no local, além do esgoto e muitos ratos.  

A Lei de Zoneamento Geral do Município (Lei 7.805/1972) estabeleceu a área de 

Paraisópolis como Zona Especial (Z8-029). Dessa maneira, formalmente, a ocupação ficava 

restrita à habitação unifamiliar, por lote, admitindo-se outros usos, como o comercial e 

serviços diversificados; ou seja, buscava-se o congelamento da ocupação e determinava-se um 
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prazo de cinco anos para a busca de uma solução (Fig. 8). Foram propostas intervenções na 

área, nesse período, porém nada ocorreu por parte do poder público. 

No ano de 2003, foi aprovado o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 

pela Lei Municipal 13.430, de 13 de setembro de 2002, que estabeleceu as Zonas Especiais de 

Interesse Social (Zeis), na cidade, incluindo a área do Paraisópolis, como Zeis-1 e das áreas 

vazias lindeiras a ele, como Zeis-3. Esse plano e o novo zoneamento auxiliam a regularização 

fundiária e a produção de HIS, uma vez que o zoneamento anterior, Z8-029 (Lei 7.805/1972), 

restringia o uso e a ocupação da área. A partir daí, foi desenvolvido um projeto de 

urbanização, como parte do Programa Bairro Legal, contemplando as urbanizações física e 

fundiária. 

Já no ano de 2005, os Planos de Urbanização foram discutidos com os Conselhos 

Gestores e aprovados por eles e pela Comissão de Análise de Empreendimentos de Habitação 

de Interesse Social (Caehis). A publicação dos Decretos 46.018/2005, da Favela Paraisópolis; 

46.345/2005, do aglomerado Porto Seguro; e 42.117/2005, da favela Jardim Colombo, 

oficializaram a aprovação do prefeito. 

Somente no início do ano de 2006, quando são publicados os Decretos 47.144/2006 – 

que autoriza o Poder Executivo a receber em doação, imóveis destinados ao Projeto 

Paraisópolis, concedendo o perdão da dívida de tributos – e 47.272/2006 – que dispõe sobre a 

aplicação da transferência do direito de construir na hipótese de doação de imóveis destinados 

ao Projeto Paraisópolis –, é que começa a ser proposto, em junho de 2006, o início da 

primeira fase das obras de urbanização do Projeto Paraisópolis.  

Para compreender, portanto, a realidade de Paraisópolis, é necessário conhecer sua 

história e seu processo de formação, as dinâmicas e relações do cotidiano de seus moradores, 

elementos determinantes para este estudo, que visa compreender a importância da 

singularidade das histórias e experiências dos sujeitos que as vivenciam, constatando brutal 

defasagem entre os princípios igualitários da lei e a realidade das desigualdades e exclusões 

sociais na sociedade capitalista brasileira. 

 A Política Habitacional, como as demais, visam atender ao interesse da classe 

dominante, e ao seu próprio interesse, na medida em que o Estado, muitas vezes, concede 

licenças de ocupação das áreas e, em outros momentos, suspende essa “concessão”.  
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E ainda, em outros momentos, reforça a consolidação dos assentamentos como moeda 

político-eleitoral, reconhecendo a existência dos assentamentos e permitindo a construção de 

equipamentos públicos e a introdução de melhorias para o local, o que contribuiu 

fundamentalmente para aprofundar as desigualdades e o controle das cidades pelas elites, 

reafirmando a segregação e o estigma territorial. 

 

2.2 Grotão: uma cidade dentro de Paraisópolis 
 

[...] Então, lá no, no Grotão era como? Se chovesse, ninguém saia, ninguém 
entrava. É, se uma pessoa adoecesse, tinha que tirar na rede. Porque os 
carros nem entrava e nem saia. Alagava muito e muita das vezes quem 
socorria, não a mim, nem minha avó, porque a gente morava num lugar 
mais alto, mas as pessoas que moravam numa parte mais baixa, já teve que 
bombeiro vim socorrer essas famílias, por alagamentos. Que alagava e o 
bombeiro entrava e tirava aquelas famílias. É, eles entravam, jogavam os 
botes, e tiravam as famílias nos botes. Aconteceu não só uma vez, várias 
vezes aconteceu/ (moradora Maria Lúcia, depoimento em 2018). 

A área do Grotão, foco deste trabalho, está situado na região central de Paraisópolis, e 

é considerada um dos locais com mais construções precárias e grande número de famílias em 

situação de vulnerabilidade29. Com área total de 87.678 metros quadrados, a região encontra-

se em um relevo de vale/grota, com alto índice de alagamento, risco de desmoronamento e 

condições precárias de vida das famílias que ali vivem; a maioria delas sem acesso às redes de 

esgoto, água encanada e energia elétrica regular. 

Segundo os moradores entrevistados, quando eles chegaram em Paraisópolis, entre os 

anos de 1990 e 2000, a área do Grotão tinha muita vegetação e terrenos vazios. A maioria das 

construções era feita de madeira e havia muito acúmulo de entulhos, o que ocasionava a 

proliferação de ratos e insetos. Era muita lama, que gerava muito desconforto e, muitas das 

vezes, conforme os moradores, eles “tinham vergonha de sair de casa e chegar nos locais 

com o sapato todo sujo”. O morador entrevistado, Joselito, relata que, quando chegou em 

Paraisópolis, no ano de 1994, a área não tinha estrutura nenhuma.  

                                                        
29 Dirce Koga, em seu trabalho intitulado Aproximações sobre o Conceito de Território e sua Relação com a 
Universalidade das Políticas Sociais” (2013), traz a discussão de vulnerabilidade, por meio da divulgação dos 
resultados do Censo Demográfico de 2010, pelo IBGE. Esses dados consideram o acesso à educação, seguridade 
social, a domicílio decente e a serviços básicos, além da renda, como componentes do indicador de 
vulnerabilidade. A autora traz que o reconhecimento do território como espaço de vivências, como heranças 
socioterritoriais, conforme Milton Santos, como referência a serem associados aos demais indicadores. 
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[...] Era um lugar que a gente tinha que fazer gato com a luz, tendeu, água 
encanada a gente usava de outra rede, que a pessoa não tinha água própria, 
então eu, eu, no lugar que eu morava, eu fiz a estrutura, eu puxei água 
própria... fui na Sabesp, puxei água e encanei com meu próprio nome [...] 
(depoimento em 2018). 

 
Segundo levantamento do Projeto Hagaplan, no ano de 2005, fase de início das obras 

de urbanização, 64% dos moradores do Grotão tinham abastecimento de água oficial e 26,7 % 

de forma clandestina. Em relação à canalização de esgoto, destaca-se que apenas 7,2% possui 

coleta oficial da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) e 58,6 % 

possui coleta de esgoto construída pelos próprios moradores. Porém, um dado a ser ressaltado 

é que 18% dos moradores não realizam a coleta de esgoto, que é depositado a céu aberto ou 

no córrego. 

Quanto à rede de energia elétrica, 83% dos moradores possuem ligação direta do 

poste, ou emprestada, caracterizando uma rede informal/irregular. A coleta de lixo, na maioria 

(59%), é realizada por meio de caçambas ou lixeiras coletivas, na medida em que se considera 

a dificuldade de acesso (becos e vielas em terreno íngreme) para a coleta domiciliar realizada 

pela PMSP (Fig. 8). 

 

Figura 8 – Vista da área do grotão durante a urbanização 

 
Fonte: Disponível em: <www.ultimosegundo.ig.com.br>. Acesso em: 5 ago. 2018. 

 
A área do Grotão é local com maior vulnerabilidade e risco social em Paraisópolis, 

com a maioria dos domicílios de madeira, ou domicílios com construções inacabadas e esgoto 

a céu aberto. Trata-se de uma área de encosta com alta declividade, de difícil acesso e com 

risco de desmoronamento a qualquer momento. A maioria das construções é precária e 

insalubre, feita de madeira ou com restos de materiais. 
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 [...] Era muito mato. Era muito aquelas carrapatera, muito lixo, do outro 
lado de lá era muito lixo. Muito rato, não vou mentir pra você era muito 
rato, o esgoto, num tinha esgoto, aí depois os moradores foram construindo, 
e foram encanando os esgoto, foram encanando, e foram matando os mato 
era muito capim, muito mesmo [...] (moradora Advania, depoimento em 
2018). 
 

Por se tratar de área de difícil acesso, devido à sua estrutura geomorfológica, a área do 

Grotão foi umas das últimas a ser ocupada em Paraisópolis, e significava, para muitos 

moradores a única opção de moradia. A maioria dos entrevistados veio para Paraisópolis a 

convite de parentes e familiares, e ia se instalando nas proximidades uns dos outros, criando 

laços de convivência entre a vizinhança. Segundo os moradores entrevistados, a vida no 

Grotão não era fácil, as dificuldades faziam parte do dia a dia dos moradores. Mas, como 

todos se conheciam e se ajudavam, “formando uma grande família”, o local foi se tornando 

um ambiente harmonioso e de relações recíprocas, em decorrência do contexto de pobreza e 

desigualdade.  

Lá no grotão eu podia fazer na minha casa, lá, aquela viela ali enchia de 
gente, podia por uma churrasqueira, podia... Quando era assim final de ano, 
aquela viela ali era lavada... quando eu chegava toda sexta-feira eu lavava, 
cimentadazinha ali, lavava ela, chegava final de ano a gente amanhecia o 
dia ali sentado conversando, contando histórias. [...] (moradora Anair, 
depoimento em 2018). 
 

Morar no Grotão representava muitas “faltas”, não somente pelo acesso, mas pela 

distância de onde se localizavam os comércios, o transporte, os equipamentos públicos e a 

infraestrutura de forma geral. Apesar de estar relativamente próximo da região central de 

Paraisópolis, o relevo acidentado e a declividade dificultavam a circulação das pessoas, 

principalmente nos dias chuvosos. 

[ ] Tinha um postinho aqui, que levava uns seis meses pra passar num 
médico. Naquela época a perua, tinha a lotação, capaz de num sair mais, 
é... a gente ia pra casa, tomava banho, tomava café, se arrumava e depois 
voltava e dava tempo ...(risos) A luz naquela época era um fio encima do 
outro, era cambalacho, ninguém pagava água nem luz. De esgoto a gente 
andava com coco e xixi do esgoto. Ficava a céu aberto, o rato passando, 
tudinho... É, a gente não tinha aonde morar, não tinha pra onde ir, tinha que 
se acostumar, né... Tinha que acostumar (moradora Anísia, depoimento em 
2018). 

Morar no Grotão representava, para muitos moradores, estar num local familiar e com 

muitos laços de amizade, solidariedade e ajuda mútua. Estava claro, em muitos dos 

depoimentos dos moradores, que, para eles, os vínculos estabelecidos naquele território 
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contribuíam para o enfrentamento das dificuldades do dia a dia, condições de vida e da 

situação de pobreza vivenciadas. 

  

2.3 Programa de Urbanização da favela de Paraisópolis: breve histórico 
 

É, 2004 que eles cadastraram, puseram selinho na porta... Eu amanheci um 
dia e as máquinas tavam na porta de casa... quando chegou eu me 
assombrei... Então eu me assombrei, eu não sabia o que era aquilo, né, mas 
quando, quando começou vai ser melhor, vai ser, vai ser o progresso, a 
gente não pode, num muda isso, a vida não muda, vai ser o progresso [...] 
(morador Sr. Mineiro, depoimento em 2018). 

 

As obras de urbanização, quando iniciadas, trouxeram muita insegurança, e um 

cenário totalmente novo para os moradores de Paraisópolis. Alguns dos moradores 

entrevistados relataram acreditar que, na verdade, essas grandes obras nunca iriam acontecer 

em Paraisópolis, já que muita promessa teria ocorrido no local. A questão da insegurança de 

posse marca o cotidiano de vida da população brasileira, pelo medo de remoções forçadas 

(por falta de opções) do local onde vivem, em função de grandes projetos de infraestrutura, 

desastres naturais, ou conflitos armados.  

Conforme Rolnik (2015), as remoções forçadas ocorrem por toda parte e atingem 

milhões de pessoas por ano30 e geram inúmeras consequências negativas, como o 

aprofundamento da pobreza, e destroem comunidades, causando crescente aumento da 

situação de vulnerabilidade. Assim, a insegurança da posse é uma questão de economia 

política, estando relacionada a leis e processos de decisão de acesso à terra e moradia, 

permeada pelas estruturas de poder existentes em nossa sociedade. 

Dessa forma, em tempos de capitalismo financeirizado, as terras urbanas e rurais 

tornam-se altamente disputadas: 

[...] Isto tem produzidos consequências dramáticas.... As dinâmicas que 
acompanham a liberalização dos mercados de terras estão aumentando a 
pressão do mercado sobre territórios controlados por comunidades de baixa 
renda. Isso ocorre num contexto global em que a terra urbanizada não está 
disponível para os grupos mais pobres. Comunidades ficam, então, sob a 
constante ameaça de espoliação de seus ativos territoriais (ROLNIK, 2015, 
p. 152). 

 

                                                        
30 Segundo Relatoria Especial da ONU para Direitos para a Moradia Adequada. 
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Para muitos, representou uma nova perspectiva de vida, uma oportunidade que muitos 

moradores reconhecem que não teriam, sem o projeto, de possuir uma moradia com 

infraestrutura. O Estado, no sistema capitalista, visa a atender aos interesses da classe 

trabalhadora de forma fragmentada, sem reconhecer o direito de todos os cidadãos.  

Melhorou. Pra mim foi bom o projeto porque, assim, eu falei pra você, eu 
não tinha condições de sair de Paraisópolis, pra comprar uma casa fora, 
particular. E o projeto foi bom porque é..., deu uma moradia digna pras 
pessoa, que foi, é..., saindo do Grotão, que era um lugar que não tinha é..., 
estrutura, não tinha, o asfalto, era só lama, esgoto, então tirou as pessoa 
daquele lugar ruim e deu a moradia digna das pessoa, então [...] (morador 
Joselito, depoimento em 2018). 
 

O Programa de Urbanização da Favela de Paraisópolis representou a oportunidade de 

ascensão para uma vida melhor, de acesso a bens e equipamentos, que antes não existia, mas 

que se vislumbrava.  

E aí quando falaram assim, a, vai ter a urbanização, você vai pegar um 
apartamento, a única coisa que vai, entra lá dentro, se vai fazer é colocar um 
piso, você fazer um gesso, e pagá as outra coisa tudo que você usa, as 
despesas do mês. Falei, a, é uma boa chance, né? Então, aí eu felei assim, é 
uma boa oportunidade, né, uma oportunidade que eu talvez eu não alcançaria 
fazer. Assim, que eu não ia ter dinheiro suficiente pra construir uma casa, 
pra sair dali. Sair do meio dos rato, das enchente, entendeu, aquela falta de 
energia, falei, a, é uma boa opção, né? Eu moraria em outro lugar, num lugar 
descente, entendeu? (moradora Maria Lúcia, depoimento em 2018). 

 

2.3.1 Ações previstas pelo Programa de Urbanização de Paraisópolis 

 

Tudo mudou... Lógico, porque você tava na sua casa, você tinha vinha, 
cabeça fria, chegava em casa, cuidar da sua família, e tão de repente assim, 
do dia pra noite, você chegar, ir pra outro canto, outro lugar desconhecido, 
longe, não conhecia nada, não sabia de nada, tendeu? Então você ficava ali 
com medo. Você, aqui você dormia com a porta aberta, você vivia a sua vida 
aqui dentro de Paraisópolis, ninguém nunca mexeu com ninguém... Mesmo 
as pessoas tando, usando as suas coisa pra lá, mas mesmo assim a gente, 
não, ele não mexia com a gente, antes ele protegia a gente, depois que a 
gente passou pra ir morar de aluguel, então a gente ficou muito com medo, 
não saber com quem a gente ia lidar, com as pessoa lá fora. Isso me 
constrangeu muito, me deu muito, muito medo, o que aconteceu comigo foi 
isso (moradora Advania, depoimento em 2018). 
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O Programa de Urbanização de Favelas, desenvolvido pela PMSP por meio da 

Secretaria Municipal de Habitação31, tem como foco a urbanização e regularização fundiária 

de áreas degradadas, ocupadas desordenadamente e sem infraestrutura, para promover a 

inserção dessa população na cidade formal. Segundo informações da PMSP, é o maior 

Programa de Regularização Urbanística e Fundiária do País, abrangendo também loteamentos 

irregulares e precários. 

O Plano Diretor de 2002 e o Decreto Municipal 42.871/2003 atribuíram à Secretaria 

de Habitação e Desenvolvimento Urbano, por intermédio da Superintendência de Habitação 

Popular, a elaboração e implementação do Programa de Urbanização do Complexo 

Paraisópolis. Dentre as diretrizes específicas do programa, estão a busca pela inclusão social, 

por meio do estímulo à participação e ao envolvimento das entidades e moradores no 

planejamento e na implementação das ações e obras; fortalecimento da representação 

comunitária e do Conselho Gestor e aproximação de Paraisópolis com seu entorno. 

Conforme orientação do Programa de Urbanização de Paraisópolis, as intervenções 

deveriam ocorrer, prioritariamente, nas áreas definidas como de risco (risco muito alto; alto; e 

médio), definidos e indicados pelo Plano de Ação para Redução dos Riscos Associados a 

Solapamento e Escorregamento nas Áreas de Ocupação Subnormais do Município de São 

Paulo, elaborado pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT)/ 

Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo (Fusp). Assim, enquanto não fossem 

iniciadas as intervenções nessas áreas, deveria ocorrer o monitoramento das situações de 

risco, com medidas da Defesa Civil.  

O Plano Urbanístico de Paraisópolis surgiu com a proposta de quatro vertentes de 

atuação: Sistema de Mobilidade, focado no transporte não motorizado, previa as ruas 

principais com acesso de ônibus e automóvel e as demais vias dedicadas ao tráfego local e 

residencial, com diferenciação entre circulação de pedestres, bicicletas e veículos; Sistema de 

Transporte Público, propondo diminuir a circulação de carros, ampliando a oferta de ônibus, 

com linhas comunitárias de veículos de pequeno porte (Vans) e gratuitos; Sistema de 

Espaços Verdes, implementação de pequenos pátios e espaços verdes, caminhos verdes, ao 

longo do sistema viário, com integração entre os diversos espaços públicos; e Sistema de 

Centralidades, com o estabelecimento de conexão entre os pontos de encontro existentes e 

planejados (praças, campo de futebol, comércios, entre outros), levando às vias principais, 

                                                        
31 Ver Habisp. Disponível em: < http://www.habitasampa.inf.br/programas/urbanizacao-de-favela/>. 
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além de integrar as três áreas (Paraisópolis, Jardim Colombo e Porto Seguro), por meio de 

caminhos para pedestres e ciclovias. 

No que se refere à ação social, foi compreendido, conforme o Plano Urbanístico: 

A partir de uma perspectiva global, de forma a possibilitar o exercício da 
cidadania, por meio de ações que potencialize a apropriação dos direitos e 
deveres da população das áreas de intervenção para que se reconheçam como 
sujeitos do processo de urbanização e conservação das melhorias 
conquistadas (PLANO DE URBANIZAÇÃO DO COMPLEXO 
PARAISÓPOLIS, 2005, p. 24). 
 

Nesse sentido, o acompanhamento social no programa visou à informação dos 

moradores e das entidades sociais para discussão e acompanhamento das diversas etapas do 

projeto (diagnóstico, escolha de alternativas de intervenção e aprovação do projeto básico), 

com o objetivo de propor instrumento de avaliação sistemática com a participação dos 

moradores. 

Com os avanços conquistados pelos movimentos sociais, que culminaram nos artigos 

relativos à Política Urbana na CF/88, editou-se o Estatuto da Cidade, que trouxe avanços 

significativos, como a gestão democrática da cidade; o orçamento participativo, que até então 

nunca havia sido pensado no Brasil; bem como o reconhecimento da moradia como direito 

social. E os Planos de Urbanização de Favelas foram discutidos em 2005, com os Conselhos 

Gestores, e aprovados por eles e pela Comissão de Análise de Empreendimentos de Habitação 

de Interesse Social (Caehis). A partir disso, iniciou-se, em 2006, o Programa de Urbanização 

de Favelas do Complexo Paraisópolis, com o objetivo de garantir a urbanização local por 

meio de políticas de gestão democrática e direito à moradia. 

Os serviços contidos no Programa de Urbanização de Paraisópolis começaram no ano 

de 2006, com foco na urbanização; regularização fundiária da área; e intervenções para 

melhoria de infraestrutura, pavimentação das ruas, instalação de iluminação pública, 

construção de redes de água e de esgoto e criação de áreas verdes e de lazer, além de espaço 

para escola, creche e posto de saúde, entre outros. 

Segundo a PMSP, o objetivo, é transformar favelas e loteamentos irregulares em 

bairros, garantindo a seus moradores o acesso à cidade formal, com ruas asfaltadas, 

saneamento básico, iluminação e serviços públicos. O programa também inclui o 

reassentamento de famílias, em caso de áreas de risco; a recuperação e preservação de áreas 

de mananciais, além de melhorias habitacionais. Trata-se do maior Programa de 
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Regularização Urbanística e Fundiária do País e abrange ainda loteamentos irregulares e 

precários.  

O programa inclu recursos das três esferas do governo, inclusive do PAC e busca 

como resultado inicial o reassentamento de todas as famílias dentro da própria área de 

intervenção; o desadensamento; o estabelecimento de nova centralidade; a implementação de 

áreas verdes em parques lineares e áreas de lazer; e a coerência estrutural das infraestruturas.  

O programa caracteriza-se pela integração de atendimentos e parcerias entre PMSP, 

Sabesp, Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. (Eletropaulo), Companhia 

de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU), Fundo 

Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura (FMSAI) e o Fundo de 

Desenvolvimento Urbano (Fundub), que consiste em diversas ações integradas durante o 

processo de urbanização, na busca de atender mais de 20 mil famílias.  

O programa prevê as seguintes ações: 

• Implantação de redes de água e de coleta de esgoto; 

• Execução de redes de drenagem de águas pluviais e de córregos; 

• Melhorias viárias para veículos e pedestres, com pavimentação e abertura de ruas e 

vielas, possibilitando não só a melhoria de acesso aos moradores, como o tráfego de 

ônibus, ambulâncias e caminhões de coleta de lixo, entre outros veículos oficiais; 

• Execução de obras de contenção e estabilização de encostas, para eliminação de 

áreas de risco; 

• Obras de recuperação ambiental e paisagismo; 

• Obras de iluminação pública; 

• Criação de áreas de lazer e centros comunitários; 

• Reassentamento de famílias que precisam ser deslocadas por frente de obra, risco 

de inundação, ou risco geotécnico não solucionável, estar em áreas de preservação 

permanente, ou impossibilidade de coleta de esgoto (Fig. 9); 

• Construção de unidades habitacionais para reassentar essas famílias em área segura 

e com infraestrutura; 

• Acompanhamento social da população moradora do local; 
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• Ações de educação ambiental; 

• Regularização fundiária. 

 

Figura 9 – Viela em Paraisópolis 

 
Fonte: Seminário Final Hagaplan (2006). 

 
Paraisópolis foi uma das primeiras favelas a ter o Programa de Urbanização executado 

no Município de São Paulo, após a aprovação do Estatuto da Cidade32. Foi criado o Conselho 

Gestor de Urbanização de Paraisópolis, com o objetivo de elaborar e acompanhar o Plano de 

Obras. O Programa de Urbanização de Favelas, da Secretaria Municipal de Habitação de São 

Paulo, veio como solução para o problema habitacional da cidade, a precariedade, a 

insalubridade das moradias e a falta de equipamentos públicos, como escolas, creches e 

hospitais.  

Teve como objetivo central a construção de unidades habitacionais; canalização de 

córregos e esgotos; construção de vias de acesso; construção de equipamentos públicos; 

abertura de vielas; e como etapa final a posse efetiva dos terrenos ocupados. O projeto previu 

a transformação da favela em “novo bairro”. Visava-se realizar a urbanização de forma 

participativa com a população local. Foram contratados aproximadamente 20 agentes 

comunitários de habitação, proporcionando uma grande inserção do projeto na comunidade. 

                                                        
32Segundo informações da Secretaria de Habitação do Município de São Paulo. 
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A intervenção no Projeto Paraisópolis foi dividida em três etapas, em função de sua 

extensão. A primeira etapa (junho de 2006 a agosto de 2008) contemplou intervenções 

urbanísticas pontuais em diferentes setores: 

� Antonico (Fig. 10): construção da escadaria na Rua Manoel Antonio Pinto; construção 

de 48 unidades de alojamento provisório e viário da Rua Pasquali Gallupi;  

� Grotão: drenagem e urbanização do Campo do Palmeirinha (Fig. 12) e recuperação 

das áreas de risco;  

� Grotinho: recuperação das áreas de risco, com a drenagem da rede pluvial; 

recuperação das encostas e viários e paisagismo; 

� Centro/Brejo: implantação de infraestrutura no sistema viário, canalização do Córrego 

Brejo (Fig. 11) e implantação de redes de distribuição de água e redes coletoras de 

esgoto; 

� Jardim Colombo: canalização do Córrego Colombo e construção de escadaria na Rua 

Antonio Júlio dos Santos e entrega de 56 unidades habitacionais em agosto de 2008 

(casas tripostas). 
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Figura 10 – Escadaria do Antonico 

   

Fonte: Plano de Trabalho Social. 

 

 

Figura 11 – Canalização do Córrego do Brejo 

 

Fonte: Plano de Trabalho Social. 

 
 

Figura 12 – Campo do Palmeirinha 

  

Fonte: Plano de Trabalho Social. 

 



79 

 

Os serviços realizados na segunda etapa da obra (março de 2009 a outubro de 2011), 

consistiram em diversas obras de infraestrutura, em praças, conjuntos habitacionais e áreas de 

uso coletivo, com recursos da Sehab, do PAC/CEF, Sabesp, CDHU, PMSP (CEU) e Governo 

do Estado (Escola Técnica - Etec). Nessa etapa de obras, foi iniciada a construção de 

equipamentos educacionais (creche) e de saúde (Assistência Médica Ambulatorial - AMA e 

Unidade Básica de Saúde - UBS) e Assistência Social (Centro de Referência de Assistência 

Social - Cras). Para as obras, foi apresentada nova alternativa de projeto, orientada pelas 

novas diretrizes estabelecidas: 

• Menor número de remoções – cerca de 12% (aproximadamente 2.400 domicílios); 

• Sem provisão de moradias dentro da área de projeto; 

• Grandes intervenções em fundos de vale e áreas de risco; 

• Melhorias em miolo de quadra objetivando a implantação de redes de água e 

esgoto, com expectativa de 100% de atendimento. 

Foi prevista, nessa etapa, toda a urbanização das áreas ocupadas, além da abertura da 

Via Perimetral (Avenida Hebe Camargo); canalização do Córrego Antonico; construção de 

unidades habitacionais; abertura de viário e recuperação das áreas de risco no setor Grotão; 

consolidação das vielas existentes e abertura de novas vielas com pavimentação e drenagem; e 

implantação de redes de água e esgoto em parceria com a Sabesp. Para facilitar o trabalho e a 

identificação das famílias, a área de Paraisópolis foi dividida em setores.  

Foram entregues pelo Programa de Urbanização, nessa fase, entre setembro de 2009 e 

março de 2011, os Condomínios A, B, C, D e F, totalizando 783 unidades habitacionais, com 

algumas delas adaptadas para Pessoas com Necessidades Especiais (PNE) e idosos, 

localizadas no pavimento térreo, com acesso direto para as vias de circulação. 

No ano de 2010, foi iniciada (até 2013) a terceira fase de obras33 de urbanização, com 

previsão de 100% de atendimento de água e coleta de esgotos, assim como a canalização dos 

Córregos34 Itapaiúa e Antonico, integrantes do Programa Córrego Limpo35, com a 

implantação do parque linear, ao longo de suas margens, como também dos Córregos do 

                                                        
33 Destaca-se que segundo informações de Sehab as obras propostas pelo Programa de Urbanização na fase 1 
foram sendo alteradas no decorrer do andamento das obras, quando foram identificadas novas demandas, pela 
população, nas fases 2 e 3, resultando em mudanças significativas no projeto inicial. 
34 Gera a remoção de um número significativo de famílias para que ocorra. 
35 Com o objetivo de reverter a degradação dos córregos urbanos, a PMSP, em parceria com o governo do Estado 
de São Paulo e a Sabesp, criaram esse programa. 
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Antonico e do Jardim Colombo. O programa previu ainda a regularização fundiária e a 

urbanística, com os moradores removidos realocados em Paraisópolis ou nas proximidades. 

Foram inaugurados, também, o Centro Educacional Unificado (CEU) Paraisópolis e a 

Escola Técnica (Etec), além de concluídas as obras da AMA, de uma UBS, um Centro de 

Apoio Psicossocial (Caps) e o Centro de Educação Infantil (CEI) Cedrinho 5. Os 

Condomínios E, G e Grotinho 2 (quatro unidades habitacionais e cinco comércios) tiveram 

suas obras concluídas, com a instalação de infraestrutura nos setores: Grotinho, Grotão, 

Centro Brejo e Porto Seguro. E da Estação Elevatória de Esgoto (EEE).  

Nessa etapa, também estava prevista a construção da Escola de Música, localizada na 

área do Grotão. Local de risco e relevo íngreme, receberia uma praça em taludes, assim como 

uma quadra poliesportiva sob o edifício da Escola de Música. O edifício teria cinco 

pavimentos e espaços destinados a atividades ligadas ao ensino de música, dança, teatro e 

apresentações. O programa contou também com a proposta de construção do Parque Sanfona, 

Central de Triagem e Ecoponto. 

Foram concluídas as obras dos Condomínios no Grotinho II (com quatro unidades 

habitacionais e seis comerciais), totalizando 1.021 unidades habitacionais para o Complexo 

Paraisópolis. Ainda 55 boxes de comércios e, em parceria com a CDHU, mais 622 unidades 

habitacionais (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Condomínios 

Condomínio Blocos 
Quantidade de Unidades 

Habitacionais 
Unidades de 

Comércio 

A 7 146 - 

B 7 200 - 

C 10 188 - 

D 7 123 - 

E 5 124 - 

F 4 126 - 

G 2 54 - 

Grotinho II 4 4 6 

Jd. Colombo A - 56 4 

TOTAL 46 1.021 10 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 13 – Equipamentos públicos 

 

Fonte: Relatório Final Avaliação Paraisópolis. 

 

Figura 14 – Prédios da Caps, AMA e UBS 

 

Fonte: Reunião Inaugural Paraisópolis – Sehab. 

 

Figura 15 – Condomínio B 

 

Fonte: Plano de Trabalho Social. 
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2.3.1.1 Ações previstas na área do Grotão 
 

Situado na área central, o Grotão está ligado aos sistemas de circulação apenas por 

uma via. Isolada, com erosões e deslizamentos, é uma das muitas áreas de alto risco. 

Planejou-se, no Programa de Urbanização, ocupar os espaços vazios com áreas produtivas e 

públicas, com um projeto social voltado para o crescimento dos assentamentos e melhoria da 

infraestrutura (Figs. 17 e 18).  

Além de estabilizar o solo, eliminando a erosão, a intervenção une o tecido urbano e o 

integra ao programa composto de equipamentos esportivos, centro comunitário, produção 

agrícola, comércio, transporte, infraestrutura, novas moradias e escola de música. Na zona 

mais baixa, estão um ponto de ônibus, o campo de futebol, um centro comunitário e a escola 

de música, com salas de aula e de apresentação e estúdios de gravação. Entre as ações 

previstas na área do Grotão, estão: 

• Urbanização do Campo do Palmeirinha: infraestrutura, readequação do desenho do 

campo, áreas de lazer e áreas verdes; 

•  Abertura de vias e vielas; 

•  Implantação de infraestrutura (água, esgoto, iluminação pública); 

•  Arborização e áreas verdes, de lazer e mobiliário urbano (bancos de praça, telefones 

públicos); 

•  Contenção de encostas, eliminando áreas de risco; 

• Implantação da Escola de Música, Parque Sanfona, Central de Triagem/Ecoponto (Fig. 

16), Pavilhão Social e Estação Elevatória. 
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Figura 16 – Ecoponto 

 
Fonte: Plano de Trabalho Social. 

 

 

Figura 17 – Grotão durante a urbanização 

 
Fonte: Arquivo pessoal de Carlos Eduardo Ribeiro. 

 

 

Figura 18 – Foto aérea do Grotão em 2017 

 

Fonte: Google Earth. Acesso em: 4 abr. 2018. 
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O Programa de Urbanização removeu grande número de famílias dessa área, com o 

objetivo de abrir vielas, proporcionar saneamento básico e melhores condições de 

habitabilidade para as famílias. Dentre as opções de atendimento habitacional oferecida pela 

Secretaria de Habitação, estavam: Unidade Habitacional – o morador recebia auxílio aluguel 

até a entrega das chaves da moradia; Compra de Moradia – o domicílio era avaliado de acordo 

com a tabela do Instituto Brasileiro de Avaliações de Perícia e Engenharia (Ibape) e o valor 

negociado com o morador para a compra de outro domicilio onde não houvesse obras de 

urbanização; e Troca Interna – morador que estivesse em atendimento provisório e que não 

apresentasse interesse em ir para uma Unidade Habitacional, realizaria troca de domicílio com 

morador interessado em adquiri-la. Ressaltando que, apesar das alternativas, a maioria dos 

moradores foi encaminhada para Unidades Habitacionais. 

A maioria dos moradores removidos de seus domicílios por causa das obras foi para 

unidades habitacionais. Os moradores do setor Grotão compõem a maioria advinda de 

domicílios de madeira, em locais de alta declividade, localizados em área insalubre e com 

esgoto a céu aberto, que foram removidos para Unidades Habitacionais. A oferta de moradia 

em Unidades Habitacionais pode significar a melhoria das condições de vida dos moradores, 

já que, muitas vezes, é visto por eles que morar na favela é sinônimo de barbárie, caos e 

sujeira. Adquirir a propriedade privada significa ao mesmo tempo passar a ser feliz. A 

felicidade está relacionada ao fetichismo da mercadoria, que no caso se apresenta como 

moradia, isto é, o valor da casa própria.  

Nesse sentido, pesquisar Paraisópolis e o significado de morar no Grotão, para as 

famílias e o que representou o Programa de Urbanização de Favelas de Paraisópolis, demanda 

conhecer quem são os homens comuns e suas relações estabelecidas em seu cotidiano vivido. 

A liberdade do homem comum requer conquistas que o liberte de sua condição de miséria: de 

condições adequadas de vida, imaginação, criatividade, sonhos, alegria, festa; de sua condição 

de subordinado, que o priva de sua vida cotidiana, que parece privá-lo até mesmo de sua 

esperança. O homem simples busca em sua vida cotidiana, segundo Martins (2017, p. 51), 

“[...] um refúgio para o desencanto de um futuro improvável, de uma história bloqueada pelo 

capital e pelo poder”, onde, ao construir sua própria história, não o faz como a quer, mas sim 

como as circunstâncias do passado são regidas.  

Dessa forma, dar voz ao homem comum significa dar vida à história, e considerar que 

na ruptura com o cotidiano será possível fazer a transformação da vida em busca de novas 
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possibilidades, na medida em que “[...] só pode desejar o impossível aquele que para quem a 

vida cotidiana se tornou insuportável, justamente porque essa vida não pode ser manipulada” 

(MARTINS, 2017, p. 57). 

No caso de Paraisópolis, é importante salientar que o projeto inicial, elaborado e 

pensado durante a gestão da prefeita Marta Suplicy, foi sofrendo alterações durante os anos 

seguintes de execução do projeto. Não havia grandes intervenções propostas, na medida em 

que seguiam as diretrizes de menor número possível de remoções e reassentamento das 

famílias dentro da área, mas que foram agregando outras ações, como a abertura da Avenida 

Perimetral, com o discurso de desafogar o trânsito local. Contudo, o projeto de Paraisópolis 

foi sendo desenhado de forma segregadora, na medida em que foram construídos os 

Conjuntos Habitacionais no decorrer da Avenida Perimetral e o restante da favela atrás. 

Porém, as intervenções ditas “miolos de quadras” acabaram sendo pouco realizadas, 

dificultando o acesso das obras de infraestrutura nesses locais. 

Destaca-se que, nesses projetos, buscou-se trazer algumas inovações, como o 

desenvolvimento de uma tipologia própria dos domicílios, de acordo com a realidade de cada 

área, evitando estereótipos e padrões predeterminados. Buscou-se, ainda, a participação das 

pessoas em todas as etapas do projeto, em reuniões e assembleias. Outra novidade foi a 

utilização do aluguel social36, de caráter provisório, para atender às famílias removidas de 

suas casas que esperavam em uma casa alugada o retorno para as Unidades Habitacionais. 

Uma das discussões realizadas durante o projeto foi a questão de pensar Paraisópolis 

da forma como a assistente social Lúcia Ágata propunha:  

Paraisópolis é muito molhada, é agua correndo para todos os lados. Água 
que cai do canto da casa, água na guia, enchentes.... Pensar a urbanização 
é dizer que com a urbanização Paraisópolis não terá tanta água correndo, a 
favela precisa ser mais seca (depoimento em 2018). 
 

Neste capítulo, apresentamos Paraisópolis, sua história, a dinâmica de vida dos 

moradores e o Programa de Urbanização de Paraisópolis. Foram ressaltadas as condições de 

vida e os impactos do processo de remoção no cotidiano dos moradores, salientando uma 

relação contraditória entre o proposto pelo programa e o vivido pelos moradores. Também 

foram consideradas as alterações introduzidas nas diretrizes do programa no decorrer de sua 

realização. 

                                                        
36 O aluguel social é um recurso pago às famílias sem moradia temporariamente. A família recebe um valor pago 
pela PMSP e por um período predeterminado. 
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CAPÍTULO 3 – DIREITO À CIDADE E DIREITO À MORADIA: DIÁLOGO ENTRE 
A CIDADE E O TERRITÓRIO VIVIDO PELOS MORADORES DO 
GROTÃO 

 

Tem que acreditar... Desde cedo a mãe da gente fala assim: 'filho, por você 
ser preto, você tem que ser duas vezes melhor'. Aí passado alguns anos eu 
pensei: Como fazer duas vezes melhor, se você tá pelo menos cem vezes 
atrasado pela escravidão, pela história, pelo preconceito, pelos traumas, pelas 
psicoses... por tudo que aconteceu? Duas vezes melhor como? Ou melhora 
ou ser o melhor ou o pior de uma vez. E sempre foi assim. Você vai escolher 
o que tiver mais perto de você, O que tiver dentro da sua realidade. Você vai 
ser duas vezes melhor como? Quem inventou isso aí? Quem foi o pilantra 
que inventou isso aí? Acorda pra vida rapaz. (RACIONAIS MC's. A vida é 
desafio. 2002).  

 

3.1 O sonho de uma vida melhor 
 

O Programa de Urbanização de Paraisópolis representou, para alguns moradores, a 

oportunidade de ter uma nova vida, com novas perspectivas e a possibilidade da realização de 

um sonho. Ter uma nova moradia proporcionou, para alguns moradores entrevistados, as 

condições de acesso ao direito à moradia nunca antes vislumbradas. 

Em tempos de capitalismo financeiro, nas cidades, cujo crescimento acontece com 

base na mercantilização e na estrutura desigual das classes sociais no acesso ao uso da terra 

urbana, é preciso apreender as transformações urbanas e as mudanças surgidas no processo de 

produção e reprodução da vida social de segmentos da classe trabalhadora. Compreender a 

questão urbana e o direito à cidade, numa sociedade formada por interesses de classes, no 

contexto do capitalismo brasileiro, é um desafio.  

 A questão urbana torna-se, na atualidade, um dos grandes desafios no campo das 

políticas sociais, pela forma como explicita, na apropriação do espaço, a desigualdade 

socioeconômica, expressão do modo de produção capitalista num contexto neoliberal, de 

flexibilização, terceirização e privatização dos serviços; que produzem desemprego e a 

precarização das relações de trabalho, transformando, assim, as cidades em espaços de 

reprodução e acumulação do capital. 

O Programa de Urbanização da Favela de Paraisópolis representou, para os moradores 

entrevistados, a esperança e a oportunidade de algo desconhecido, escamoteado pelas 

injustiças do mundo capitalista. Para muitos, representou o progresso e a conquista da 
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moradia, diante do contexto de um Estado com políticas públicas excludentes, que promovem 

o acesso à terra de forma desigual e injusta. A moradora Maria Lúcia, uma das entrevistadas, 

relata que a urbanização de Paraisópolis proporcionou a ela e à sua família algo que não 

conseguiriam mesmo trabalhando por muitos anos. Segundo a moradora, ter uma moradia 

digna gerou nova perspectiva, um novo olhar para a vida, uma conquista: “Eu a, eu me sinto 

como se eu posso assim, ir muito mais longe do que aqui. Não pensar assim, a, eu vou 

estacionar aqui, isso é o que eu mereço. Não. Eu tenho um sonho de muito além, entendeu?” 

(depoimento em 2018). 

Refletir sobre a vida cotidiana do homem simples e suas esperanças e expectativas de 

um mundo novo com justiça, liberdade, oportunidade e igualdade. Na busca do conhecimento 

desse homem, das relações sociais que estabelece e de sua notável (ou inotável) capacidade de 

compreender as circunstâncias que o define protagonista de sua história, em uma realidade 

permeada de incertezas e inseguranças, no contexto da reprodução do capital e na coação do 

poder do estado brasileiro. Para muitos, a vida cotidiana coloca em xeque a ideia de que o 

homem é o senhor de sua própria história e que pode produzir o seu próprio destino, pois o 

desencanto de um futuro incerto e improvável, acompanhado de desilusões e frustrações, 

fazem parte de sua história, bloqueada pelo capital e pelo poder.  

Se a vida de todo dia se tornou o refúgio dos céticos, tornou-se igualmente o 
ponto de referência das novas esperanças da sociedade. O novo herói da vida 
é o homem comum imerso no cotidiano. É que no pequeno mundo de todos 
os dias está também o tempo e o lugar da eficácia e das vontades individuais, 
daquilo que faz a força da sociedade civil, dos movimentos sociais 
(MARTINS, 2017, p. 52). 
 

Fica evidente, na atual sociedade capitalista, que os homens fazem sua própria 

história, mas não a fazem como querem, mas sim segundo as circunstâncias que encontram, 

regidas pela reprodução do capital e diretamente influenciados pelos traços do passado. Os 

moradores entrevistados relatam seus sonhos e angústias após a experiência vivenciada com o 

Programa de Urbanização de Favelas, reconhecendo as mudanças que foram trazidas, mas, ao 

mesmo tempo as condições como foram oferecidas.  

Na vida cotidiana é que se criam e recriam as contradições sociais, que se manifesta o 

desenvolvimento capitalista, e na repetição, no tempo da rotina e do cotidiano é que se dá o 

anúncio de criação da história do homem simples. Nesse cotidiano é que o homem comum 

consegue, na prática, ter condições de transformar o impossível em possível. Para muitos 

moradores entrevistados, a urbanização de Paraisópolis sempre esteve na promessa do poder 
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público, mas no “sonho” de grande parte deles. Conforme Martins (2017, p. 57): “Só poder 

desejar o impossível aquele para quem a vida cotidiana se tornou insuportável, justamente 

porque essa vida não pode ser manipulada”. 

Pra ser sincera, hoje em dia, eu falo pra você, hoje eu tenho uma vida que 
eu acho que eu mereço ter. Entendeu? Eu tenho uma vida assim, que muito 
mudou, como sempre eu digo, cem por cento. Hoje em dia eu tenho um 
quarto só para os meus filhos, como o sonho que eu tinha... de uma filha só 
que eu tinha, e eu não tinha condições de fazer um quarto só pra ela. Hoje 
em dia eu consegui assim, através dos meus sonhos, eu vi que não era nada 
assim... Que hoje em dia, aqui, quase todo mundo tem carro. As pessoas 
pararam de se estacionar, sonhou e conseguiu ter as coisas. Eu já tenho 
uma moradia descente, hoje em dia eu já não penso tão pequeno. Tendeu? E 
eu considero que eu moro num lugar descente. E qualquer pessoa que eu 
quiser falar assim, a hoje eu vou convidar pra visitar minha casa, eu não 
vou fazer aquele rodeio, eu não vou poder te levar. Pelo menos eu vou ter a 
consciência que o rato não vai passar na visita, que não vai ter rato. Eu 
acho que hoje, hoje em dia, assim, eu tenho uma vida, essa vida que eu 
mereço ter, entendeu? (moradora Maria Lúcia, depoimento em 2018). 

O sonho de obter uma vida melhor; a oportunidade de conquistar algo diferente para sua 

vida; uma nova perspectiva, foram questões que fizeram parte da vida dos moradores entrevistados. 

Como se o sonho sobre algo que parecia fora da realidade de muitos se tornasse muito próximo, 

dentro de um contexto de exclusão social e desinteresse por parte do poder público.  

Segundo Martins (2017), o sonho envolve medições que nos roubam a autenticidade de 

viver, que nos fazem parecer aquilo que não somos e que nos impedem de conciliar a nossa vontade 

com o nosso destino. Como se o nosso sonho fosse a denúncia que fazemos de nós mesmos, de 

nossos medos, vontades e temores, na medida em que buscamos, com os sonhos, um agir conduzido 

e demarcado por um querer de algo que não possuímos, não interrogado, nem questionado. Como 

se a esperança fosse responsável por nos mover em nosso viver e em nosso sonhar. 

Você acaba se acomodando com aquilo. Eu não posso nem ter sonho, né, 
como que eu vou pagar por eles? Que sonhar é bom, mas se tem que pagar 
pelos sonhos também, que os sonhos não saem de graça. É, sonhar é bom, 
mas o sonho custa... Vale dinheiro o sonho... Então, aí você, quando você 
estaciona, de viver uma vida, é, assim, que você já não tem muita esperança, 
eu vou sonhar pra que se eu no caso não vou poder pagar pelos meus 
sonhos... Eu não tenho condição de construir uma casa, eu não tenho 
condições de fazer um, um quarto só pro meu filho. Entendeu? Essas coisas. 
Aí você prefere se estacionar e se contentar com aquele pouco que você tem, 
é o que muitas famílias fazem, né? Aí depois que sai de lá, começa a ver o 
mundo de outro jeito, fala não, eu posso sonhar, e eu posso conseguir 
realizar os meus sonhos, e não vai sair tão caro. Porque é a falta de 
informação, você acha que uma coisa [...] (moradora Maria Lúcia, 
depoimento em 2018). 
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O sistema capitalista nos oferece tudo o que queremos, mas, na verdade, nos priva de 

tudo aquilo que queremos ter; nos priva do nosso direito; de tudo aquilo que nos é garantido, 

muitas vezes, em lei, mas nos é negado. O homem simples, agente de seu destino, em uma 

sociedade moderna marcada pela fragilidade e pelo atraso, trava um embate por tudo aquilo 

que lhe é negado. 

O herói deste enredo é o homem comum, fragmentado, divorciado de si 
mesmo e de sua obra, mas obstinado no seu propósito de mudar a vida, de 
fazer história, ainda que pelos tortuosos caminhos de sua alienação e de seus 
desencontro, os difíceis caminhos cotidianos da vida (MARTINS, 2017, p. 
10). 
 

Fica evidente, nos depoimentos dos moradores, o desejo pela mudança das 

condições de vida que tinham anteriormente ao processo de remoção, no entanto, não se 

sentiam responsáveis por sua própria história de vida, diante do contexto de exclusão e 

desigualdade territorial. O sistema capitalista oferece a modernidade, mas poucos 

conseguem acessá-la. Assim, o direito à cidade é coletivo, um direito de usufruir tudo o 

que ela oferece para a produção social e reprodução da vida de todos os cidadãos, a 

partir do reconhecimento de suas vontades. 

 

3.2 Entre o pensado e o vivido: o cotidiano das famílias do Grotão  
 
 
Meu sonho é morar fora de Paraisópolis. Foram muitos benefícios, mas 
muitas injustiças, promessas, uns puderam escolher outros não, uns foram 
beneficiados outros não. Eu tinha um comércio, vendia minhas balas e 
doces... agora não posso vender...muita mudança na vida.... Foi, uma 
avalanche, um redemoinho que mexeu assim em nossas vidas, mas, entre 
mortos e feridos... estamos aqui [....] (moradora Anair, depoimento em 
2018). 

 

O Programa de Urbanização de Favelas de Paraisópolis, conforme os moradores 

entrevistados, trouxe muitas mudanças na realidade de vida coletiva em Paraisópolis, na 

medida em que significou alterações ativas no território e impactos nas relações estabelecidas. 

No território é que se concretizam as relações sociais, as relações de vizinhança e a 

solidariedade, as relações de poder, tornando-se evidentes as desigualdades sociais que 

caracterizam determinado território. As análises de Dirce Koga (2011) sobre território nos 

levam à reflexão de que este ultrapassa os limites da geografia, ao ser considerada uma 

análise social, a partir de seu uso, construindo uma relação entre o território e as pessoas que 

dele se utilizam. 
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Os moradores entrevistados relatam que o Programa de Urbanização de Paraisópolis 

representou muitas mudanças nas condições de vida, na medida em que ter um endereço fixo 

proporcionou, mas do que poder receber as correspondências em casa, o reconhecimento 

como cidadão. Na medida em que, nas sociedades capitalistas, especialmente no caso 

brasileiro, não ter um endereço fixo pode gerar frustrações, medo, insegurança e 

discriminação, seja entre as pessoas ou pelo próprio estado detentor do poder. 

 
Olha, aqui, melhorou maior parte porque hoje eu tenho um endereço fixo. O 
meu maior problema era que eu num tinha um endereço fixo, e aqui hoje eu 
tenho. Aqui, lá eu tinha vergonha de levar uma visita na minha casa. Aqui 
hoje eu não tenho. Hoje eu posso convidar qualquer pessoa... porque mesmo 
que minha casa era boazinha, mas tinha a viela, e..., maderite, e tal, e as 
pessoa... muita gente, criticava, Alá, mora na viela, mora na favela, é..., isso 
aí, fui muito criticada por isso. Me sentia discriminada até pela família, 
mesmo... tem a mania de dize que antes de vir pra cá, i, não vai lá pra onde 
vocês moram que só tem bandido, só tiroteio. Onde você mora? Eu tinha 
orgulho de falar que morava em Paraisópolis. E hoje eu moro aqui no 
Paraisópolis, eu não tenho vergonha de falar, mas as pessoas, as pessoas de 
fora... Eu gostaria, se acha que eu não gostaria de morar ali na, na, na, na 
mansão ali do Silvio Santos? Mas, a condição financeira da gente num dá. 
Se acha que eu não queria morar lá em Alphaville? Queria morar em 
Moema? Mas [.../ (moradora Anair, depoimento em 2018). 

 
De acordo com as reflexões de Feltran (2010), durante o período conhecido como 

milagre econômico, a modernização e o pleno emprego industrial atraíram milhões de 

migrantes, de todo o País, para as periferias das metrópoles. O perfil dessa população que 

ocupou essas periferias foi, por essas duas razões, majoritariamente migrante e centrado na 

família extensa, cuja expectativa era “melhorar de vida” na cidade, através da coesão social, 

que se ancorava nos valores católicos e no projeto de mobilidade social ascendente pelo 

trabalho industrial. Nesse contexto, havia uma promessa, por parte do poder público, de que a 

modernização do País inscreveria essas “classes trabalhadoras” na dinâmica salarial, e que a 

contrapartida social do assalariamento, o acesso a direitos sociais, geraria melhoria objetiva 

nas condições de vida das famílias. 

Nas três últimas décadas, ocorreram mudanças expressivas nos pilares da vida social 

desses territórios. Quem reside hoje nas fronteiras da cidade não é mais migrante, é 

“paulistano”. O morador Joselito, quando relata sua vida, deixa claro sua condição de 

“paulista”, mesmo vindo do estado da Bahia. 
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Sou feliz, sou feliz. Se um dia Deus me, me consegui coisa melhor, deu tiver 
mais condições, deu morar em outro lugar, eu vou pensar muito, mas eu 
gosto do Paraisópolis, sou feliz. Causa que eu consegui muita coisa de bom 
aqui. Eu sou feliz, graças a, gradeço a Deus porque foi um lugar que eu vi, 
eu já tenho uma vida aqui, hoje eu sou um cidadão paulista porque eu fiz até 
meu documento aqui, então hoje eu me sinto bem de morar aqui. Eu me 
sinto feliz. Feliz mesmo (depoimento em 2018). 
 

Segundo os moradores entrevistados, a urbanização em Paraisópolis trouxe muitos 

benefícios, especialmente no que diz respeito ao acesso à infraestrutura urbana para os 

moradores removidos do Grotão, sendo a questão do transporte a mais citada como melhora 

durante o programa. Sem deixar de ressaltar o acesso à água encanada, ao saneamento básico 

e às condições da moradia. 

Porque, assim, é..., no condomínio hoje é outra estrutura que lá não tinha. 
É... quando você vai morar num lugar que não tem, é..., água encanada, é..., 
luz, asfalto, é..., uma estrutura completa, pra qualquer pessoa, isso falta 
alguma coisa. Então, pra mim, era às vezes, a dificuldade era que a gente 
tinha de chegar em casa e só tinha lama. Não tinha uma estrutura completa 
no bairro. Então melhorou sim. Hoje você todo mundo vê que hoje tem uma 
estrutura pra todo, todo lugar, hoje, dentro do Paraisópolis por causa da 
urbanização. Por causa que o projeto, melhorou sim, porque o, esse projeto, 
tirar as pessoas do lugar que era..., esgoto, não tinha água encanada, tinha 
rato, entendeu? Então pra pessoa que saiu de lá... melhorou muito (morador 
Joselito, depoimento em 2018). 

Quanto ao transporte, o morador Sr. Mineiro relata que, para ele, foi um dos pontos 

que mais melhorou com a urbanização, pois, segundo ele “se você pegar uma perua dentro de 

Paraisópolis, tinha dia que você pegava a perua sete horas da manhã e chegava no terminal 

João Dias dez horas, não saía de dentro de Paraisópolis” (depoimento em 2018).  

Havia também, entre os moradores, a falta de credibilidade no poder público quanto à 

realização das obras, visto que o Programa de Urbanização de Paraisópolis ocorreu muito 

tempo depois da chegada de grande parte dos moradores na área. Entretanto, o programa 

representou a abertura de novas possibilidades de vida. 

Muita coisa mudou na minha vida. Muita coisa. Muita mesmo. Porque se a 
gente tava dormindo, a gente acordou. Foi um despertar muito grande na 
vida da gente. Muito. E quer dizer, foi um despertar pra gente, foi um 
acordar pra gente e foi assim, uma sabedoria a mais pra nois. Porque a 
gente nunca esperava ter urbanização dentro de Paraisópolis. Se a gente 
falava vai ter urbanização aqui dentro, vai ter urbanização aqui dentro, a 
gente nunca se esperou, e tão, tão rápido, aconteceu. A gente só achava que 
poderia acontecer com os outro. Não com a gente. Não com a gente. E 
mudou, foi um despertar muito grande pra nossas vida (moradora Advania, 
depoimento em 2018). 
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Depois de ter trabalhado no Programa de Urbanização de Paraisópolis por alguns anos 

e retornar já pesquisadora, três anos depois, foi um “choque” de realidade, com as mudanças 

que ocorreram no território. A urbanização, em Paraisópolis, trouxe inúmeros benefícios para 

os moradores: abertura de vielas, construção de avenidas, canalização de córrego, instalação 

de infraestrutura urbana, construção de conjuntos habitacionais. Essas obras estão visíveis 

para qualquer um que circule por Paraisópolis e redondezas. A Avenida Hebe Camargo é um 

dos exemplos das grandes obras realizadas em Paraisópolis, pois, além de ser um local de 

circulação do transporte público, também é o espaço onde foi construída a maioria dos 

Conjuntos Habitacionais propostos pelo programa. 

Eu emagreci muito... Eu tinha medo de perde o meu lugar de morar porque, 
morar com os outro num gostava, num queria mais, pedia muito pra Deus 
me dá um lugar pra morar, pra num viver mais nas minhas irmã. Sabe? E 
quando disseram assim, tal dia vão remove, eu não conseguia dormi mais. 
Sabe? Até quando na data, até quando me acostumar aqui eu...num me senti 
bem. Emagreci muito, muito, era dia e noite sem conseguir dormi. Mas a 
minha vida mudou... Hoje mudou muitas coisa porque... eu não tinha... uma 
estante, não tinha sofá, não tinha essa mesa..., não tinha um quadro que eu 
tenho hoje. Uma alegria. Uma alegria e...afinal...antigamente quando eu 
morava em Paraisópolis eu num vivia dentro de casa, eu vivia no mundo. 
Hoje, ontem eu trabalhei até uma hora da tarde, cheguei aqui, só fui aqui na 
igreja, dormindo, tranquilo.... é, curtindo... E eu não saio nem pra canto 
nenhum porque eu gosto muito daqui. Quero ficar em casa. É silêncio.., o 
vizinho aqui deixa dormir (moradora Anísia, depoimento em 2018). 
 

De acordo com os relatos dos moradores, a vida em Paraisópolis mudou muito, com a 

chegada das obras de urbanização, que aconteciam ao mesmo tempo em que os moradores 

iam sendo convidados para as reuniões, geralmente organizadas nas escolas e creches locais. 

Segundo os moradores, esse foi um dos poucos contatos com a equipe que desenvolvia o 

trabalho e por onde chegavam as informações sobre o programa. Foram realizadas ainda 

muitas reuniões do Conselho Gestor, nas quais eram mantidos contatos diretos com a 

lideranças locais, porém, ressalta-se que essas ações não se mostraram suficientes para chegar 

a todos os moradores. Em seu depoimento, a assistente social Lúcia Ágata ressalta que 

“somente quando a informação é levada pela equipe técnica, onde os moradores são 

chamados para debater, é que aí eles se conectam com as lideranças e começam a pensar a 

urbanização” (depoimento em 2018). O morador Sr. Mineiro testemunha: “Imagina um dia 

você está dormindo e as máquinas pararem na sua porta e disserem que você tem que sair de 

sua casa [...]” (depoimento em 2018). 
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Com a realização das remoções para a frente de obras do programa, ou de áreas de 

risco, os moradores foram atendidos pela PMSP com unidades habitacionais. Alguns 

moradores tiveram a opção de irem diretamente para os Conjuntos Habitacionais, devido à 

entrega das obras, e para outros a opção foi receber a verba de aluguel social no valor de R$ 

400,0037, até que as obras das unidades estivessem concluídas. Os moradores entrevistados 

relatam o impacto que foi causado na vida deles, na medida em que tiveram que estruturar 

novamente sua vida em bairro desconhecido. O morador Sr. Mineiro relata que sua vida 

mudou muito, pois morava em uma viela e agora mora em uma casa comprada pelo programa, 

mas que tinha um comércio de onde extraía o sustento de sua família e hoje não é possível 

mantê-lo. 

[...] fui prejudicado? Basicamente... trabalhava, sempre trabalhei com isso, 
sempre foi com comércio. Eu fiquei... basicamente parado, né, peguei um 
determinado aposentadoria, recebi do menino né... Afetou, afetou, eu tinha 
uma época boa, boa tinha que a mãe da Dani, quando a Dani era pequena, 
eu sempre paguei empregada dentro de casa, acabo com isso ai eu tive que 
me virar sozinho, mas... A luta continuava, né, eu ficava nessa, nessa... 
acompanhava muitas famílias, quando, quando resolvia, ah Mineiro você 
ganhou, eu ganhei? Ganhei nada! Ah Mineiro, deram uma casa boa pra 
você... não adianta nada dar uma casa boa, que eu não sabia, não sabia que 
meu menino era perturbado no passado, passou vinte ano aqui, vai mudar 
de lugar com pobrema, vai saber se, se era coisa boa, e até acostumar... Eu 
briguei, briguei muito arrumaram a casa, adaptaram, não, não, não ficou do 
jeito que eu queria, mudei já na última hora, falei não, ai, foi, foi aquele dia 
mesmo, né, mas até, até, assim...,até, aquilo, Paraisópolis é aquilo né, não 
vai por bem, vai por mal (depoimento em 2018). 

O processo de urbanização impactou diretamente na vida das famílias atendidas pelo 

programa. Para alguns moradores entrevistados, o processo de urbanização e a mudança das 

condições de vida foram momentos sofridos e angustiantes, na medida em que reconhecem os 

benefícios que ocorreram em suas vidas. 

Olha, foi duas dor muito..., muito profunda, muito forte, foi a perda da nossa 
casa, e a perda da minha mãe, eu acho que foi tudo igual, sabe... Foi tudo 
igual. Hoje eu choro, assim, em lembrar, vê você, tudo que nois passamos, 
foi coisa boa também, o que vocês tiveram de..., me ouvi, e a gente de 
passar, não foi fácil. E, e hoje nois tá aqui. E não pudemos dizer assim, não 
posso falar assim, eu sou feliz aqui, sabe? Sou feliz assim, porque eu, 
trabalho o dia todo, eu tenho, um teto pra dormi. Mas eu não posso dizer 
assim, a, eu so feliz aqui, a eu quero, quero derrubar essa parede, não vou 
derrubar, não posso. Quero, arrancar aquela porta ali, não posso porque é 
padrão, é..., não posso. Então, sou feliz e ao mesmo tempo, não sou. 
Porque... Doeu, doeu muito, e dói até hoje, sabe [..] (moradora Anair, 
depoimento em 2018). 

                                                        
37 Valor relativo aos anos do programa entre 2009 e 2015. 
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Os moradores relatam também, especialmente aqueles que tiveram que aguardar sua 

moradia recebendo aluguel social, a ruptura que tiveram em suas relações sociais e no seu 

cotidiano de vida. Muitas das vezes, tiveram que morar em outro bairro, devido às condições 

de oferta de moradias para alugar em Paraisópolis, que, além de sofrerem um boom no valor 

das casas de aluguel, também afetaram a quantidade de casas ofertadas durante o Programa de 

Urbanização. 

[...] Porque acho que todo mundo sofreu demais ali e todo mundo teve uma 
remoção muito sofrida, é, teve o problema dos seus filhos, você mesmo pra 
trabalho, pra todo mundo, na época, pra mim foi, foi difícil tanto pra mim 
quanto pros meus pais porque a gente ficou morando lá no São Luiz, e eu 
continuei estudando aqui no meio do ano letivo. Eu não tinha como eu 
conseguir transferência pra lá. Então eu tinha que acordar muito cedo de lá 
pra sair de um lugar onde eu não conhecia, eu sendo nova, não tinha noção 
de ônibus, não tinha noção de andar em lugar nenhum, ia ter que vim, 
estudar, porque a gente num tinha achado casa aqui dentro pra morar. 
Então foi uma coisa difícil pra mim, foi pros meus pais, porque meu pai 
perdeu dias de folga, dias de trabalho, teve que entrar mais tarde e sair 
mais cedo pra ficar indo nessa ida e volta pra tentar procurar casa pra 
comprar, pra procurar escola pra mim [...] (moradora Cristina, filha da 
moradora Advania, depoimento em 2018). 

Teve uma época que Paraisópolis valorizou e começou a desvalorizar, o 
centro de Paraisópolis começou a desvalorizar por causa do pancadão..., 
semana toda, ninguém aguenta, se vai, agora, tinha casa de duzentos mil lá 
na em rua do pancadão, se chegar no banco com cinquenta mil ele entrega. 
É um inferno, se segunda a segunda... O poder paralelo tomou conta... É, 
que agora Paraisópolis não é o povo de Paraisópolis... se vai, chega num 
baile funk, num pancadão ai de sábado, sexta sábado e domingo, se não 
conhece ninguém. Moro aqui há trinta anos, se eu passar não conheço 
ninguém. É um inferno, fica dez mil pessoa de fora, vem ai (morador Sr. 
Mineiro, depoimento em 2018). 

O Programa de Urbanização de Paraisópolis foi sofrendo inúmeras mudanças durante 

o processo de execução das obras, na medida em que o projeto foi pensado e proposto com o 

intuito de manter as famílias dentro de Paraisópolis, com menor número de famílias 

removidas, e a realização de obras de infraestrutura nos chamados “miolos de quadras”, 

seguindo as diretrizes previstas. Contudo, isso foi mudando, ao longo das gestões municipais, 

pois foram agregadas outras ações, como a abertura da Avenida Perimetral.  

A construção dessa avenida foi de grande importância, pois o objetivo era desafogar o 

trânsito da Avenida Giovani Gronchi e, segundo informações da PMSP, a obra não exigiria 

novas remoções, na medida em que a área já se encontrava desapropriada para a construção 

dos conjuntos habitacionais. Ressalta-se, nesse contexto, a lógica capitalista segregadora, 
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visto que foram construídos os Conjuntos Habitacionais no decorrer da avenida, deixando 

todo o restante da favela atrás, gerando espaços estigmatizados e com fortes características de 

ações excludentes. E, com isso, o trabalho de suma importância para as famílias 

remanescentes que era a implantação de infraestrutura, não ocorreu na forma planejada. 

O Programa de Urbanização de Paraisópolis pressupunha um processo amplamente 

participativo, na medida em que foram realizadas inúmeras reuniões e divulgações sobre as 

etapas. A assistente social Lúcia Ágata lembra que, por ser uma favela com grande número de 

habitantes, dificultava um vasto processo participativo, apesar deste ser um dos objetivos 

propostos pelo projeto inicial, no governo da prefeita Marta Suplicy. Havia em torno de 20 

agentes comunitários de habitação trabalhando com o programa, e todos os moradores, 

trabalhando com a urbanização, o que favoreceu a inserção do programa na favela.  

No decorrer das mudanças no projeto, especialmente entre as gestões da prefeita Marta 

Suplicy (2001 a 2004) e José Serra/Gilberto Kassab (2005 a 2008), ocorreu uma ruptura no 

programa, que não aconteceu de uma vez, mas sim ao longo de quatro a cinco anos. Na 

alteração provocada, não se mantém, na mesma medida, o acompanhamento e a participação 

necessária das pessoas no programa. Paraisópolis é uma área com muita visibilidade, tanto 

política quanto dos próprios moradores do entorno, gerando muita pressão para que as obras 

de urbanização ocorressem. Conforme a assistente social Lúcia Ágata afirma, tem o time da 

obra, e a obra sempre se sobrepõe ao trabalho social: “A obra tem que começar, a obra é 

importante, a obra não pode atrasar. É como se obra desse o tom do trabalho e nós, 

trabalhadores sociais, temos que buscar nosso espaço de atuação neste trabalho” 

(depoimento em 2018). Havia tanto um grande interesse das construtoras em realizar as obras 

de Paraisópolis, quanto dos moradores do entorno para a construção da Avenida Perimetral. 

Nesse sentido, ao pensar uma intervenção habitacional de forma excludente, que não propõe a 

inclusão e participação de todos os envolvidos, há consequências para a própria gestão e no 

uso daquele espaço, na medida em que acarreta um estigma territorial e a ocupação desigual 

do solo. 

Assim, as mudanças que ocorreram no projeto ofereceram a possibilidade para que 

acontecessem certas ações voltadas para atender a uma demanda dos moradores: buscou-se 

atender grande parte das famílias em áreas desapropriadas dentro da área, ou seja, ter suas 

casas construídas dentro de Paraisópolis. Dessa forma, o programa foi buscando atender às 
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reivindicações dos moradores, que seria permanecer em Paraisópolis, por meio da criação de 

vários canais de interlocução com os moradores. 

Paraisópolis é uma área localizada na região sul da cidade de São Paulo; não está na 

periferia; não está longe dos equipamentos; pelo contrário, é uma área que possui escolas, 

creches, Organizações não Governamentais (ONGs), associações, agências bancárias e rede 

de lojas, o que faz com que a maioria dos moradores não queira sair da área. Além de, como 

já foi explicitado, grande parte dos moradores já possuía suas relações constituídas naquele 

território. 

Dificilmente saio daqui...Paraisópolis tem tudo... esporadicamente, não, 
não, é um programa. Chega no sábado, domingo, às vezes até esqueceu... E 
vai passando a vida. E também, e também é, é, é essa a contrapartida, que 
também aumentou muito o comércio em Paraisópolis com a urbanização, 
aumentou, então as pessoas vão se acomodando. Igual eu, igual eu, vão se 
acomodando em Paraisópolis. Eles não procuram... veio as casas Bahia, 
Banco... até a feirinha do Brás está em Paraisópolis. Antigamente, aí, a 
turma saiaa pra ir fazer compra no Brás, agora a feira do Brás é 
permanente aqui dentro. Então, quer dizer que a pessoa que, a pessoa que 
saía daqui pra ir no próprio, isso diminuiu também o comércio em 
Paraisópolis, essa parte de... O comércio local, né [...] (morador Sr. 
Mineiro, depoimento em 2018). 

Paraisópolis, apesar de ser um território fora da cidade formal e carente de 

infraestrutura urbana, possui características peculiares que a torna uma área com grandes 

possibilidades, no que diz respeito à modernidade. Sua localização territorial nas 

proximidades de um dos bairros com maior renda per capita da cidade de São Paulo, faz 

como que, ao mesmo tempo em que proporciona a oferta de emprego na região, gera um 

estigma territorial. O sistema capitalista busca propor soluções urbanas de acordo com o 

interesse do grande capital, estabelecendo uma relação conflituosa de interesses de classes.  

Só que o meio da Favela ta esquecido. Adianta fazer, fazer, urbanização 
aqui, urbanização é essa, você faz urbanização só ao redor da avenida pra 
esconde a favela. Urbanização, se faz urbanização pra urbanizar ela toda. 
Não urbanizar só pra esconder, só pra esconder a poluição, faz igual no 
Tietê. É só... Bota aquelas arvore, só pra esconder o lixo. Coloca pra baixo 
do tapete. Isso é urbanização? Eu acho, né? (moradora Cristina, filha da 
moradora Advania, depoimento em 2018). 

[ ...] eu trabalho com pessoas que moram em volta de Paraisópolis, e que 
falam, realmente, que eles tão amando a urbanização, porque eles tão 
fechando Paraisópolis, estão escondendo, pra eles que moram nos altos 
prédios, aí, luxuosos, a vista aqui pra dentro, que é horrível [...] (moradora 
Cristina, filha da moradora Advania, depoimento em 2018). 

 



97 

 

Destaca-se que alguns processos foram estabelecidos com os moradores durante a 

urbanização, mas que não foram suficientes para não ser “atropelados” pelas obras. O trabalho 

de urbanização de Paraisópolis esteve centrado na construção das grandes obras de 

infraestrutura, entre elas a Avenida Perimetral e os Conjuntos Habitacionais, porém, muitos 

moradores não estão mais morando nos Conjuntos; muitos moradores removidos ainda não 

foram atendidos; e muitas famílias ainda se encontram na condição de aluguel social. 

Contudo, muitas áreas que tiveram as famílias removidas, justamente onde seriam feitas a 

urbanização, canalização, contenção das encostas, ficaram com a metade por fazer. As 

chamadas áreas “miolos de quadras”, a pavimentação, as redes de água e esgotos, somente 

foram feitas em uma parte de Paraisópolis, não atingindo a totalidade prevista.  

[...] Se um dia essa urbanização terminar, do jeito que foi programada, 
quando pensaram no conselho gestor, ai vai todo mundo, não tem mais 
barraco de madeira, então, uma resposta positiva, senão... Enquanto tiver, 
enquanto o poder público não..., para um barraco e deixa invadir outro, 
continuar desse jeito..., continuo em Paraisópolis, continua do mesmo jeito. 
Quando eles conseguirem, estacionar, não tem mais barraco de madeira em 
Paraisópolis, não tem mais invasão, o projeto foi cumprido. Enquanto isso... 
Eu, Paraisópolis, como eu falei. Eu, Paraisópolis, pra mim, muita gente 
acho que pensa assim. A, veio lá do mato, não pensa em voltar pro norte 
[...] (morador Sr. Mineiro, depoimento em 2018). 

Vale destacar que a construção dos conjuntos habitacionais dentro de Paraisópolis foi 

uma conquista de moradores e lideranças, na medida em que, no início do programa, não 

havia definição de local para a construção dessas unidades. Os moradores obtiveram uma 

relação de proximidade com o programa, conseguindo espaços de discussão e participação 

durante a urbanização. 

A urbanização parou... É, é gozado, que quando, antigamente, quando, 
quando tava em Paraisópolis, quando cheguei aqui, que a gente começou a 
conhecer todo mundo, todo mundo conhecia, né... era uma fase ruim, uma 
fase... Conhecia, era perigoso, tinha, era Paraisópolis, era ruim, não sei o 
que, violência, e, e foi mudando, foi mudando, mas continua do mesmo 
jeito.... É, esse, é esse o problema, o poder público num se apossou daqui... 
Não, não se, não tomou posse daqui, abandono-se. O poder público... ou o 
governo, o próximo governo, o próximo ou eles se fazem um plano mesmo, 
pra reestruturar Paraisópolis, ou vai continuar assim, a gente não sabe que 
bicho vai dá, a gente não sabe. Cada vez aparece mais gente, a gente não 
sabe quem é, e não sabe. Agora, né, de noite, chega uma leva, dez mil 
pessoa no baile funk [...] (morador Sr. Mineiro, depoimento em 2018). 
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Essa descontinuidade das ações do Programa de Urbanização contribuiu para o 

aumento da ação do tráfico e intervenção do Primeiro Comando da Capital (PCC)38. 

Paraisópolis sempre foi uma área de ação muito intensa do tráfico, contudo, ocorreu uma 

abertura maior para a consolidação nos espaços públicos, no período da urbanização. O 

Programa de Urbanização de Paraisópolis trouxe muitas mudanças nas relações estabelecidas 

entre os moradores e o território, na medida em que o poder público interferiu no modo e nas 

condições de vida dos moradores, porém, nem sempre assumiu seu papel de compromisso e 

responsabilidade para com os direitos dos moradores. A moradora Cristina, filha da moradora 

Advania, relata que, para ela, a urbanização de Paraisópolis começou e parou:  

Eu não vejo mais Paraisópolis sendo construído nada. Nada. Nada. 
Começaram ali atrás uma obra, que até hoje eu não vi esse fim... Que isso 
daqui, daqui a pouco vai virar literalmente um fungo, em todos os sentidos, 
de saúde, de infraestrutura, de baderna, de tudo. Eu vejo pessoas 
reclamando de lugares que tem enchentes, pessoas que perdem suas casas a 
cada chuva, ali embaixo, na caixa baixa, pessoal reclama de enchente até 
hoje [....] (depoimento em 2018). 

O Programa de Paraisópolis apresentou inovação quanto ao projeto arquitetônico, que 

é diferente do padrão, buscando investir na qualidade e nas necessidades das famílias, além de 

prever áreas de comércio. A assistente social Lúcia Ágata afirma que esta deveria ser a regra, 

e não a exceção, pois o fato de Paraisópolis ser uma área de grande visibilidade política, 

possibilitou que se investisse nesses quesitos. Havia preocupação em que os projetos dessem 

conta de atender aos desejos das famílias; que as pessoas sentissem pertencer àquele local; 

que buscassem cuidar daquele espaço; que sentissem prazer de morar na nova habitação. 

Neste sentido, essa relação contraditória entre o poder da máquina pública e o interesse dos 

moradores nos programas de urbanização, se faz numa relação conflituosa, na qual o poder 

público faz concessões para manter sua estabilidade. 

Uma das insatisfações que os moradores entrevistados relatam está na insegurança 

quanto à falta da regularização fundiária, em Paraisópolis, o que demonstra a incredibilidade 

dos moradores em relação ao poder público. Um dos desafios encontrados pela PMSP para a 

realização do Programa de Urbanização foi conseguir a desapropriação de terrenos dentro de 

                                                        
38 Segundo Gabriel Feltran em Lemond Diplomatique: Vinte Anos de PCC em São Paulo: O Espaço entre o 
Governo e o Crime., 2013. O PCC teve origem em 1993, dentro de uma cadeia, um ano depois do Massacre do 
Carandiru. Como facção criminosa, reivindicava reação a qualquer opressão do sistema contra os presos, mas 
também do preso contra o preso. O PCC assume a prerrogativa de gerir a violência nos territórios sob seu 
controle. Atua nos espaços urbanos e nas prisões. 
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Paraisópolis para a construção de unidades habitacionais, já que a maior parte dos terrenos é 

particular. 

Porque se a gente veio pra cá, tudo bem que era na comunidade, e viemos 
pra cá, é porque a gente queria uma melhora pra gente e um documento pra 
gente. E isso nós não temos. Nós num temos. E era como eles falaram, como 
eles falaram pra gente não, vocês vão morar num prédio, vai ter um 
endereço, vai ter um documento, não é morando em favela, não tem um 
endereço fixo, não tem um documento, mais cadê documento que não tem? 
Documento, você tem, se tem direito a moradia, só direito a morar. Mas que 
direito que é esse? Vai ser só pra dormir? Eu pensei que, saí daí, saí daí, 
você não tem o que você investir, alguma coisa, você não tem direito a nada. 
Você tem direito só a dormir, só? Que direito que é esse? Fica difícil desse 
jeito (moradora Advania, depoimento em 2018).  

Um dos desafios na urbanização de favelas não está no fato de remover as famílias de 

seus domicílios, mas como isso se dá na vida das pessoas; quais alternativas são oferecidas 

para as famílias; fazendo quais discussões; quais os processos estabelecidos para tornar a ação 

menos agressiva e sofrida para os moradores. Alguns dos moradores entrevistados relatam o 

quanto foi sofrido e doloroso esse processo, mas muitos deles reconhecem as mudanças 

positivas em suas vidas.  

Vale lembrar que, em Paraisópolis, como nas demais favelas, existe uma rede de 

solidariedade invisível, que o processo de remoção não consegue detectar, mas que acaba por 

realizar sua “quebra” e pelo fato de não enxergá-lo, o Programa de Urbanização muitas vezes 

não consegue ser reestabelecido em outro local. Como os demais programas de urbanização, em 

Paraisópolis também ocorreu de “cima para baixo”, com pouca ou quase nenhuma participação 

dos moradores nas decisões do projeto, gerando segregação dentro de um mesmo território.  

Assim, busca-se ainda refletir como trabalhar a mobilização dentro dessas áreas, em 

uma perspectiva de contribuir para uma melhor convivência entre as pessoas e ampliar os seus 

vínculos, possibilitando que tenham o direito de se reestabelecer em uma nova moradia a 

partir de suas “novas e velhas” redes de amizades e solidariedade. O morador Sr. Mineiro 

retrata em sua fala: 

[...] É, é, o, vai continuar, um dia vai continuar. Vai tirar todo mundo? Aí 
não vão conseguir tirar todo mundo, não vão conseguir tirar e não vão tirar 
mesmo, a favela nunca vai se acabar, vai se acabando por si só, né, alguns 
vão se aproximando, vão comprando os prédios, os ricos vão comprando e 
vão se fechando, mas sair mesmo a favela, não vai sair nunca, nunca vai 
sair pra valer.. É, benefícios...mais pra quem? Esse é o problema, pra 
quem? Aí quando falava vai lá pro São Luiz, pera aí, vocês vão melhorar a 
favela? Vão melhorar a comunidade? A comunidade tem que ser pro 
morador [..] (depoimento em 2018). 
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Uma das críticas ao processo de remoção de favelas desde seu surgimento está 

relacionada ao impacto da remoção na desestruturação das condições de vida da população 

afetada, com queda da renda familiar por aumento dos gastos com transportes e com 

habitação, e com elevação dos níveis de desemprego, dada a distância entre os locais de 

moradia e de trabalho (VALLADARES, 1980). Além disso, destaca-se a desestruturação dos 

laços de sociabilidade e vizinhança, que proporcionavam melhores condições de reprodução 

social das famílias residentes nas favelas.  

Historicamente, os programas de urbanização têm se limitado a atuar na melhoria das 

condições físico-urbanísticas, na regularização da situação fundiária e nas condições de 

habitabilidade. Mais recentemente, vêm se ampliando as intervenções que associam esse 

padrão de intervenção com ações de política social, direcionadas, mais especificamente, à ca-

pacitação profissional e geração de trabalho e renda.  

Em particular, essa diretriz vem sendo reforçada pelos modelos impostos nos pacotes 

de financiamento dos organismos multilaterais, como os programas sociais do Banco Mundial 

e do BID (como é o caso dos Programas de Urbanização de Favelas), como parte da estratégia 

de atenuação dos efeitos dos programas de ajuste recessivo, implicando, portanto, agregar, à 

intervenção física, ações específicas direcionadas à redução da pobreza. A articulação entre 

ações de caráter social e de caráter urbanístico permitiria, assim, uma “territorialização das 

políticas sociais”, aumentando a sua efetividade e capacidade de focalização. 

 

3.3 Condições de acesso ao direito à cidade e à cidadania: uma relação contraditória 
 

O processo de urbanização, em nosso País, marcado por traços de séculos de 

dominação da produção agrária, de cultura coronelista e de “favor”, representa um Brasil 

arcaico e atrasado, e traz em sua essência novas relações informais de trabalho e o aumento 

das desigualdades. A partir dos anos 80 e 90, a taxa de urbanização atinge mais de 80% do 

território brasileiro, trazendo novas relações de desigualdades e o aprofundamento da pobreza 

e segregação social. As doze metrópoles brasileiras, entretanto, que concentram perto de 33% 

de toda a população, revelam de modo mais evidente as consequências dramáticas desse 

processo de crescimento com exclusão social. Na sociedade brasileira urbana atual, 

aprofundam-se as características históricas de uma sociedade na qual o desemprego e a 

desigualdade são estruturais, marcadas pela violência urbana expressa nas relações de 
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trabalho e na falta de acesso às condições adequadas de vida das famílias que residem nas 

favelas. 

Nesses territórios, está presente a segregação urbana como uma das faces mais 

perversas da exclusão e desigualdade social. A dificuldade de acesso aos serviços e a 

infraestruturas urbanos, somam-se a menores oportunidades de empregos e à violência, 

presentes no cotidiano de vida das famílias residentes em favelas.  

Essa arena de disputa tem-se tornado uma ilegalidade generalizada, conforme 

Maricato (2011), tanto em relação à propriedade da terra quanto às relações de trabalho, na 

medida em que essa ambiguidade entre legal e ilegal ganhou espaço na instituição pública. As 

áreas carentes de equipamentos e serviços urbanos constituem fonte fértil para a relação 

política clientelista: a troca do voto pela melhoria urbana perpetua relações políticas arcaicas, 

em detrimento do direito como valor constitucional. 

Pensar o acesso aos direitos sociais é um dilema, diante da moderna realidade urbana 

de nosso País, ao considerar as possibilidades de uma sociedade mais justa e mais igualitária, 

em uma longa história de desigualdades e exclusões. As novas configurações produzidas pela 

reestruturação produtiva e seus efeitos devastadores em tempos de neoliberalismo, levam ao 

agravamento da situação social das maiorias, que se traduzem em estreitamento da 

legitimidade dos direitos sociais. O Estado retira sua responsabilidade pública, 

descaracterizando a própria noção de direitos, desvinculando-os dos conceitos de justiça e 

desigualdade.  

[...] Em espécie de operação ideológica pela qual a falência dos serviços 
públicos é mobilizada como prova de verdade de um discurso que opera com 
oposições simplificadoras, associando Estado, atraso e anacronismo, de um 
lado, e, de outro, modernidade e mercado (TELLES, 2006, p. 1). 
 

A modernidade brasileira é constituída por ritmos desiguais de desenvolvimentos 

econômico e social, na medida em que é marcada pelo avanço tecnológico, pela acelerada 

acumulação do capital e crescente miséria globalizada, que gera falsa realização de 

democracia da modernidade, do que ela é para alguns e o que parece ser para todos. A 

modernidade coloca as múltiplas alternativas e concepções para a consciência do ser humano, 

mistificando como se houvesse possibilidade de todos os homens conseguirem tais recursos. 

Ela oferece um mundo bloqueado às alternativas do possível, onde cada um deve descobrir o 

milagre de transformar o possível em real, e carregar consigo as marcas da injustiça, da 

exploração e da degradação humana, advindos da história percorrida.  
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A modernidade anuncia o possível, embora não o realize. A modernidade é 
uma espécie de mistificação mistificadora das imensas possibilidades de 
transformação humana e social que o capitalismo foi capaz de criar, mas não 
é capaz de realizar (MARTINS, 2017, p. 19). 

 
O homem comum, fragmentado e destituído de sua autenticidade, busca compreender 

seu modo incompleto e insuficiente de ser, com o desafio de descortinar momentos históricos 

e situações de seu protagonismo oculto e incompleto, em seu reencontro consigo mesmo, 

dentro da especificidade histórica de nosso País. Compreender o cotidiano desse homem 

simples, que foi posto à margem da história, nos leva a indagações e questionamentos 

complexos, e que mergulhemos na mais profunda compreensão da totalidade concreta, para 

que possamos desvendar o visível, ou invisível.  

É nessa trama que se tende ao conhecimento que nos nega; onde se forma um 

emaranhado de relações de poder e dominação e se bloqueia a emancipação humana, como 

condição de todo ser humano. Na vida social, o homem simples que vive seu cotidiano 

destituído de sentido, busca condições de conquistar aquilo que o liberta: 

[...] das múltiplas misérias que o fazem pobre de tudo: de condições 
adequadas de vida, de tempo para si e para seus, de liberdade, de 
imaginação, de prazer no trabalho, de criatividade, de alegria e de festa, de 
construção ativa de seu lugar na construção social da realidade (MARTINS, 
2017, p. 10). 
 

Os direitos sociais estabelecidos desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1948, com os direitos políticos e civis, 

garantem o direito a todos os indivíduos, igualmente, sem distinção de raça, religião, credo 

político, idade ou sexo. Com variações, esses direitos foram incorporados, no correr desse 

século, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, porém, nos países do mundo ocidental, 

como no caso do Brasil, essa concepção universalista de direitos sociais foi incorporada muito 

tardiamente, apenas com a CF/88. 

 É importante salientar que esse é um marco, para a história do Brasil, vista como 

referência fundadora de uma modernidade democrática que prometia romper com uma visão 

conservadora e ditatorial. Esse foi um momento crucial, na história do Brasil, com debates e 

embates que mobilizaram homens e mulheres por condições mais justas e igualitárias no 

ordenamento do mundo.  
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Assim, refletir sobre os direitos sociais, nos leva a uma compreensão da defasagem 

entre os princípios igualitários e a realidade das desigualdades e exclusões e sua impotência 

para alterar a ordem do mundo. 

Além disso, e talvez o mais importante, não poderíamos ir muito além do 
que constatar - e lamentar - os efeitos devastadores das mudanças em curso 
no mundo contemporâneo, demolindo direitos que mal ou bem garantem 
prerrogativas que compensam a assimetria de posições nas relações de 
trabalho e poder, e fornecem proteções contra as incertezas da economia e os 
azares da vida (TELLES, 1996, p. 2). 

 
Nessa reflexão sobre os direitos sociais, Telles (1996) aponta ser necessário 

compreender como se dão esses direitos, na atual reestruturação do capitalismo mundial; 

entender os tempos em que ocorrem, na moderna sociedade onde se formulam e o “chão” 

onde se criam e recriam suas condições de acesso. É necessário considerar as atuais mudanças 

no mundo do trabalho e seus impactos na vida social, que resultam no desmonte de conquistas 

sociais pela onda neoliberal e a reabertura de tensões e contradições entre o mundo 

social/cidadania e a ordem legal, que promete a igualdade e a reposição das desigualdades e 

exclusões na trama das relações sociais.  

Mas essa disjunção estrutura o terreno dos conflitos que reatualizam a cada momento a 

exigência de direitos, reabrindo as possibilidades de esperanças de uma vida melhor, opondo-

se à lógica excludente de modernizações, que desestruturam formas de vida e bloqueiam 

perspectivas de futuro. É necessário considerar, nessa arena de conflitos, mais do que um 

confronto de interesses, uma relação de luta de classes em uma sociedade antagônica e 

fraturada por suas contradições, mas que lutam pela igualdade e justiça social.  

 Importante ressaltar o sentido político inscrito nos direitos sociais, ancorado no 

próprio conflito das diferenças de classes, na condição de reconhecer os sujeitos e seus 

direitos reivindicados, conforme Telles (1996, p. 4) “[...] se pronunciam sobre o justo e o 

injusto e, nesses termos, reelaboram suas condições de existência como questões pertinentes à 

vida em sociedade”.  

Reconhecer os direitos sob a perspectiva dos sujeitos que vivenciam os seus direitos 

reivindicados significa muito mais do que dar respostas a supostas necessidades e carências. 

Demonstram os reais princípios universais de cidadania, que se singularizam no registro do 

conflito e do dissenso, quanto à medida de igualdade e à regra de justiça que devem 

prevalecer nas relações sociais. Para além das garantias formais inscritas na lei, os direitos 

estruturam uma forma de expressar suas vivências através de exigências que propiciem 
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equidade e justiça, em torno dos vários sujeitos, apesar da singularidade de cada um, e se 

conquiste o reconhecimento de direitos no sentido da sociabilidade democrática. 

É no direito de voz que os sujeitos rompem com a ideia do “pobre, sofredor das 

desgraças da vida, deserdado da sorte”, fixado por determinações das leis das necessidades. 

Rompem o silêncio, comparecem na cena pública e exigem reconhecimento dos que se 

pronunciam e se reconhecem como iguais. Igualdade que não existe na realidade dos fatos, 

mas que aparece como exigência na sua interlocução pública, de julgamento e deliberação de 

questões que afetam suas vidas. A voz dos sujeitos busca também, no universo de valores: 

desejos, vontades, esperanças, sonhos de outras vidas possíveis.  

Os direitos estruturam uma linguagem pela qual esses sujeitos elaboram 
politicamente suas diferenças e ampliam o “mundo comum” ao inscrever na 
cena pública suas formas de existência, com tudo o que elas carregam em 
termos de cultura e valores, esperanças e aspirações, como questões 
relevantes à vida em sociedade e pertinentes ao julgamento ético e à 
deliberação política (TELLES, 1996, p. 5). 
 

As possibilidades do campo democrático construído nos últimos anos parecem, 

desafiadas por um projeto conservador, que já se traduz em práticas reais, no qual a 

neutralização da dimensão ética da justiça e da igualdade afetam diretamente as condições de 

vida da maioria da população, com a destituição de seus direitos. Significa, segundo Telles 

(1996), um desgaste político entre o mundo social e a esfera pública, na medida em que 

descaracteriza esses espaços como uma esfera de conflito, dissenso, negociação. Com o 

desmonte dos direitos na cena política, cria-se uma condição de consenso, onde o mercado se 

torna o único e exclusivo estruturador da sociedade e da política, e que, na verdade, gera 

efeitos na vida dos sujeitos.  

Na atualidade, é preciso decifrar e compreender os desafios postos ao direito na ordem 

do mundo e seus impactos na dinâmica conflituosa da vida social. Em tempos incertos, onde o 

consenso conservador neoliberal tomou conta da cena política do País, com o encolhimento 

dos direitos e o aprisionamento das poucas possibilidades de futuros alternativos aos sujeitos, 

busca-se o direito de produzir o sentido antes silenciado. De nomear a ordem do mundo, de 

formalizar as relações humanas com ações de reciprocidade no jogo das disputas na busca do 

“bem comum”; logo, decifrar as possibilidades de futuro com experiências e vivências 

democráticas. 

Vivemos em uma época em que as discussões dos direitos na sociedade capitalista se 

deslocaram do centro da cena política, na qual está sendo necessário reconstruir seu 
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significado para a construção de um mundo melhor. Busca-se desafiar a hegemonia neoliberal 

e a lógica do mercado financeiro na tentativa de compreender as condições em que o direito à 

propriedade privada e a taxa de lucro se sobrepõem aos demais direitos.  

Visou-se, neste trabalho, explorar, de forma breve, o direito à cidade, especialmente as 

cidades brasileiras, no contexto de desigualdades e exclusões entre as classes sociais. Como 

resultado das relações de poder e interesses, ocorre uma diferenciação no uso e na ocupação 

do espaço urbano. A forma como a organização desse espaço se consolida em nosso País 

contribui para que as cidades, como um produto histórico e social, sejam o lugar onde “a 

cidade legal” torne-se uma minoria, onde o direito à cidade fique restrita a uma parcela da 

população. O direito à cidade é coletivo, isto é, a tudo o que a cidade oferece para a produção 

social e reprodução da vida de todos e todas que nela habitam, a partir de um sistema de 

proteção construído através do reconhecimento da vontade coletiva. 

A cidade é uma tentativa do homem de reconstruir o mundo em que vive a partir de 

seus desejos. Se a cidade é um mundo que o homem criou, é o local a ele designado para 

viver. Que tipo de cidade queremos não pode ser distanciado do tipo de laços sociais, estilos 

de vida e tecnologias, em relação ao que desejamos. O direito à cidade está muito longe da 

liberdade individual de acesso a recursos urbanos: é o direito de mudar a nós mesmos pela 

mudança da cidade.  

Além disso, é um direito comum, antes de individual, já que essa transformação 

depende impreterivelmente de um poder coletivo de moldar o processo de urbanização. 

Segundo Harvey (2012), a liberdade de construir e reconstruir a cidade e a nós mesmos é um 

dos mais preciosos e negligenciados direitos humanos. A dinâmica urbana atual cria cidades 

cada vez mais excludentes, em que a grande massa da população reside distante da 

infraestrutura urbana e a outra parcela, de renda alta, está se fechando nos condomínios 

residenciais, criando muros cada vez mais altos entre as populações. 

A expansão do processo urbano traz inúmeras transformações no estilo de vida, tendo 

em vista que a qualidade de vida urbana tornou-se uma mercadoria, assim como a própria 

cidade, em um mundo onde o consumismo, o turismo e a indústria da cultura e do 

conhecimento se tornaram os principais aspectos da economia política urbana. A tendência 

das cidades modernas de encorajar a formação de nichos de mercado, levando a condição de 

liberdade de escolha, desde que se tenha dinheiro para consumir. 
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Vivemos em cidades progressivamente divididas, restaurando o poder de classe das 

elites ricas. Aumenta-se o número de bilionários, ao mesmo tempo em que a renda dos mais 

pobres está estagnando ou diminuindo. Os resultados impactam diretamente sobre as formas 

espaciais de nossas cidades, que se tornam em comunidades fechadas e espaços públicos 

privatizados mantidos sob constante vigilância. A cidade está se dividindo em diferentes 

partes separadas, nas quais as vizinhanças riquíssimas providas com todos os tipos de 

serviços, como escola exclusivas, campos de golfe, quadra de tênis; convivem com moradores 

em áreas com instalação ilegal de água e energia, sem infraestrutura. É como se cada espaço 

vivesse isoladamente, na busca da sobrevivência diária. 

A luta pelo direito à cidade é uma luta constante contra o capital financeiro, na 

construção de um amplo movimento social que fortaleça e dê voz aqueles que buscam a 

oportunidade de estabelecer seu espaço na sociedade enquanto agente de direito. Conforme 

Harvey (2012), vivemos em tempos nos quais a sociabilidade do capital se sobrepõe aos 

ideais dos direitos humanos. Ou seja, “vivemos num mundo onde os direitos de propriedade 

privada e a taxa de lucro se sobrepõem a todas as outras noções de direito” (HARVEY, 2012, 

p. 73).  

O Estado democrático promete uma cidadania mais igualitária, mais justa e com maior 

dignidade, porém convive-se hoje com um regime de privilégios e desigualdades legitimadas 

em relação à distribuição de direitos sociais. No entanto a construção do acesso ao direito à 

cidade e à cidadania é um longo caminho na realidade brasileira, ressaltando os progressos já 

conquistados, mas que muito falta a percorrer. A superação de traços messiânicos, de favores 

e voltados a atender benefícios pessoais, trará, conforme CARVALHO (2015, p.15), “[...] 

uma cidadania plena, que combine liberdade, participação e igualdade para todos”. 

Neste capítulo, buscou-se a reflexão sobre os impactos do Programa de Urbanização 

de Paraisópolis visto a partir de quem o vivenciou, destacando suas condições de vida e 

moradia e o acesso ao direito à cidade. Visou-se analisar a contribuição do programa ao 

acesso ao direito à cidade pelos moradores entrevistados, no contexto das contradições 

presentes na sociedade capitalista, excludente e segregadora. 

 

 



107 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

No presente estudo, refletiu-se sobre as condições de acesso ao direito à moradia a 

partir das percepções dos moradores do Grotão da favela de Paraisópolis, após o Programa de 

Urbanização de Favelas. Para isso, foi considerado o processo de formação das cidades 

brasileiras e suas influências na sociedade moderna, no contexto do sistema neoliberal, e suas 

formas de enfrentamento com políticas sociais historicamente focalistas e desiguais, 

desconhecendo a realidade territorial. Apresentou-se a Política Habitacional e sua formação 

sócio-histórica na realidade da cidade de São Paulo, destacando o Programa de Urbanização 

como instrumento de garantia do direito à moradia e à cidade. 

Objetivou-se, por meio da pesquisa qualitativa e dos relatos orais, expressar as 

vivências, experiências e emoções dos moradores entrevistados, que não são explícitos em 

documentos, mas em um meio social determinado. Concordamos com Martinelli (2012) 

quando afirma que esses conteúdos permitem a integração e identificação dos indivíduos no 

seu meio, e expressar as experiências do cotidiano e as experiências conhecidas pelas pessoas. 

A autora destaca que as experiências remetem às lembranças, que constituem a produção 

social da memória, tanto do presente quanto  do passado das pessoas que participam do fato, 

além de permitir que a história seja reconstruída, refletida e transformada.  

Neste sentido, a pesquisa realizada com os moradores em Paraisópolis proporcionou 

um espaço de reflexão e escuta entre os moradores e a pesquisadora, em uma relação de 

interação entre ambos. Assim, a pesquisadora buscou, nos diálogos com os entrevistados, 

trazer a memória dos sujeitos para pensar a si mesmo e em sua trajetória durante o Programa 

de Urbanização, relatando sobre sua própria vida e sua participação na história social. Foram 

recordados momentos e situações, durante a urbanização, que para alguns dos entrevistados 

deveriam ser esquecidos, mas, para outros, trouxe a oportunidade de exaltar sua nova 

condição de moradia e o que ela proporcionou.  

A análise da realidade urbana no século XXI permitiu identificar uma conjuntura 

sócio-histórica marcada por profunda regressão dos direitos, valores e conquistas sociais, que 

se fundamentam na relação entre capital e trabalho. No capitalismo brasileiro, as políticas 

sociais estão em permanente disputa, mas observa-se em seu formato que estão subordinadas 

aos interesses do mercado que adentram o Estado e aprofundam a acumulação capitalista. As 

cidades brasileiras são expressões da desigualdade social, política e econômica, pois são 
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marcadas pela pobreza e segregação territorial. Em tempos de promessas neoliberais, tem-se o 

aprofundamento da financeirização do capital e das desigualdades sociais. 

A questão urbana brasileira explicita a pobreza e miséria, intolerância e injustiça, 

marcas de uma sociedade conservadora. São traços da herança escravocrata e clientelista, com 

políticas alicerçadas no favor, com forte tradição autoritária, negando a universalização do 

direito e da cidadania. 

Como foi possível verificar com este estudo, a urbanização de favelas tem apresentado 

fortes inovações e  buscado reconhecer as áreas informais, por meio da realocação das 

famílias e sua integração efetiva à cidade formal é, sem dúvida, uma alternativa que deve 

compor a política de habitação; um programa que corresponda à realidade das cidades 

brasileiras, em particular das capitais, metrópoles e cidades de grande porte, que apresentam 

ocupações urbanas. É inegável, especialmente a partir dos anos 2000, a melhoria, no que diz 

respeito ao acesso a unidades habitacionais e equipamentos, e a realização de obras de 

infraestrutura urbana. Mas compreender o processo e o impacto das ações na vida das famílias 

afetadas foi o foco deste estudo. 

Observou-se que os Programas de Urbanização buscam resolver os “problemas nas 

favelas” como questão habitacional e de uso do solo, sem considerar as características de sua 

população e os fatores que  levam as pessoas a morar na favela. A favela não é simplesmente 

resultante de uma crise habitacional no contexto de um processo de urbanização acelerado. 

Não se trata apenas de um déficit de moradia ou incapacidade do mercado imobiliário (setores 

público e privado) de produzir habitações populares em ritmo capaz de atender a uma 

demanda crescente. A favela resulta, sobretudo, da exploração da força de trabalho em uma 

sociedade estratificada, em que as desigualdades tendem a se perpetuar e o processo de 

acumulação do capital é cada vez maior. Resulta, ainda, de uma situação onde o uso do solo é 

cada vez mais determinado pelo seu valor, e o controle do espaço urbano é exercido em nome 

das classes dominantes. Ela é claramente uma ilustração da expressão desigualdade social. A 

diferença injusta e brutal entre ricos e pobres, uma herança da escravidão recente, está na 

origem de muitos outros problemas: a violência, a baixa escolaridade, o preconceito, entre 

tantos outros. 

Os programas de urbanização de favelas envolvem obras de infraestrutura, 

saneamento, melhorias de acesso, a construção de equipamentos públicos e unidades 

habitacionais para as famílias removidas, o que contribuiria para incrementar a construção 
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civil. Mas essa não foi, historicamente, uma resposta pública à situação urbana de ocupações 

e, sim, a remoção das famílias para áreas distantes do seu local de trabalho e convívio social. 

A remoção estimulou a reocupação das áreas e, assim, o crescimento das favelas, mostrando 

que medidas paliativas não resolveram a questão. 

Apesar de reconhecer os avanços dos programas de urbanização de favelas, é 

observável que as intervenções urbanísticas não consideram os diversos fatores que 

condicionavam o crescimento das favelas, como a migração, a especulação imobiliária, o 

desemprego, o aumento da inflação do mercado habitacional de aluguéis, etc. Muito menos 

consideradas as relações estabelecidas no território, seus laços de amizades e vizinhanças. 

Observa-se também que há interesses do poder público em urbanizar uma área que já foi dada 

como consolidada como benefício/concessão, levando infraestrutura, já que não é possível 

removê-las, mas mantendo a segregação. 

Encravada ao lado do Morumbi, um dos bairros nobres de São Paulo, na zona sul, 

Paraisópolis é uma das favelas mais conhecidas da cidade, seja por seu cenário de enorme 

disparidade social e territorial ou por seu tamanho e quantidade de moradores. Vizinha de 

mansões e prédios de luxo, Paraisópolis é uma área que sempre foi valorizada, sobretudo pela 

proximidade com as Avenidas Berrini e  Juscelino Kubitschek, onde estão localizadas sedes 

de inúmeras empresas multinacionais.   

Muitas mudanças ocorreram no território de Paraisópolis, desde o início do Programa 

de Urbanização, no ano de 2006. Ao percorrer as ruas e vielas, percebem-se as grandes obras 

de urbanização, como as de infraestrutura, equipamentos públicos, construção de avenidas, 

prédios, que causam enorme impacto no território.  

É possível destacar, a partir das entrevistas realizadas com os moradores, que existe 

certo distanciamento entre o que o Programa de Urbanização propôs e o cotidiano de vida dos 

entrevistados. Os moradores entrevistados afirmaram que achavam que a urbanização nunca 

iria acontecer em Paraisópolis, pois havia falta de credibilidade em relação ao poder público. 

Muitas promessas e incertezas, especialmente em períodos eleitorais, deixavam os moradores 

inseguros quanto à efetivação do programa. A urbanização ocorreu como uma “avalanche”, 

segundo os moradores. Muitos relataram que a informação sobre o programa não chegou até 

eles, havendo pouca ou quase nenhuma participação durante a urbanização. A urbanização 

causou grande impacto na vida dos moradores de Paraisópolis, especialmente no que tange às 
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relações estabelecidas no território, visto que muitos moradores tiveram suas redes de 

amizade e solidariedade rompidas, sem o direto de escolha.  

O sonho de uma vida melhor constou nas falas dos moradores, na medida em que a 

urbanização representou uma nova perspectiva de vida, por meio do acesso à moradia. Muitos 

deles, removidos para a execução das obras, tiveram que reestruturar suas vidas fora de 

Paraisópolis, devido à falta de oferta de moradias e os altos valores pedidos para o aluguel.  

Uma das particularidades de Paraisópolis está no fato de ter sido ocupada por grupos 

de amigos e familiares que vieram para São Paulo em busca de emprego e melhores condições 

de vida. Além de ser uma área onde a maioria de seus habitantes tem vínculo de trabalho na 

redondeza. Isso justifica o fato de a maioria dos entrevistados afirmarem não ter interesse de 

voltar para sua terra natal ou ir residir em outro bairro. A falta de opção de escolha do 

atendimento habitacional, levou muitos moradores a morar nas unidades habitacionais, sem ao 

menos considerar suas particularidades e seus desejos. O direito de escolha foi muitas vezes 

suprimido pela remoção obrigatória para que as obras pudessem ser concretizadas. 

Os entrevistados relataram que as obras de urbanização trouxeram muitos benefícios, 

principalmente no que se refere ao transporte público, pois  um dos problemas, em 

Paraisópolis, está na dificuldade de circulação dentro da área e para outros bairros. Muitos 

relataram que estabeleceram suas vidas dentro da área, sem necessidade de sair para outros 

bairros para realizar suas atividades do cotidiano. Paraisópolis tem inúmeros estabelecimentos 

comerciais informais, como mercadinhos, salão de beleza, lojas de material de construção, 

casas do norte, Casas Bahia, bancos, entre outros. E com a urbanização aumentou o número 

de equipamentos públicos, entre eles de saúde e educação. Esse fator faz com que os 

moradores criem seus laços dentro do território, não fazendo parte de seu cotidiano frequentar 

outros bairros da cidade.  

Na sociedade capitalista, com fortes desigualdades entre as classes sociais, vão se 

criando “muros” cada vez maiores, entre os que disputam acesso ao direito à moradia no 

espaço urbano. Importante ressaltar que os Programas de Urbanização, como é o caso de 

Paraisópolis, visam atender aos interesses da classe dominante e, por isso, são pensados a 

partir da realização das obras no entorno da área, deixando a região central “esquecida”. Os 

moradores relatam que atualmente ainda existem famílias residentes na região central de 

Paraisópolis sem acesso à infraestrutura urbana. Esse fato traz o que historicamente sempre 

ocorreu nas cidades brasileiras, que são embelezadas mas é mantida a segregação no 
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território. Os moradores entrevistados afirmaram que a urbanização levou ao crescimento da 

população, em Paraisópolis, prejudicando as relações familiares e de amizades que havia na 

área, gerando “estereótipos” dentro do território, entre aqueles “ditos beneficiários de 

unidades habitacionais” e dos que continuam na “favela”. O Programa de Urbanização buscou 

trazer a modernidade, mas contribuiu para o acirramento das desigualdades e contradições no 

território, além do aumento do custo de vida para os moradores.  

Quando indagados sobre seus sonhos e metas de vida, os moradores apontam a 

continuidade das ações do Programa de Urbanização em Paraisópolis, pois afirmam que há 

muitas famílias ainda sem acesso à infraestrutura, como água encanada e saneamento básico, 

além de um grande número de famílias em situação de aluguel social, que aguardam sua 

moradia definitiva pelo Programa. Os moradores destacam que as obras se encontram 

paralisadas há dois anos. 

Paraisópolis possui características específicas, que resultam de esforços coletivos e 

individuais que contribuíram para a construção do bairro. Tem suas histórias de luta e 

resistência, de busca pela sobrevivência, de condições de moradia, de trabalho, acesso ao 

transporte e a lazer. Não seria possível considerar Paraisópolis como “periferia”, um bairro 

com cerca de 100 mil habitantes, encravado em um dos distritos de maior renda da cidade, por 

suas histórias de luta e resistência à remoção. Abriga inúmeros movimentos artísticos, entre 

eles uma orquestra sinfônica e o Balé de Paraisópolis, reconhecidos internacionalmente. Tem 

enorme capacidade empreendedora, com indivíduos que buscam seu espaço na sociedade, de 

renda e sobrevivência. Paraisópolis possui mais de oito mil39 estabelecimentos comerciais, a 

maioria botecos, barracas de roupas, mercearias, lojas de material de construção, 

supermercados e padarias, salão de cabeleireiros e academias de ginástica.  

A partir de sua história, verifica-se que Paraisópolis é uma área de privilegiada 

localização, com oferta de serviços públicos, carregada de potencialidades e que seus 

moradores buscam, a todo  momento, o seu direito à parte na divisão do orçamento publico,  

melhoria dos serviços de mobilidade urbana,  universalização do saneamento básico e acesso 

a empregos qualificados. Os traços de conservadorismo, exclusão e visão elitizada dos 

territórios mais pobres, devem ser superados na busca pelo direito à cidade, a partir não 

                                                        
39 FRANÇA, Elisabete. Os planejadores urbanos e a periferia. Disponível em: 
<www.esquina.net.br.Estadão>. Acesso em: 8 jun. 2018 
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apenas da escuta dos moradores, mas da adoção de suas competências na elaboração de 

planos e projetos. 

O intuito deste trabalho, portanto, longe de exaurir o assunto, é contribuir na reflexão 

sobre políticas públicas participativas e menos excludentes; que atendam aos interesses e 

desejos das famílias envolvidas no programa; de forma a (re)conhecer as potencialidades e 

singularidades territoriais. Além de superar os traços patrimonialistas e de favor, com 

políticas sociais que garantam o direito de todos os cidadãos a ter melhoria em suas condições 

de vida. Reconhecer as favelas como locais de vida, esperança, felicidade e solidariedade, em 

uma sociedade extremamente desigual e segregadora, é um ponto de partida na busca do 

direito à cidade e à cidadania. Um longo caminho temos a seguir, contudo, superar o 

conservadorismo e o estigma territorial contribuirá nessa perspectiva. 

Por fim, salientamos a importância deste estudo para a reflexão a respeito da atuação 

de profissionais, especialmente em serviço social, em Programas de Urbanização de Favelas, 

que possam buscar uma atuação mais próxima do cotidiano das famílias atendidas. Que 

busquem dar o “tom” de sua atuação com um olhar a partir dos desejos e da realidade dos 

moradores, com o intuito de proporcionar-lhes a participação, o direito à moradia digna e à 

cidade. É importante, nos Programas de Urbanização de Favelas, que os profissionais de 

serviço social tenham práticas sintonizadas com as demandas postas pela realidade, 

construídas de acordo com as necessidades que são postas socialmente. Reconhecer que a 

profissão tem significado sócio-histórico, e recebe impacto das transformações societárias, ao 

mesmo tempo em que impacta nos processos sociais, na formulação de políticas e, mais 

precisamente, nas condições de vida dos sujeitos que são atendidos. 
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APÊNDICES 
 

Apêndice A – Roteiros de perguntas 
 

Roteiro de perguntas para moradores 
 

a. Onde você e sua família moravam antes de vir para Paraisópolis? 

b. Quando você chegou aqui veio morar onde? 

c. Qual o motivo de vir morar em Paraisópolis? 

d. Quais as expectativas você e sua família tinham em vir morar em Paraisópolis? 

e. Como era Paraisópolis quando você chegou? 

f. Você e sua família trabalham onde? 

g. Onde vocês frequentam nos finais de semana? E quando ficam doentes? 

h. O que você não gosta aqui em Paraisópolis? 

i. Você se sente discriminado quando você circula no entorno? Você se sente seguro aqui 

em Paraisópolis? 

j. O fato de ter morado no Grotão traz alguma discriminação? 

k. Como era sua moradia no Grotão? O que você tinha lá e que você não tem agora? 

l. Você tem vontade de ir embora de Paraisópolis? 

 

 

Roteiro de perguntas para lideranças 
 

a. Como você participou do Programa de Urbanização de Paraisópolis, em cada fase 

(governos)? 

b. Você procurou a equipe social em algum momento? 

c. O que você esperava da Urbanização de Paraisópolis? 

d. Para você, o que mudou com a Urbanização? O que melhorou e o que piorou? 

e. Como se sente após o Programa de Urbanização? 

f. Como é viver em Paraisópolis para você antes e depois da Urbanização? 

g. O que significa morar em Paraisópolis? 

h. O que a Urbanização trouxe para a Paraisópolis? Você acha que trouxe acesso ao direito 

à cidade? 

i. Para você, como as Associações daqui de Paraisópolis participaram do Programa de 

Urbanização? 
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j. Como você se organizou para reivindicar melhorias para o bairro? 

k. Você acha que o Programa de Urbanização contemplou os moradores, atendendo suas 

necessidades? 

 

Roteiro de perguntas para assistente social da Prefeitura Municipal de São Paulo 
 

a. Quando inicia os Programas de Urbanização na Prefeitura de São Paulo? 

b. O que foi proposto nestes Programas? 

c. E em Paraisópolis, quando se deram as diretrizes?  

d. Quais foram as principais características desse Programa nas diversas gestões públicas? 

e. Como era a relação com o Conselho Gestor do Programa de Urbanização? 

f. Como você avalia a participação dos moradores no Programa de Urbanização de 

Paraisópolis?  

g. Que sentimento ficou para você após o Programa de Urbanização de Paraisópolis, em 

relação às condições de vida e acesso ao direito à cidade por parte dos moradores 

atendidos pelo Programa? 
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Apêndice B - Termo de Consentimento Livre Esclarecido 

 

Convidamos o (a) Sr (a) para participar da Pesquisa As percepções dos moradores do 

Grotão da favela de Paraisópolis/ SP sobre a urbanização: as condições de vida e o 

direito à moradia, sob a responsabilidade da pesquisadora Raquel Machado Werneck a qual 

pretende analisar e refletir as percepções do moradores do Grotão, relacionadas às condições 

de acesso ao direito à moradia e à cidade, após a intervenção do Programa de Urbanização, 

considerando seu modo de vida e as relações estabelecidas no território 

Sua participação é voluntária e se dará por meio de entrevista com roteiro 

semiestruturado, definido e relacionado com o objeto de pesquisa supracitado.  

A pesquisa será realizada através de entrevistas qualitativas, não oferecem riscos à 

integridade física das pessoas, mas pode ao mínimo provocar um desconforto devido ao 

tempo que será desprendido para responder as questões elaboradas e no máximo um 

constrangimento pelo teor das perguntas. Não há outros riscos conhecidos. 

Se você aceitar participar, estará contribuindo com um importante estudo na área de 

Serviço Social e que trará benefícios para a sociedade, especificamente para profissionais da 

área, estudantes e pesquisadores.  

Se depois de consentir em sua participação o (a) Sr (a) desistir de continuar 

participando, terá o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da 

pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos dados, independentemente do motivo e sem 

nenhum prejuízo a sua pessoa. 

O (a) Sr (a) não terá nenhuma despesa e também não receberá nenhuma remuneração. 

Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados e a sua identidade só será divulgada 

mediante autorização, caso não seja de sua vontade, não será divulgada, sendo guardada em 

sigilo. Para qualquer outra informação, o (a) Sr (a) poderá entrar em contato com a 

pesquisadora no endereço Rua do Reno, 136 apt. 105 –Vila Moinho Velho - São Paulo – SP, 

CEP 04284-070, pelo telefone (11) 991632004, e-mail raqmw@yahoo.com.br , ou entrar em 

contato com o Comitê de Ética em Pesquisa PUC/SP, na Rua Ministro de Godói, 9969, sala 

63 C (Térreo do Prédio Novo) – Perdizes – São Paulo/SP telefone (11) 3670-8466. 
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Consentimento Pós – Informação. 

 

Eu, ..., fui informado (a) sobre o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha 

colaboração, e entendi a explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo 

que não vou ganhar nada e que posso sair quando quiser. Este documento é emitido em duas 

vias que serão ambas assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando uma via com cada uma 

de nós.  

Sobre a autorização de minha identidade no presente estudo:  

( ) Não, autorizo  ( ) Sim, autorizo 

Data: 

.../.../... 

 

 

Assinatura do participante 

 

 

Assinatura do Pesquisador Responsável 

 


